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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 3548/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se pú-
blico que durante o ano de 1999 foram adjudicadas as obras constantes no mapa anexo.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Rogério de Sousa Brito.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da adjudicação

Forma de atribuição
sem IVA

Terrobetão Construção e Obras Revestimento de Valetas na Estrada Intermunicipal 10 882 053$00 Concurso limitado sem apre-
Barrancão/Baldios. sentação de candidaturas.

Felvicer � Construção Civil e Construção do Museu Etnográfico do Torrão ........... 27 067 634$00 Concurso limitado sem publi-
Obras Públicas, L.da cação de anúncio.

Lidermetal � Metalomecânica, Concepção e construção da passagem superior metá- 10 670 000$00 Concurso limitado sem publi-
L.da lica (travessia pedonal) sobre a linha férrea � cação de anúncio.

acesso ao Bairro da Quintinha.
João Cerejo dos Santos .......... Beneficiação da EN 5.1 � acesso à Estação de Cami- 11 989 825$00 Concurso limitado sem apre-

nhos de Ferro de Alcácer do Sal. sentação de candidaturas.
Artemísia � Centro de Jardi- Arranjos exteriores da piscina coberta de Alcácer 19 999 974$00 Concurso limitado sem apre-

nagem, L.da do Sal e zona envolvente. sentação de candidaturas.
Matos � Energia e Metalome- Fornecimento e montagem do sistema de tratamento 9 830 000$00 Concurso limitado sem apre-

cânica, L.da  de água das piscinas do Torrão. sentação de candidaturas.
Motafra � Construções Civis Construção do Centro Sócio-Cultural da Carrasqueira 45 419 633$00 Concurso público.

e Obras Públicas, L.da

Artemísia � Centro de Jardi- Arranjos exteriores, saída sul de Alcácer do Sal � 999 200$00 Ajuste directo.
nagem, L.da antiga EN 5.

Felvicer � Construção Civil e Arranjos exteriores do posto de transformação da 3 427 297$00 Ajuste directo com consulta.
Obras Públicas, L.da Igreja de Santiago.

Neves, Grade & Gambóias, L.da Recuperação de emergência da Estrada Regional 1 000 000$00 Ajuste directo.
Santa Catarina/Alcaçovas.

Neves, Grade & Gambóias, L.da Reparação e beneficiação da Escola Primária de 4 995 000$00 Ajuste directo com consulta.
Casa Branca.

Felvicer � Construção Civil e Trabalhos de acabamento do pavilhão no Largo de 957 000$00 Ajuste directo.
Obras Públicas, L.da São Francisco, Torrão.

Artemísia � Centro de Jardi- Arranjos complementares � vedação do polidespor- 3 633 927$00 Ajuste directo com consulta.
nagem, L.da tivo de ar livre do Bairro do Laranjal.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 3549/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de an-
tiguidade. � Para efeitos do disposto no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal privati-
vo da Câmara Municipal de Alcobaça, elaborada nos termos
do artigo 93.º do referido decreto-lei, se encontra afixada no
edifício dos Paços do Município, onde pode ser consultada pelos
interessados.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Edital n.º 165/2000 (2.ª série) � AP. � Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alen-
quer:

Torna público que, sob proposta desta Câmara Municipal
formulada na sua reunião ordinária de 2 de Novembro 1999,
foi aprovada pela Assembleia Municipal, na 2.ª reunião rea-
lizada em 9 do corrente mês da sua sessão de 28 de Feve-
reiro anterior, a seguinte alteração à Tabela de Taxas e Li-
cenças em vigor neste município, relativa à eliminação do
título «Registo e licença de canídeos», bem como a designação
e o montante das taxas dos artigos 28.º a 31.º e todas as suas
observações (1.ª a 7.ª), passando a constar como título do
capítulo III o título de «Taxa pela exploração de inertes», e
fixação da taxa a cobrar por tonelada de material explorado,

que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no Diá-
rio da República:

CAPÍTULO III

Taxa pela exploração de inertes

Artigo 28.º

Ressarcimento dos prejuízos causados ao município pela ex-
ploração de inertes na respectiva área, por tonelada � 50$.

Artigo 29.º

(Eliminado.)

Artigo 30.º

(Eliminado.)

Artigo 31.º

(Eliminado.)

Para constar e demais efeitos se publica estes e outros de igual
teor, que vão ser afixados em todos os lugares de estilo.

E eu, Maria Paula Coelho Soares, chefe da Divisão de Ges-
tão Financeira, o subscrevo.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.
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Edital n.º 166/2000 (2.ª série) � AP. � Álvaro Joaquim
Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Torna público que, após audiência e aprovação pública, nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal de Alenquer, na 2.ª reunião realizada em
9 do corrente mês da sua sessão de 28 de Fevereiro anterior,
sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na reunião de 2
de Dezembro 1999, aprovou o Regulamento de Liquidação e
Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes no Município de
Alenquer, que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação
no Diário da República.

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes no Município de Alenquer

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município de Alenquer, incluindo a dos destinados a auto-
-consumo.

§ único. Ficam isentos do pagamento de taxa os resíduos ou
detritos.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes constará da
Tabela de Taxas do Município.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Repartição de Finanças e Contabili-
dade da Câmara Municipal, arredondando-se por excesso os va-
lores obtidos, a final, para a dezena de escudos imediatamente
superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, nú-
mero total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo
de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas emi-
tidas no mês, ou, quando não haja lugar a emissão de factura,
das guias de transporte ou dos documentos de circulação inter-
na, discriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos
números anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extra-
ído nos três meses anteriores, o plano de lavra e a alteração
verificada na topografia do local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado, por

mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços municipais competentes promover, oficiosamente e de
imediato, a restituição ao interessado da importância indevida-
mente liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados, cronologicamente, os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente ou utilizador dos inertes, até 8 dias após
a emissão das respectivas facturas, guias de transporte ou do-
cumentos de circulação interna.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios
informáticos que lhes permitam obter relação com os elemen-
tos a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o
registo no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou se-
mana, ou pela facturação periódica, guias de transporte ou do-
cumentos de circulação interna, arquivando-se em pasta anexa
ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas:

a) De 1 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
violação do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escri-
turação do livro ou da declaração referidos, respectiva-
mente, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;
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b) De 5 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
não apresentação da declaração referida no n.º 2 do ar-
tigo 5.º ou a inexistência do livro referido no artigo 6.º
e a violação do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução do processo
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, por editais afixados nos lugares do costume.

Para constar e demais efeitos se publica estes e outros de igual
teor, que vão ser afixados em todos os lugares de estilo.

E eu, Maria Paula Coelho Soares, chefe da Divisão de Ges-
tão Financeira, o subscrevo.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 3550/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pú-
blico que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta
Câmara Municipal, organizada nos termos previstos no artigo 93.º
do mencionado diploma legal, com referência a 31 de Dezem-

bro de 1999, se encontra afixada nos Paços do Município e
demais locais de trabalho.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Aviso n.º 3551/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Alpi-
arça contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, aplicados à administração local por força do disposto no
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Francisco José Rosa Cristóvão � técnico profissional de biblio-
teca e documentação de 2.ª classe, a partir de 1 de Abril de
2000, pelo período de um ano, renovável até ao limite de dois
anos.

Horácio Filipe Garcia Henriques � fiscal de obras, a partir de
1 de Abril de 2000, pelo período de seis meses, renovável até
ao período de dois anos.

Pedro Miguel Fernandes Fogueteiro � leitor-cobrador de con-
sumos, a partir de 1 de Abril de 2000, pelo período de seis
meses, renovável até ao limite de dois anos.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 3552/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade
no ano de 1999:

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação Data da adjudicação

Público .......... Fornecimento e assentamento Nascimento Cons- 30 948 831$00 Deliberação camarária 12 de Maio de 1999.
de cubos de granito para truções, S. A.
execução de calçada com
preparação  do  t e r reno
e compactação no Rossio de
São Sebastião.

Público .......... Fornecimento e assentamento Menserfil ........... 22 801 832$00 Deliberação camarária 12 de Maio de 1999.
de cubos de granito para
execução de calçada com
preparação do terreno e
compactação na área de
intervenção do PROCOM.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José António do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 3553/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, e dando cumprimento ao estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Munici-
pal se encontra afixada no edifício dos Paços do Município e demais locais de trabalho.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZUMBUJA

Aviso n.º 3554/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das obras adjudicadas durante o ano de 1999, para efeitos de publicação no
Diário da República, conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Alberto Pinto Oliveira.
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Lista das adjudicações das obras efectuadas no ano de 1999

Designação da obra Valor (sem IVA) Adjudicatário Forme de atribuição

Novo cemitério de Azambuja � 2.ª fase ............................ 26 950 512$00 Francisco C. José, L.da .......... Público.
Valetas em betão nas estradas municipais ........................... 15 782 500$00 Construções Pragosa, S. A. Público.
Equipamento sócio-cultural municipal ................................. 102 491 752$00 Losavi � Engenharia e Cons- Público.

trução, S. A.
Execução de calçadas no concelho ....................................... 19 122 500$00 João Cerejo dos Santos ........ Limitado sem publi-

cação de anúncio.
Reabilitação da EN 365-2 ...................................................... 46 887 830$00 Construções Pragosa, S. A. Público.
Infra-estruturas do loteamento de Vale do Paraíso ............. 25 100 000$00 Asibel � Sociedade de Cons- Público.

truções, L.da

Arranjo de polidesportivos ..................................................... 11 136 618$00 Construções Vieira Mendes, Limitado sem publi-
 L.da cação de anúncio.

Iluminação da zona antiga de Azambuja ............................. 11 744 260$00 Utilum � Iluminação Indus- Limitado sem publi-
trial, L.da cação de anúncio.

Electrificação da EN 3 em Azambuja .................................. 9 972 355$00 Construções Eléctricas Schré- Limitado sem publi-
der, S. A. cação de anúncio.

Pavimentação do caminho de acesso à ETAR da Maçussa . 7 285 240$00 Pavia � Pavimentos e Vias, Limitado sem publi-
S. A. cação de anúncio.

Pavimentação do caminho de acesso à ETAR de Manique . 6 480 125$00 Construções Pragosa, S. A. Limitado sem publi-
do Intendente cação de anúncio.

Reparação da capela do cemitério de Tagarro .................... 1 175 141$00 José Dias Souto Ratola & Fi- Ajuste directo com
lho, L.da consulta.

Reparação do mercado diário de Alcoentre ......................... 1 439 866$00 José Dias Souto Ratola & Fi- Ajuste directo com
lho, L.da consulta.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 167/2000 (2.ª série) � AP. � José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo
65.º, n.º 7, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a Câmara Municipal de Beja aprovou o Regulamento
da Piscina Coberta Municipal na sua reunião de 26 de Janeiro
de 2000.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Regulamento da Piscina Coberta Municipal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Responsabilidade

1 � A Câmara Municipal de Beja é a entidade responsável
pela gestão, administração e manutenção da piscina coberta, es-
tando a seu cargo o planeamento e organização da mesma, de
forma a adequá-la à sua finalidade.

Artigo 2.º

Finalidade

1 � A piscina coberta municipal é um equipamento despor-
tivo que visa proporcionar a prática da natação nas suas ver-
tentes de aprendizagem, lazer, aperfeiçoamento e treino.

2 � Esta infra-estrutura tem como objectivo prioritário ser-
vir a comunidade escolar do concelho, podendo ser utilizada tam-
bém pelos clubes desportivos e outras entidades colectivas e
singulares que pretendem desenvolver a prática da natação.

CAPÍTULO II

Funcionamento

Artigo 3.º

Período de funcionamento

1 � A piscina funciona por épocas desportivas de 1 de Ou-
tubro a 31 de Maio.

2 � A piscina encerra no domingo de Páscoa, no dia 1 de
Maio, no dia de Natal e dia 1 de Janeiro.

3 � Além dos dias de encerramento previstos no número
anterior, a piscina poderá encerrar por motivo de obras, formação
profissional dos técnicos ou festivais, comprometendo-se a
Câmara Municipal a comunicar a suspensão da actividade com
setenta e duas horas de antecedência, podendo este período ser
reduzido em caso de ocorrências imprevistas.

As actividades poderão ainda ser suspensas por motivos alheios
à vontade da Câmara Municipal, sempre que a tal aconselhe a
salvaguarda da saúde pública.

Artigo 4.º

Horário de funcionamento

1 � A piscina funciona de segunda-feira a sexta-feira entre
as 8 horas e 30 minutos e as 22 horas; aos sábados entre 9 e
as 13 horas e entre as 15 e as 19 horas; e aos domingos entre
as 9 e as 13 horas.

Artigo 5.º

Regras de funcionamento

1 � Não é permitida a entrada a pessoas que, manifestamente,
se apresentem em más condições higiénicas, para garantia da
necessária higiene do recinto e da água.

2 � Sempre que o utente notoriamente exteriorize sinais de
doença, eventualmente contagiosa, poder-lhe-á ser exigida de-
claração médica comprovativa do seu estado sanitário.

3 � Antes da entrada no recinto do tanque é obrigatório passar
pelo lava-pés e utilizar os chuveiros.

4 � É obrigatório o uso de touca, não podendo ser retirada
dentro do tanque.

5 � É indispensável o uso de chinelos e de fato-de-banho
apropriado, sendo recomendada a utilização de óculos.

6 � Só é permitido mergulhar na zona de início de activi-
dade.

7 � Não é permitido empurrar pessoas nem atirar objectos
para dentro de água.

8 � Não é permitido o consumo de alimentos ou bebidas fora
dos locais apropriados.

9 � É expressamente proibido fumar em qualquer zona das
instalações.

10 � Não é permitida a entrada de animais.

Artigo 6.º

Funcionários

1 � Todos os utentes deverão obedecer às instruções do pes-
soal de serviço, no estrito cumprimento do presente Regulamento.
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2 � Os funcionários de serviço devem dar conhecimento por
escrito de eventuais irregularidades ou danos ocorridos durante
o período de funcionamento das instalações.

3 � O utente deve comunicar ao pessoal de serviço qualquer
falta que nota nas instalações, bem como qualquer degradação
existente.

CAPÍTULO III

Utilização

Artigo 7.º

Direito de admissão

1 � A utilização da piscina obriga os utentes ao pagamento
das respectivas taxas e ao cumprimento deste Regulamento.

Artigo 8.º

Tipos de utilização

1 � A actividade da piscina visa satisfazer o maior número
de interessados ao nível da utilização individual livre e colec-
tiva.

2 � A lotação máxima da piscina é de 60 utentes (10 pes-
soas por pista).

3 � Os espaços aquáticos e horários a atribuir para utiliza-
ção livre (prática sem acompanhamento técnico) serão divulgados
pela Câmara Municipal depois de analisar o comportamento da
procura.

4 � Os interessados na utilização colectiva (regular ou pon-
tual) deverão formular os respectivos pedidos de cedência à
Câmara Municipal de Beja, que os analisará e decidirá sobre a
atribuição de espaços e horários.

5 � Toda a utilização colectiva será sempre condicionada ao
acompanhamento, orientação e responsabilidade de um técnico
com formação adequada.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 9.º

Sanções

1 � Os responsáveis (individuais e ou colectivos) pelos pre-
juízos causados propositadamente ou por negligência terão de
suportar as despesas inerentes à sua reparação ou substituição.

A Câmara Municipal de Beja reserva-se o direito de não au-
torizar a entrada ou cancelar a cedência da piscina de qualquer
utente individual ou colectivo que desrespeite o presente regu-
lamento, ou que perturbe o normal funcionamento das instala-
ções e dos respectivos serviços.

Artigo 10.º

Taxas

As taxas de utilização da piscina serão fixadas pela Assem-
bleia Municipal e divulgadas pela Câmara, a constar em adenda
ao Regulamento.

Artigo 11.º

Alterações

O presente Regulamento está sujeito a alterações, podendo a
Câmara Municipal propor a sua revisão, em momento que jul-
gue oportuno.

Artigo 12.º

Cumprimento de normas de segurança

A Câmara Municipal de Beja cumprirá todas as normas de se-
gurança a que a lei obriga.

Artigo 13.º

Casos omissos

Todos os casos omissos decorrentes da aplicação do presen-
te Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal de Beja.

Adenda ao Regulamento

Utilização de espaços e respectivos horários para o ano lec-
tivo de 1999-2000:

De Segunda-feira a sexta-feira:

Comunidade escolar do concelho:

9 horas e 30 minutos � 12 horas e 30 minutos;
14 horas e 30 minutos � 17 horas e 30 minutos;

Utilização livre:

8 horas e 30 minutos � 9 horas e 30 minutos;
12 horas e 30 minutos � 13 horas e 30 minutos

Utilização livre, escolas de natação dos clubes e ou-
tras entidades:

18 horas � 22 horas.

Sabádos:

Utilização livre, escolas de natação e outras entidades:

9 horas � 13 horas;
15 horas � 19 horas.

Domingos e feriados:

Utilização livre:

9 horas � 13 horas.

a) Aos domingos e feriados a utilização livre poderá não ter
o limite de uma hora por utente, caso não haja uma afluência
significativa e o número de utentes/hora fique longe dos 60 pre-
vistos.

Taxas da piscina coberta

Utilização individual

1 � Entrada individual sem cartão de utente:

Até 8 anos � gratuito (com acompanhamento obrigatório);
9 � 12 anos � 150$/hora;
13 � 17 anos � 200$/hora;
18 � 64 anos � 250$/hora;
De 64 anos � 150$/hora.

2 � Entrada individual com cartão de utente (mínimo cinco
carregamentos por cartão):

Até 8 anos � gratuito (com acompanhamento obrigatório);
9 � 12 anos � 100$/hora;
13 � 17 anos � 150$/hora;
18 � 64 anos � 200$/hora;
Mais de 64 anos � 100$/hora.

3 � Aquisição do cartão de utente � 500$.

Utilização colectiva

1 � Estabelecimentos de ensino público � gratuito (a) e (c).
2 � Estabelecimentos de ensino particular, cooperativo e

ATL � 1000$/hora/pista (b) e (c).
3 � Escolas de natação dos clubes:

Aprendizagem � 1000$/hora/pista;
Manutenção/aperfeiçoamento � 1500$/hora/pista;
Competição (federados) � gratuito.

4 � Outras entidades � 2000$/hora/pista.

(a) A gratuitidade prevista para os estabelecimentos de ensi-
no público poderá estender-se a outras escolas, desde que o en-
quadramento técnico seja por elas assegurado. Exemplo: Jardim
Infantil Nossa Senhora da Conceição (1.º ciclo), Cercibeja, Centro
de Paralisia Cerebral.

(b) Os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e
ATI só poderão utilizar a piscina no horário previsto para a co-
munidade escolar do concelho, desde que haja espaço disponí-
vel, após a definição dos horários a utilizar pelas escolas do en-
sino público.

(c) O enquadramento técnico é assegurado pela Câmara Mu-
nicipal apenas para os alunos do 1.º ciclo do ensino básico. Para
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os restantes alunos, será da responsabilidade das entidades res-
pectivas.

Este regulamento entra em vigor nos 10 dias subsequentes à
sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 3555/2000 (2.ª série) � AP. � António José
Ganhão, presidente da Câmara municipal de Benavente:

Faz saber, nos termos e para efeitos do preceituado no n.º 1
do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, que, por deliberação da Câmara Municipal
de Benavente de 13 de Março de 2000, foi determinada a ela-
boração de um plano de pormenor para a zona entre o rio Sorraia
e a Rua do Dr. Rui de Azevedo, na freguesia de Benavente.

Para a elaboração do plano foi definido o prazo de 60
dias, contados a partir do termo do período de divulgação da sua
elaboração e da recepção de sugestões e comentários.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 3556/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 13 de Outubro de 1999,
e a Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no dia
21 de Dezembro seguinte, e no uso da competência atribuída
pelo artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, aprovaram a versão definitiva do Regulamento
do Cemitério Municipal, depois de terem sido cumpridas as for-
malidades exigidas pelo Código do Procedimento Administra-
tivo, designadamente no que se refere ao período de inquérito
público, o qual se publica em anexo.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, vem consig-
nar importantes alterações nos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais enquanbto entidades ad-
ministradoras.

Relevam pela sua importância, as seguintes medidas:

O alargamento das categorias de pessoas com legitimida-
de para requerer a prática de actos regulados no diplo-
ma;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não

estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário
fazendo-o somente parcilamente em relação do Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor, terão de se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 13 de Março de 1962 e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pelo qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das disposi-
ções prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo
39.º e pela alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/
91, de 12 de Junho, e em cumprimento do disposto no artigo
29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decre-
to n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Polícia Municipal e Guarda
Nacional Republicana;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, ou colo-
cados em ossário;

h) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

i) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

j) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;
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k) Período neonatal precoce � as primeiras 168 horas de
vida;

l) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

m) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

n) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
o) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 3.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 4.º

Âmbito

1 � O Cemitério Municipal de Cabeceiras de Basto destina-
se à inumação de cadáveres de indivíduos falecidos na área do
município de Cabeceiras de Basto.

2 � Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de
Cabeceiras de Basto, observadas, quando for caso disso, as dis-
posições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 6.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo dos
Serviços Administrativos/Sector de Cemitérios, onde existirão,

para o efeito, livros de registo de inumações, exumações, tras-
ladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros conside-
rados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 7.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias nas horas
do expediente.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 8.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

Do transporte

Artigo 9.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos, são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

SECÇÃO II

Do livre-trânsito mortuário

Artigo 10.º

Regime aplicável

1 � A autoridade competente para emitir o livre-trânsito mor-
tuário é a Câmara Municipal, devendo este ser visado pela au-
toridade sanitária local.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 11.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões trivativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) Ainumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.
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Artigo 12.º

Inumações fora de cemitérios públicos

1 � As situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pe-
dido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas referi-
das no artigo 3.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 13.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara Municipal, no local donde
partirá o féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a im-
pedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de
inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 14.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 � Quando não haja lugar lugar à realização de autopsia
médico legal e houver perigo para a saúde pública, a autorida-
de de saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação,
encerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em
câmara frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no nú-
mero anterior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 3.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 3.º deste Re-
gulamento.

Artigo 15.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 16.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização do
presidente da Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com
legitimidade para tal, nos termos do artigo 3.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Documentos a que se refere o artigo 36.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 17.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados nos serviços respectivos da Câmara
Municipal, por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 18.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 19.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para a inumação por três
anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 20.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.



11APÊNDICE N.º 68 � II SÉRIE � N.º 106 � 8 de Maio de 2000

Artigo 21.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-
-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 22.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 23.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 24.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 25.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria a abertura de qualquer sepultura só é permitida decorridos
três anos, sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 26.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, poder-se-á proceder à exumação.

2 � No mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se

conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser afixado
para esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços,
considerando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas nos termos do número anteri-
or será dado o destino adequado, incluindo cremação, ou, não
havendo inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 20.º

Artigo 27.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigo

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumpção das partes
moles do cadáver.

2 � A consumpção a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 24.º, serão depositadas no jazi-
go obrigatório ou em local acordado com o Serviços de Cemi-
tério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 28.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 3.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 29.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,5 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente des-
tinada a esse fim.

Artigo 30.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.
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CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 31.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal ser objecto de conces-
são de uso privativo para instalação de sepulturas perpétuas e
para a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 32.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 33.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca da decisão tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de
30 dias, a contar da notificação da decisão.

Artigo 34.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências de jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas dos restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 35.º

Prazo de realização de obras

1 � A construção de jazigos particulares e o revestimento das
sepulturas perpétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar prazos em casos devidamente jus-
tificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 36.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-

cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 37.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 38.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 39.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 40.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas nos termos gerais de di-
reito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 41.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por acto entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas, serão livremente admitidas quan-
do neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor do cônjuge, descendente ou ascen-
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dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 42.º

Averbamento

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos só tem eficácia após averba-
mento nos serviços da Câmara Municipal.

2 � Pelo averbamento será paga à Câmara Municipal a taxa
prevista no Regulamento de Taxas.

 3 � O averbamento das transmissões a que se referem os
artigos anteriores será feito mediante exibição do documento com-
provativo da realização da transmissão.

Artigo 43.º

Abandono  de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 44.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 45.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 46.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 47.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 48.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 49.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 50.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Peça desenhada;
b) Memória descritiva da obra, em que especifique as ca-

racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;
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c) Declaração de responsabilidade, quando devida;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 51.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

4 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água.

Artigo 52.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
nas condições do determinado no n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 53.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 54.º

Requisitos das sepulturas

1 � As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria com espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 55.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 46.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face das circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que se alude no n.º 1 deste artigo.

Artigo 56.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 57.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 58.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 59.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 60.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 61.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 62.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.
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CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 63.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares,
salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do
cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 64.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou vias de acesso que se-

param as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas e árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos audio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 65.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização do funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 66.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográfi-

cas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número an-
terior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 67.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados ou
enterrados os caixões ou urnas que tenham contido corpos ou
ossadas.

Artigo 68.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação de sepultura.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 69.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 70.º

Competências

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 71.º

Contra-ordenação e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com uma coima de
50 000$ a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.º;

c) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

d) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decor-
ridos os prazos previstos no artigo 8.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2
do artigo 9.º;

f) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

g) A inumação fora do cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

h) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

i) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

j) A abertura de sepultura antes de decorridos três anos,
salvo em cumprimento de mandado de autoridade ju-
diciária;

k) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
l) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cadáver, ossadas dos mesmos, dentro do
cemitério, de forma diferente da que tiver sido determi-
nada pela Câmara Municipal;

b) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.
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Artigo 72.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as sanções seguin-
tes acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 73.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 74.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Listagem n.º 58/2000 � AP. � Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal em 1999 (conforme disposto no
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Beneficiação do edifício da Escola do Primeiro Ciclo EB Concurso limitado ... 5 985 505$00 Xavieres, L.da

n.º 2 (Norte) do Cartaxo.
Beneficiação do edifício da Junta de Freguesia de Ereira Concurso limitado ... 3 780 000$00 Xavieres, L.da

Construção do campo polidesportivo dos Casais dos Pe- Concurso limitado ... 3 450 000$00 Manuel da Ponte.
nedos.

Casa Municipal do Lazer e do Desporto � rede de rega/ Concurso limitado ... 10 198 213$00 Hidromecaneléctrica � So-
fornecimento e montagem de equipamento electrome- ciedade de Equipamentos
cânico. Hidráulicos e Electromecâ-

nicos, L.da

Casa Municipal do Lazer e do Desporto � construção Concurso limitado ... 4 260 330$00 Gecolix � Gabinete de Estu-
civil da central de pressurização dos sistemas de rega dos e Construções, L.da

do campo de jogos.
Casa Municipal do Lazer e do Desporto � arrelvamento Concurso público .... 26 195 104$00 Vibeiras � Sociedade Comer-

do campo municipal de jogos. cial de Plantas, S. A.
Valtejo � projecto integrado de valorização da Zona Ri- Concurso limitado ... 3 970 000$00 Manuel da Ponte.

beirinha do Tejo/ampliação do ringue existente.
Saneamento doméstico de Vale da Pedra � rede de co- Concurso limitado ... 5 882 036$00 Carmatifil � Construções,

lectores/1.ª fase. L.da

Empreitada para beneficiação da Estrada Municipal 512 Concurso limitado ... 11 755 472$00 Acoril � Empreiteiros, S. A.
� 2.ª fase/1.º e 2.º troços.

Beneficiação da Rua de S. Francisco às Várzeas e dos ca- Concurso limitado ... 11 178 510$00 Acoril � Empreiteiros, S. A.
minhos de ligação ao caminho das Várzeas � Cartaxo.

Beneficiação do caminho vicinal das Várzeas � Cartaxo Concurso limitado ... 12 777 150$00 Construções Pragosa, S. A.
e do pavimento do dique do Reguengo � Valada.

Beneficiação do Caminho Municipal 1400 � ampliação Concurso limitado ... 9 430 995$00 Construções Pragosa, S. A.
e reparação da passagem hidráulica.

Beneficiação do Caminho Municipal 1400 (entre Ereira Concurso limitado ... 14 017 080$00 Construções Pragosa, S. A.
e Casais da Lapa).

Fornecimento e montagem de uma nave metálica pré-fa- Concurso por nego- 17 980 000$00 Frisomat, S. A.
bricada para armazém. ciação.

Ampliação do pavilhão do Parque Municipal de Expo- Ajuste directo .......... 11 940 000$00 Frisomat, S. A.
sições.

Ampliação de infra-estruturas eléctricas da Zona Indus- Concurso limitado ... 4 760 303$00 Valacabo � Valas e Instala-
trial do Cartaxo. ção de Cabos Eléctricos,

L.da

Ampliação de infra-estruturas eléctricas da Zona Indus- Concurso limitado ... 3 135 163$00 Valacabo � Valas e Instala-
trial da Lapa � loteamento do Pousio do João Maria. ção de Cabos Eléctricos,

L.da

Sanitejo Cartaxo � sistema integrado de saneamento do Concurso público .... 13 620 310$00  Mário Pereira Cartaxo, L.da

concelho do Cartaxo/construção do Emissário Sul de
Pontével.

Beneficiação de arruamentos urbanos do Cartaxo e de Concurso limitado ... 7 240 252$00 João Cerejo dos Santos.
Vila Chã de Ourique.

Canil municipal � execução de serralharia ...................... Ajuste directo .......... 1 850 000$00 Ilídio Rodrigues Ferreira Pilré.
Arranjos urbanísticos do Largo do Gil � Vila Chã de Ajuste directo .......... 1 450 000$00 Ilídio Rodrigues Ferreira Pilré.

Ourique/gradeamentos.

20 de Março de 2000. � O Vereador com delegação de competências, Paulo Caldas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Listagem n.º 59/2000 � AP. � Listagem. � Obras públicas adjudicadas em 1999 pela Câmara Municipal de Estremoz (ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Designação da obra Procedimento Valor Adjudicatário

Construção do edifício de apoio ao Parque de Concurso público .. 31 113 000$00 Licivil, L.da

Campismo e Caravanismo de Estremoz.
Construção das infra-estruturas do loteamento Concurso público .. 69 616 509$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.

industrial de Veiros.
Apeamento e reconstrução do Monumento aos Concurso limitado 5 996 105$00 Edicon, L.da

Mortos da Grande Guerra de Estremoz.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira Mourinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 3557/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos do Conce-
lho de Évora. � Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora, torna público, nos termos
e para os efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, que, durante o período de 30 dias a contar da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, é submetido a
inquérito público o projecto de Regulamento Municipal de Re-
síduos Sólidos Urbanos do Concelho de Évora, que foi aprovado
em reunião de Câmara de 22 de Fevereiro de 2000.

Durante esse período poderão os interessados também con-
sultar o mencionado projecto de Regulamento, na Repartição Ad-
ministrativa do Parque Industrial da Câmara, e sobre ele serem
formuladas, por escrito, as sugestões que se entendam, e que de-
verão ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Évora.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Abílio Dias
Fernandes.

Projecto de Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
Urbanos do Concelho de Évora

Nota justificativa

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, e demais legislação aplicável, o qual estabelece
que são as autarquias locais ou as associações de municípios que
asseguram a gestão do sistema de RSU (resíduos sólidos urba-
nos), segundo critérios que garantam a inexistência de perigos
para a saúde humana ou danos para o ambiente, foi elaborado
o presente projecto de Regulamento Municipal de Resíduos
Sólidos Urbanos do Concelho de Évora, que define as normas
relativas à deposição, recolha, transporte e destino final dos RSU,
bem como a disciplina de higiene e limpeza a observar nos
espaços públicos e que revogará o Regulamento Municipal de
Remoção de Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Évora
que se encontra actualmente em vigor.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regula-
mento em projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após a
data de publicação no Diário da Republica seja submetido a in-
quérito público e, após essa discussão pública e recolha de su-
gestões, possa ser submetido à aprovação da Assembleia Mu-
nicipal nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento estabelece as regras a que fica
sujeita a gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho de Évora.

2 � Excluem-se do âmbito de aplicação do presente diploma:

a) Os resíduos industriais;
b) Os resíduos hospitalares;
c) Os resíduos referidos no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 239/

97, de 9 de Setembro.

Artigo 2.º

Definições

a) Resíduos � quaisquer substâncias ou objectos de que o
detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se des-
fazer.

b) Resíduos sólidos urbanos (RSU) � os resíduos domésti-
cos ou outros semelhantes, em razão da sua natureza ou com-
posição, nomeadamente os provenientes do sector dos serviços
ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades
prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos
casos, a produção diária não exceda 1100 l por produtor.

c) Resíduos perigosos � todos os resíduos que apresentem
características de perigosidade para a saúde e ou para o meio
ambiente e, nomeadamente, cuja indicação conste na Portaria
n.º 818/97, de 5 de Setembro.

d) Resíduos industriais � os resíduos gerados em activida-
des ou processos industriais.

e) Resíduos hospitalares � os resíduos produzidos nas uni-
dades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as activi-
dades médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de do-
enças em seres humanos ou animais, e ainda as actividades de
investigação relacionadas.

f) Resíduos de jardinagem � resíduos provenientes da lim-
peza e manutenção de jardins de habitações unifamiliares ou
plurifamiliares, nomeadamente aparas, troncos, ramos, relva, erva
e folhas.

g) Resíduos agrícolas ou pecuários � resíduos provenientes
de explorações agrícolas e pecuárias, nomeadamente excrementos,
cadáveres de animais, aparas e todos os resíduos vegetais, pro-
dutos alimentares fora de validade, produtos fitossanitários e me-
dicamentos.

h) Produtor � qualquer pessoa singular ou colectiva cuja ac-
tividade produza resíduos ou que efectue operações de tratamento,
mistura ou outras que alterem a natureza ou a composição dos
resíduos.

i) Detentor � o produtor dos resíduos ou a pessoa singular
ou colectiva que tem os resíduos na sua posse.

j) Deposição � acondicionamento dos resíduos em local
definido, a fim de os preparar para a recolha e o transporte.

k) Recolha � operação de apanha, triagem e ou mistura de
resíduos, com vista ao seu transporte.

l) Transporte � qualquer operação que vise transferir fisica-
mente os resíduos de um local para outro.

m) Armazenagem � a deposição temporária e controlada de
resíduos por prazo não indeterminado previamente ao seu tra-
tamento, valorização ou eliminação, sendo considerado aterro
a armazenagem permanente ou por prazo indeterminado.

n) Tratamento � os processos manuais, mecânicos, físicos,
químicos ou biológicos que alteram as características dos resí-
duos de forma a reduzir o seu volume ou perigosidade e a fa-
cilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

o) Reutilização � qualquer das operações que permitam o
reaproveitamento dos resíduos.
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p) Aterros � instalações de eliminação utilizadas para a de-
posição controlada de resíduos.

q) Entulhos � resíduos sólidos inertes provenientes de cons-
truções, constituídos por caliças, pedras, escombros, terras e si-
milares resultantes de obras.

r) Monstros domésticos � são os objectos volumosos fora de
uso provenientes de habitações que pelo seu volume ou forma
não possam ser removidos pelos meios normais de remoção, no-
meadamente electrodomésticos e mobílias.

CAPÍTULO II

Gestão do sistema de RSU

Artigo 3.º

Competências para o planeamento e gestão dos RSU

1 � Compete à Câmara Municipal de Évora efectuar o pla-
neamento, a organização, a recolha, o transporte e o destino final
dos RSU, em todas as áreas urbanas do concelho de Évora.

2 � É da competência da Associação de Municípios do Distrito
de Évora, a partir da data em que entrar em funcionamento o
seu sistema intermunicipal de resíduos sólidos, o que respeitar
aos resíduos recolhidos selectivamente, à valorização dos mes-
mos e ao destino final de todos os resíduos.

3 � A Divisão de Águas e Saneamento é o serviço munici-
pal que tem a seu cargo a prossecução da estratégia definida pela
Câmara Municipal no âmbito da gestão dos resíduos sólidos
urbanos.

4 � A CME poderá descentralizar competências no âmbito
da limpeza pública, recolha, transporte e eliminação dos RSU
nas juntas de freguesia.

5 � A CME poderá delegar ou concessionar a recolha dos
RSU a empresas devidamente acreditadas para esse efeito.

6 � As empresas cuja produção de resíduos seja superior a
1100 l/dia são responsáveis pela gestão adequada dos seus re-
síduos, os quais, se forem equiparados a RSU, podem ser re-
colhidos pela CME.

7 � Quando um produtor estiver nas condições do ponto an-
terior ou quando a deposição e a recolha dos RSU provenien-
tes da actividade comercial, industrial ou serviços não deva ser
feita na via pública, os detentores dos RSU deverão adequar
espaço interior para armazenamento dos resíduos, sendo que,
nestes casos, a deposição deverá ser feita em recipientes de sua
propriedade para uso exclusivo do utilizador (serviço de reco-
lha consignada).

8 � As unidades de saúde são responsáveis por dar destino
adequado aos resíduos hospitalares, mas os seus resíduos do tipo
urbano ou doméstico poderão ser integrados no sistema muni-
cipal de recolha.

9 � Os entulhos, as terras e os restos de materiais de cons-
trução (resíduos sólidos inertes) são considerados resíduos in-
dustriais, sendo os donos das obras responsáveis por dar o destino
adequado aos mesmos.

10 � As empresas e munícipes, devidamente autorizados,
poderão descarregar os RSU provenientes da sua actividade
directamente no local de destino final que é o Aterro Sanitário
Municipal de Évora enquanto este estiver ao serviço.

11 � Os resíduos da actividade agrícola e pecuária não es-
tão abrangidos pelo sistema municipal de recolha, sendo da res-
ponsabilidade dos seus produtores a sua eliminação.

Artigo 4.º

Organização dos serviços de recolha de RSU

1 � Para efeitos de remoção de RSU consideram-se as se-
guintes metodologias de recolha de RSU:

a) Recolha porta a porta, em sacos de plástico normalizados
atados, ou em contentores de modelo aprovado pela
Câmara Municipal, sempre que assim seja determinado;

b) Recolha em contentores colectivos onde os RSU devem
ser colocados em receptáculos normalizados segundo o
modelo aprovado pela Câmara Municipal.

2 � Não se efectua recolha dos RSU aos domingos e feria-
dos (salvo motivos excepcionais que o justifiquem) e por isso
não se deverá efectuar a deposição nos referidos dias.

3 � Quando houver necessidade absoluta de interromper o
funcionamento do sistema municipal por motivos programados
com antecedência ou por outras causas sem carácter de urgên-
cia, a Câmara Municipal de Évora avisará previamente, através
dos meios de comunicação social apropriados, os munícipes da
interrupção.

Artigo 5.º

Deposição dos resíduos sólidos urbanos (RSU)

1 � Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua
deposição no interior de recipientes ou em sacos de plástico
(normalizados em modelo previamente definido) em condições
de higiene e estanquidade.

2 � São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU,
pela colocação e retirada dos contentores da via pública:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Os residentes de edifícios de ocupação unifamiliar;
c) O condomínio representado pela administração, no caso

de edifícios em regime de propriedade horizontal;
d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades, ou na

sua falta todos os residentes.

Artigo 6.º

Regras gerais de deposição de RSU

1 � No Centro Histórico de Évora deverão ser respeitadas
as seguintes regras gerais de deposição:

a) Colocar os RSU em sacos de plástico devidamente ata-
dos ou em contentores, ambos de modelo aprovado pela
Câmara Municipal;

b) Depositar os sacos e recipientes à porta de casa ou do
estabelecimento, entre as 19 horas e 30 minutos e as
20 horas e 30 minutos de segunda-feira a sábado;

c) A colocação de sacos ou recipientes na via pública de-
verá ser feita de modo a não dificultar o trânsito de pes-
soas ou veículos;

d) Os contentores deverão ser retirados da via pública até
às 8 horas e 30 minutos da manhã seguinte à da reco-
lha.

2 � Nas áreas onde são utilizados contentores de uso colec-
tivo, são estabelecidas as seguintes regras gerais de utilização:

a) Os resíduos domésticos fermentáveis (restos de alimen-
tação) deverão ser acondicionados em sacos de plástico,
devidamente atados, antes de serem colocados nos con-
tentores;

b) Os resíduos leves devem ser acondicionados ou despe-
jados de forma a não se espalharem pela via pública;

c) Após a utilização do contentor deve-se fechar a tampa;
d) Não é admitida a deposição de resíduos fora dos con-

tentores.

Artigo 7.º

Distribuição e colocação de contentores

1 � A recolha consignada de contentores está sujeita à apli-
cação de taxa específica, os contentores deverão ser da propri-
edade dos produtores e de acordo com o modelo aprovado pela
CME.

2 � Compete à Câmara Municipal definir o tipo e local de
instalação dos contentores na via pública, devendo nas zonas
urbanas a sua colocação ser feita sempre que possível segundo
as seguintes regras:

a) Colocação em zonas pavimentadas e de fácil acesso para
a circulação das viaturas de recolha;

b) Deverá existir no mínimo um contentor de 800 l para
RSU por cada 50 habitantes ou 15 fogos;

c) O percurso máximo dos moradores até ao contentor de-
verá ser de 100 m;

d) O afastamento mínimo dos contentores colectivos às
janelas ou portas das habitações deverá ser de 10 m.

3 � Nas zonas fora do perímetro urbano os contentores se-
rão localizados de forma a servir o maior número possível de
munícipes, providenciando a Câmara Municipal a colocação dos
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mesmos ao longo das vias de circulação (estradas municipais
e nacionais).

4 � Nas zonas urbanas onde for adoptada a recolha em con-
tentores individuais, estes serão fornecidos pela Câmara Muni-
cipal segundo os modelos normalizados.

Artigo 8.º

Recolha de monstros domésticos

1 � A recolha de monstros domésticos é um serviço desti-
nado a dar resposta aos munícipes que se desejem desfazer de
objectos da sua habitação, não se aplicando à actividade industrial
ou comercial.

2 � São objecto de recolhas de monstros domésticos, medi-
ante solicitação feita à Câmara municipal, os RSU que, pela sua
natureza, volume, peso ou incomodidade, não podem ser remo-
vidos e transportados nos circuitos normais de recolha, tais como
os objectos domésticos fora de uso, nomeadamente mobiliário
e electrodomésticos.

3 � A recolha especial é gratuita até ao volume de 1100 l.
4 � As recolhas devem ser solicitadas pelos interessados,

pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.
5 � A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a

Câmara Municipal e o munícipe, devendo os interessados trans-
portar e acondicionar os materiais a remover no local indica-
do, segundo as instruções dadas pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Recolha de resíduos de jardinagem e outros

1 � A recolha especial de resíduos de jardinagem será feita
nos moldes definidos para a recolha de monstros domésticos,
nomeadamente os n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 8.º do presente Re-
gulamento.

2 � Deverá ser garantido o acondicionamento mínimo dos
resíduos (sacos ou atados) de modo a facilitar a recolha, evi-
tando a sujidade na via pública.

3 � Os ramos de árvores não poderão exceder 1 m de com-
primento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm não po-
dem exceder 50 cm de comprimento.

4 � As empresas de jardinagem cujos resíduos sejam pro-
venientes de limpeza de jardins e podas de árvores, de construção
civil cujos resíduos sejam compostos por materiais de demoli-
ção e limpeza de habitações, de venda de mobiliário e electro-
domésticos cujos resíduos sejam constituídos por móveis velhos
e electrodomésticos fora de uso, ou outras que produzam resí-
duos volumoso, deverão nestes casos as empresas dar o desti-
no final adequado aos seus resíduos em conformidade com as
disposições estabelecidas neste Regulamento.

Artigo 10.º

Recolha selectiva de resíduos

1 � Estão distribuídos no concelho de Évora recipientes para
recolha selectiva de alguns materiais com o objectivo de pro-
ceder à respectiva valorização.

2 � Os recipientes estão devidamente assinalados com dístico
indicativo dos resíduos que aí devem ser colocados.

3 � Por forma a evitar contaminações dos materiais só de-
vem ser depositados os materiais correspondentes ao indicado
no recipiente de recolha.

Artigo 11.º

Limpeza pública

1 � A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades levadas a cabo pelos serviços municipais com a finali-
dade de remover as sujidades e resíduos dos espaços públicos
urbanos, compreendendo as seguintes actividades:

a) Limpeza e varrida de arruamentos, passeios e outros es-
paços públicos;

b) Limpeza de sarjetas, lavagem de pavimentos e monda
de ervas;

c) Recolha de resíduos depositados em papeleiras.

2 � Os munícipes são responsáveis pela colocação dos RSU
nos recipientes adequados para a remoção, tomando medidas
necessárias para preservar a higiene dos espaços públicos.

3 � Os munícipes, empresas, associações ou outras entida-
des que promovam iniciativas ou façam ocupação do espaço pú-
blico são responsáveis pela manutenção da higiene desses es-
paços, devendo tomar medidas adequadas para a deposição e
recolha dos RSU, bem como a sua limpeza.

Artigo 12.º

Dejectos de animais

1 � Os proprietários ou acompanhantes dos animais devem
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos por esses animais nas vias e outros espaços públicos, ex-
cepto os cães-guia quando acompanhados por invisuais.

2 � Os dejectos removidos da via pública devem ser acon-
dicionados em sacos, procedendo-se à sua colocação em
papeleiras ou em contentores do lixo.

Artigo 13.º

Grandes produtores de resíduos sólidos
equiparáveis a urbanos

1 � Grandes produtores de resíduos sólidos equiparáveis a
urbanos são todas as entidades que produzem mais de 1100 l
de resíduos por dia.

2 � A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos produzidos
pelas entidades definidas no ponto anterior são da exclusiva res-
ponsabilidade dos seus produtores.

3 � A CME poderá acordar com os produtores que produ-
zem resíduos sólidos equiparáveis a urbanos a realização das
actividades de deposição, recolha, transporte, armazenagem,
valorização, tratamento e eliminação da totalidade dos resídu-
os sólidos depois de devidamente autorizadas.

4 � O acordo entre os produtores e a CME poderá ter os
seguintes formatos:

Englobar todos os resíduos produzidos;
Englobar uma fracção dos resíduos produzidos;
Englobar somente as fracções não recicláveis;
Aceitação dos resíduos em aterro.

5 � Se os produtores referidos no n.º 1 acordarem com a CME,
constitui sua obrigação:

a) Cumprir o que a CME determinar, para efeitos de re-
moção dos resíduos sólidos equiparáveis a RSU e das suas
fracções valorizáveis;

b) Fornecer todas as informações exigidas pela CME refe-
rentes à natureza, tipo e características dos resíduos.

6 � O pedido de autorização dirigido à CME, para efeitos
do disposto no n.º 3 desta alínea, deve possuir os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção de resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a recolher ou a descarregar

no aterro municipal;
f) Quantidade estimada de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 14.º

Taxas de resíduos sólidos urbanos e cobrança

1 � A remoção de resíduos sólidos urbanos é passível de
pagamento de uma taxa nas condições definidas na Tabela Ge-
ral de Taxas e Licenças.

2 � A cobrança dos serviços municipais no respeitante aos
resíduos sólidos será sempre incluída no recibo da água. Se o
munícipe não for consumidor do serviço municipal de águas então
será emitida factura/recibo respectiva.

Artigo 15.º

Exercício da actividade de remoção de entulhos

1 � Para o exercício da actividade de remoção de entulhos
por entidades privadas, no concelho de Évora, as entidades in-
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teressadas devem apresentar requerimento à CME com os se-
guintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de bilhete de identidade ou de pessoa colec-
tiva;

c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Número e tipo de contentores e viaturas destinadas ao

exercício da actividade;
f) Indicação da área e do local destinado ao parqueamen-

to dos contentores e viaturas.

2 � O requerimento do ponto anterior deve ser acompanha-
do dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de pessoa
colectiva;

b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Certidão da conservatória do registo comercial, tratan-

do-se de pessoas colectivas, da qual conste a sede, o
objecto social, os administradores ou gerentes e quem
obriga a sociedade;

d) Documentos comprovativos da propriedade, arrendamento
ou outro título bastante, pelo qual o requerente possui
as instalações para o parqueamento dos contentores e das
viaturas e o local de destino final dos entulhos;

e) Memória descritiva com desenho esquemático cotado dos
contentores de 2,5 m3 e 5 m3 de capacidade;

f) Licença emitida pela Câmara Municipal da área onde se
situa o local de destino final de entulhos, ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 117/94, de 3 de Maio, autorizando a sua
localização e com a menção do prazo pelo qual a auto-
rização é concedida.

3 � Os contentores utilizados devem exibir, de forma legí-
vel e em local sempre visível, o nome e número de telefone do
proprietário do contentor bem como o número de ordem do
contentor.

4 � A área e o local para o parqueamento nas instalações do
proprietário deve ser suficiente para o armazenamento da tota-
lidade dos contentores vazios e das respectivas viaturas.

5 � Não é permitida a utilização do espaço público como
depósito de equipamentos destinados à deposição de entulhos,
contudo nos locais onde não é possível recolher dentro do pe-
rímetro da obra será necessário solicitar por escrito a autoriza-
ção da permanência na via pública do referido equipamento.

6 � Os equipamentos destinados à deposição dos entulhos
devem funcionar dentro das seguintes condicionantes:

a) Nos equipamentos referidos só devem ser depositados
entulhos;

b) Os entulhos depositados devem ser recolhidos logo que
seja atingido o limite da sua capacidade, estando inter-
dito ao aumento artificial da mesma;

c) Os contentores devem ser removidos logo que seja de-
positado no contentor outro tipo de resíduos, quando
constituam um foco de insalubridade, quando prejudiquem
a circulação ou limitem o acesso a equipamentos públi-
cos (bocas-de-incêndio, sarjetas, sumidouros, tampas de
esgoto ou de água, mobiliário urbano, ...).

CAPÍTULO III

Infracções e coimas

Artigo 16.º

Interdições em geral

1 � É expressamente proibido em todo o concelho de Évora:

a) A remoção privada de RSU excepto nos casos previstos
no artigo 3.º, alínea 5, do presente Regulamento;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos depositados nos
contentores, papeleiras ou acondicionados para a reco-
lha;

c) Abandonar na via pública móveis velhos, electrodomés-
ticos fora de uso, caixas de embalagens, aparas de jar-
dins, ou outro tipo de resíduos que devam ser objecto de
recolha especial;

d) Despejar terras, entulhos ou restos de materiais de cons-
trução em locais públicos onde não haja autorização para
tal;

e) Colocação de materiais de construção, nomeadamente
areias e britas na via pública em condições que preju-
diquem o asseio das ruas e a drenagem das águas plu-
viais;

f) Fazer vazadouros, montureiras ou lixeiras fora dos locais
autorizados para o efeito;

g) Proceder à deposição de outro tipo de resíduos nos re-
cipientes destinados à recolha selectiva;

h) Fazer uso indevido dos equipamentos de deposição (con-
tentores e papeleiras), afixando-lhes propaganda, dani-
ficando-os ou colocando nos mesmos resíduos inade-
quados.

2 � Em todos os espaços públicos (ruas, passeios, praças)
do concelho de Évora não é permitido praticar actos que pre-
judiquem a limpeza da via pública, tais como:

a) Deitar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente pa-
péis, latas, vidros, restos de alimentos, pontas de cigar-
ros e outros resíduos que provoquem a sujidade das ruas;

b) Proceder ao lançamento de papéis ou folhetos de propa-
ganda para o chão;

c) Manter sujos esplanadas, quiosques e outros espaços
públicos. Os titulares pela sua utilização/exploração são
obrigados a colocar recipientes de lixo em número su-
ficiente e distribuídos para fácil utilização dos utentes e
proceder à limpeza diária desses espaços;

d) Lançar nas valetas, sumidouros ou sarjetas imundícies,
águas sujas, óleos, águas de cimento, ou outros resídu-
os líquidos ou sólidos;

e) Limpar, lavar ou lubrificar veículos em condições tais que
possam provocar prejuízos para os munícipes ou para o
estado de limpeza da via pública;

f) Acender fogueiras nas zonas pavimentadas ou espaços
tratados;

g) Manter cães na via pública em desrespeito com a legis-
lação específica ou em situação de provocar sujidade
devida aos seus excrementos;

h) Fornecer alimentos ou água na via pública ou em outros
espaços públicos, susceptível de atrair animais errantes,
selvagens ou que vivem em estado de semidoméstico no
meio urbano.

3 � No Centro Histórico de Évora é proibido:

a) Colocar os sacos ou recipientes de RSU fora dos horá-
rios definidos para o efeito;

b) Acondicionar indevidamente os RSU de tal forma que
prejudique o asseio da via pública.

4 � Na cidade extramuros é expressamente proibido:

a) Despejar quaisquer tipos de resíduos sólidos fora dos con-
tentores de lixo;

b) Utilizar outro tipo de recipientes para deposição de RSU,
salvo nos casos autorizados pela Câmara Municipal;

c) Destruir e danificar os contentores e as papeleiras, bem
como destravar e desviar os contentores dos locais onde
foram colocados pela Câmara Municipal;

d) Lançar nos contentores matérias incandescentes, entulhos,
pedras, terras, matérias fecais, líquidos, animais mortos,
produtos tóxicos ou perigosos, metais resultantes das
respectivas indústrias ou objectos volumosos que devam
ser alvo de recolha especial;

e) Afixar propaganda nos contentores.

5 � Não é autorizada a deposição de resíduos tóxicos ou
perigosos, industriais, hospitalares ou agrícolas nos contentores
ou na via pública para efeitos de recolha.

Artigo 17.º

Coimas

1 � As infracções contidas neste regulamento constituem
contra-ordenações punidas com as seguintes coimas:

a) Coima de 5000$ a 20 000$ no caso de violação das alí-
neas b) do n.º 1 do artigo 16.º, das alíneas a), b), f) e
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h) do n.º 2 do artigo 16.º, das alíneas a) e b) do n.º 3
do artigo 16.º e das alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 16.º;

b) Coima de 10 000$ a 50 000$ no caso de violação das
alíneas a), c) e g) do n.º 1 do artigo 16.º, das alíneas d)
e g) do n.º 2 do artigo 16.º e das alíneas c) e e) do n.º 4
do artigo 16.º;

c) Coima de 20 000$ a 100 000$ no caso de violação das
alíneas e), f) e h) do n.º 1 do artigo 16.º, das alíneas c)
e e) do n.º 2 do artigo 16.º e da alínea d) do n.º 4 do
artigo 16.º;

d) Coima de 50 000$ a 500 000$ no caso de violação da
alínea d) do n.º 1 do artigo 16.º e do n.º 5 do artigo 16.º

2 � A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 18.º

Fiscalização

Têm competência para fiscalizar o cumprimento do presente
Regulamento as seguintes entidades: fiscalização municipal,
Polícia de Segurança Pública e Guarda Nacional Republicana.

Artigo 19.º

Competência

É da competência do presidente da Câmara a aplicação das
coimas com a faculdade de delegação desta competência nos ve-
readores.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 20.º

Remissão para a legislação geral

1 � Tudo o que for omisso neste Regulamento é regulado
pela legislação vigente aplicável e pelas deliberações da Câmara
Municipal de Évora.

2 � O presente diploma revoga o anterior Regulamento de
Remoção de Resíduos Sólidos Urbanos, aprovado na Assembleia
Municipal de 23 de Abril de 1992.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 3558/2000 (2.ª série) � AP. � Avisam-se to-
dos os interessados de que foi afixada no hall de entrada do De-
partamento de Administração Geral, sito na Rua de Domingos
Guieiro, 8, em Faro, a lista de antiguidades dos funcionários desta
autarquia com referência a 31 de Dezembro de 1999, nos ter-
mos do disposto nos artigos 93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

Mais se torna público que da organização das listas cabe re-
clamação nos termos do artigo 96.º do já referido decreto-lei.

2 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento
Bispo Pinho.

Aviso n.º 3559/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 13 de Mar-
ço de 2000, proferido no âmbito das competências que lhe confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi contratada em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, Sílvia Flora Guerreiro Morgado André Cabrita, para
exercer funções de técnico superior, licenciatura em Direito, por
um período de um ano, com início a 15 de Março de 2000.

13 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 3560/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do es-
tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do
artigo 93.º do referido diploma legal, foi afixada nos respecti-
vos locais habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, da organização das listas de antiguidades
cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
Miguel de Santana Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 3561/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 3 de Abril de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de
técnico superior de 2.ª classe � licenciatura em Engenharia
Química, por um período de seis meses com início em 19 de
Maio de 1999 e termo em 18 de Novembro de 2000, com a
trabalhadora Susana Cristina Ventura Cardoso Gomes Marques
Fernandes. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 3562/2000 (2.ª série) � AP. � José Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, tor-
na público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do artigo 91.º
do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 23 de Fevereiro de 2000, aprovou o Regula-
mento Municipal de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário
Urbano e Publicidade, cuja deliberação foi homologada pela
Assembleia Municipal, na sua terceira reunião realizada em 10 de
Março de 2000, da sessão ordinária de Fevereiro, cujo texto se
anexa ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a sua
publicação legal, de acordo com o disposto no seu artigo 117.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço
Público, Mobiliário Urbano e Publicidade

Preâmbulo

Este novo Regulamento Municipal deve ser entendido como
parte integrante de um conjunto mais vasto de medidas regula-
mentares que a Câmara Municipal tem vindo a implementar, no
sentido de proporcionar aos munícipes deste concelho uma ad-
ministração mais aberta e eficiente. Neste sentido e tendo em
atenção:

A inexistência de regulamentação adequada e integradora,
no âmbito da ocupação do espaço público, mobiliário ur-
bano e publicidade, no concelho de Ílhavo e a necessi-
dade urgente de regulamentar esta matéria, no sentido de
que assim é possível disciplinar o seu uso, proporcionando
uma melhoria do ambiente urbano que urge incentivar e
garantir;
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A grande procura das nossas praias como destino turístico,
nomeadamente na época estival, que tem proporcionado
o desenvolvimento de um vasto conjunto de actividades
ligadas ao alojamento e à restauração, que hoje assumem
um papel importante de suporte a esse mesmo turismo
e constituem um factor evidente do desenvolvimento
económico do nosso concelho, mas que tantas e tantas
vezes usam o espaça público como apoio à prossecução
das suas actividades, sem a necessária requalificação,
respeito e disciplina que a ocupação do referida espaço
requer, para bem desse turismo;

A necessidade de melhorar a qualidade de vida no nosso
concelho, que passa também, em larga medida, pela cor-
recção de uma série de elementos urbanos que sistema-
ticamente se têm vindo a degradar com o tempo, entre
os quais assume especial relevo o espaço público, pelo
facto de constituir o suporte físico de inúmeros equipa-
mentos e de realização de um conjunto muito diversifi-
cado de actividades;

A necessidade de normas sintetizadas e articuladas que sur-
jam como instrumento compatibilizador das diferentes for-
mas de ocupação e que igualmente, como instrumento de
gestão, contribuam para salvaguardar a imagem do con-
celho, a segurança dos cidadãos e a qualidade do ambi-
ente urbano.

Permitem assim que se apresente o presente Regulamento, de
modo a que, nos termos do artigo 240.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e das competências previstas no artigo 64.º,
n.º 7, alínea a), da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro, conjugado
com o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo
diploma legislativo, seja apresentado para apreciação e aprovação
da Câmara e Assembleia Municipal e respectiva publicação.

O presente Regulamento é elaborado ainda ao abrigo do dis-
posto nos artigos 1.º, n.º 2, e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto, Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, e Decreto-Lei
n.º 330/90, de 23 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 74/
93, de 10 de Março, 6/95, de 17 de Janeiro, 61/97, de 25 de
Março, e 275/98, de 9 de Setembro, em matéria de publicida-
de, e da Lei n.º 2110/61, de 19 de Agosto, e do artigo 29.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, em matéria de ocupação do es-
paço público e mobiliário urbano.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à área territorial do mu-
nicípio de Ílhavo.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime a que fica su-
jeito o licenciamento da publicidade, independentemente do su-
porte utilizado para a sua difusão, quando visível ou perceptí-
vel do espaço público, bem como da ocupação deste com
mobiliário urbano ou suportes publicitários e outros meios.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Publicidade � qualquer forma de comunicação feita por
entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de
uma actividade comercial, industrial, artesanal ou libe-
ral, com o objectivo directo ou indirecto de promover,
com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer
bens ou serviços, ou promover ideias, princípios, inici-
ativas ou instituições que não tenham natureza política;

b) Publicidade exterior � todas as formas de comunicação
publicitária previstas na alínea anterior quando visíveis
ou perceptíveis do espaço público;

c) Espaço público � toda a área não edificada, de livre
acesso;

d) Equipamento urbano � conjunto de elementos instala-
dos no espaço público com função específica de assegurar
a gestão das estruturas e sistemas urbanos, nomeadamente
sinalização viária, semafórica, vertical, horizontal e in-
formativa (direccional e de pré-aviso), equipamento de
recolha de resíduos urbanos ou outros a eles equipara-
dos nos termos do regulamento municipal respectivo,
candeeiros de iluminação pública, armários técnicos,
guardas metálicas e pilaretes;

e) Mobiliário urbano � todas as peças instaladas ou apoiadas
no espaço público que permitem um uso, prestam um
serviço ou apoiam uma actividade, designadamente qui-
osques e estabelecimentos similares, independentemen-
te da sua eventual mobilidade, esplanadas, palas, toldos,
alpendres, floreiras, bancos e abrigos de transportes pú-
blicos;

f) Suporte publicitário � meio utilizado para a transmis-
são da mensagem publicitária, nomeadamente painéis,
mupis, anúncios electrónicos, colunas publicitárias, indi-
cadores direccionais de âmbito comercial, letreiros, ta-
buletas e dispositivos afins;

g) Ocupação do espaço público � qualquer implantação,
utilização, difusão, instalação, afixação ou inserção, pro-
movida por equipamento urbano, mobiliário urbano ou
suportes publicitários, no solo, espaço aéreo, fachadas,
empenas e coberturas de edifícios;

h) Corredor pedonal � percurso linear para peões, tão
rectilíneo quanto possível, de nível, livre de obstáculos
ou de qualquer elemento urbano, preferencialmente sal-
vaguardado na parcela interior dos passeios.

Artigo 4.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento dispõe sobre o regime aplicá-
vel a qualquer forma de publicidade, afixada, inscrita ou insta-
lada em edifícios, obras de arte, equipamento urbano ou suportes
publicitários, quando ocupe o espaço público ou dele seja visí-
vel ou perceptível, não obstante a sua implantação se situar em
espaço privado.

2 � Este Regulamento aplica-se também a todo o equipamento
urbano e mobiliário urbano, de propriedade privada ou pública,
explorado directamente ou por concessão, que ocupe o espaço
público concelhio, com excepção da sinalização viária semafórica
e vertical.

3 � Exceptuam-se do previsto no n.º 1 os dizeres que resul-
tam de imposição legal e a indicação de marcas dos preços ou
da qualidade, colocados nos artigos à venda no interior dos es-
tabelecimentos e neles comercializados.

4 � Exclui-se do âmbito de aplicação deste Regulamento a
propaganda política, que se encontra prevista na Lei n.º 97/88,
de 17 de Agosto, bem como o regime de ocupação do espaço
público com venda ambulante, previsto em legislação e regu-
lamentação própria.

5 � Salvo disposição legal em contrário, as entidades isen-
tas do pagamento de taxas municipais estão sujeitas ao licen-
ciamento previsto no presente Regulamento.

Artigo 5.º

Obrigatoriedade do licenciamento

Em caso algum será permitido qualquer tipo de ocupação do
espaço público, colocação de mobiliário urbano e publicidade
sem prévio licenciamento a emitir nos termos do presente Re-
gulamento.

Artigo 6.º

Licenciamento cumulativo

O licenciamento da ocupação do espaço público com equipa-
mento urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários que,
por si só, exija obras de construção civil ocorrerá cumulativa-
mente com o licenciamento das mesmas, regendo-se o último
pelas disposições legais em vigor que estabelecem o regime
jurídico do licenciamento municipal de obras particulares, no-
meadamente o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro, ou a que vier a existir sobre a matéria acima versa-
da, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
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bro. Do mesmo modo o licenciamento da ocupação do espaço
público não isenta o seu titular da obtenção das demais licen-
ças exigíveis.

Artigo 7.º

Precariedade das licenças

1 � A licença de ocupação do espaço público tem sempre um
carácter precário, salvo se resultar de regime de concessão.

2 � O licenciamento obedece ao pressuposto de realização
do interesse público e visa compatibilizar a finalidade da ocupa-
ção com as necessidades sociais e as características do meio en-
volvente.

3 � Quando imperativos de reordenamento do espaço público,
nomeadamente a aprovação de planos municipais de ordenamento
do território, de execução de obras ou outras, de manifesto in-
teresse público assim o justifique, poderá ser ordenada pelo
presidente da Câmara a remoção de equipamentos urbanos, mo-
biliário urbano e suportes publicitários ou a sua transferência
para outro local do concelho.

Artigo 8.º

Licenciamento circunstancial

O licenciamento da ocupação do espaço público que assuma
objectivos e características incomuns, designadamente de ordem
espacial ou temporal, dependerá exclusivamente da apreciação
casuística do presidente da Câmara Municipal ou do vereador
com poderes delegados nesse âmbito.

Artigo 9.º

Contrapartidas para o município

O licenciamento da ocupação do espaço público com elementos
de equipamento urbano, mobiliário urbano e suportes publici-
tários pode implicar a reserva de algum ou alguns dos espaços
daqueles vários elementos, para a difusão de mensagens relati-
vas a actividades do município ou apoiadas por este.

Artigo 10.º

Exclusivos

1 � A Câmara Municipal poderá conceder exclusivos de ex-
ploração publicitária em determinados elementos de mobiliário
urbano.

2 � Na concessão de exclusivos de exploração serão ponde-
radas, designadamente, a adequação estética do suporte publi-
citário ao elemento de mobiliário urbano e à envolvente e
contrapartidas para o município previstas no artigo anterior.

Artigo 11.º

Responsabilidade das empresas de montagem e instalação

As empresas de fornecimento e montagem de mobiliário ur-
bano e publicidade a instalar no espaço público só devem prestar
o serviço após ter sido emitido o respectivo alvará de licencia-
mento nos termos do presente Regulamento.

TITULO II

Processo de licenciamento

CAPÍTULO I

Do pedido de licenciamento

Artigo 12.º

Formulação do pedido

1 � O requerimento contendo o pedido de licenciamento de-
verá conter:

a) A identificação do requerente, com o nome, número de
identificação fiscal, estado civil, profissão, domicílio,
número e data de emissão do bilhete de identidade e ar-

quivo de identificação, no caso de pessoa singular, e nú-
mero do cartão de pessoa colectiva, no caso de pessoa
colectiva;

b) Denominação social da entidade e sede/filial;
c) O nome do estabelecimento comercial;
d) O ramo de actividade exercido;
e) A identificação do local onde se pretende efectuar a ocupa-

ção, pela indicação do nome ou do arruamento, lote ou
número de polícia e freguesia, com precisão de áreas e
ou volumetrias a utilizar e período de utilização.

2 � O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Planta de localização à escala 1:10 000, 1:1000 ou 1:2000,
com perfeita identificação do local previsto para a ocupa-
ção;

b) Memória descritiva com a indicação dos materiais a uti-
lizar e outras informações julgadas necessárias para uma
melhor apreciação do requerido;

c) Outros documentos que sejam exigidos conforme o caso
em análise;

d) Autorização do proprietário, usufrutuário, locatário ou
titular de outros direitos, sempre que o meio de ocupa-
ção seja instalado em propriedade alheia, ou com regime
de propriedade horizontal.

2.1 � No caso de licenciamento de esplanadas cobertas ou
fechadas, o requerimento deverá ainda ser acompanhado de pro-
jecto de arquitectura, relativo ao pretendido, instruído nos ter-
mos da legislação em vigor e do Regulamento Municipal de
Ílhavo e apresentado à escala 1:100 ou outra superior, se para
tal os serviços competentes da Câmara Municipal, face à espe-
cificidade do pedido, assim entenderem por conveniente.

2.2 � Para o licenciamento de toldos acima do piso térreo,
chapas, dispositivos publicitários nas fachadas e tabuletas ou
dispositivos biface a instalar em galerias ou centros comerciais,
deverá o requerente entregar um projecto, com a respectiva au-
torização do condomínio, a fim de ser utilizado o mesmo mo-
delo em toda a fachada do edifício, ou modelos diferentes num
conjunto equilibrado, mediante prévia apreciação de projecto
conjunto.

2.3 � No caso de licenciamento de publicidade, o requeri-
mento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões e balanço de afixação;

b) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4,
indicando o local previsto para a colocação;

c) Estudo de estabilidade da estrutura do anúncio, caso se
trate de estruturas que se pretendam instalar na cober-
tura de um edifício.

3 � O pedido de licenciamento deverá ser requerido com a
antecedência mínima de 60 dias em relação à data pretendida
para o início da ocupação.

4 � Na formulação do pedido, os munícipes poderão adop-
tar o modelo de requerimento adequado, cujo impresso deverá
ser fornecido gratuitamente pelos serviços municipais.

5 � O processo de licenciamento do espaço público deverá
ainda conter, nas situações que se considerem justificáveis, os
seguintes elementos:

a) As ligações às redes de água e esgotos, electricidade ou
outras, de acordo com as normas aplicáveis à activida-
de a desenvolver;

b) Os dispositivos de armazenamento adequado;
c) Os dispositivos necessários à recolha de lixos.

6 � As ligações referidas na alínea a) serão por conta do re-
querente, devendo ser previamente sujeitas às devidas autorizações
e só serão permitidas para o mobiliário urbano autorizado de
características que as tornem indispensáveis.

7 � Poderão ainda ser exigíveis outros elementos e informa-
ções que pela natureza da ocupação requerida se tornem neces-
sários ao processo de licenciamento.

Artigo 13.º

Apreciação

1 � A apreciação dos requerimentos e documentos comple-
mentares, convenientemente instruídos, será efectuada pelos
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serviços municipais competentes, que prestarão a informação
necessária à tomada de decisão.

2 � Durante a fase de apreciação, a Câmara Municipal po-
derá formular um pedido de parecer às juntas de freguesia da
área onde se pretende a ocupação, que se deverão pronunciar
em 10 dias úteis, sendo que a ausência de resposta no prazo
referido é considerada como positiva.

3 � O processo descrito no número anterior aplicar-se-á, com
as necessárias adaptações, a todos os serviços e ou pessoas sin-
gulares ou colectivas cuja consulta se revele necessária, ou obri-
gatória, nos termos do presente Regulamento, ou através de le-
gislação específica aplicável.

Artigo 14.º

Indeferimento

1 � O pedido de licenciamento é indeferido com base em
qualquer dos seguintes fundamentos:

a) Não se enquadrar nos critérios gerais estabelecidos no
artigo 32.º;

b) Não respeitar as proibições estabelecidas nos artigos 33.º
a 38.º;

c) Não respeitar as características gerais e regras sobre a
instalação do mobiliário urbano e dos suportes publici-
tários estabelecidas no artigo 39.º;

d) Não respeitar os limites impostos pela legislação apli-
cável a actividades ruidosas, quando se tratar de licen-
ciamento de publicidade sonora, nos termos dos arti-
gos 103.º a 105.º;

e) Não respeitar as disposições complementares referidas
no artigo 41.º;

f) Não respeitar as condições técnicas específicas estabe-
lecidas nos títulos V (artigos 42.º a 76.º) e VI (artigos 77.º
a 109.º).

2 � O pedido de licenciamento inicial será ainda indeferi-
do, se o requerente for devedor à autarquia de quaisquer quan-
tias relacionadas com a ocupação do espaço público e ou com
a publicidade.

Artigo 15.º

Taxas

Ao licenciamento inicial e às renovações previstos neste Re-
gulamento são aplicáveis as respectivas taxas estabelecidas na
Tabela de Taxas e Licenças que estiver no momento em vigor
no município, podendo ser actualizadas anualmente.

Artigo 16.º

Decisão

1 � A competência da Câmara Municipal para aprovação da
ocupação do espaço público poderá ser delegada no presidente
da Câmara, que por sua vez a poderá subdelegar nos vereado-
res.

2 � A decisão será tomada pela Câmara Municipal ou pela
entidade com a competência delegada ou subdelegada, no pra-
zo máximo de 45 dias contados a partir da data de entrada do
requerimento.

3 � Tomada a decisão o processo será enviado à Secção de
Taxas e Licenças, para notificação ao interessado e emissão da
licença de ocupação do espaço público, emissão essa que será
efectuada no prazo máximo de cinco dias.

CAPÍTULO II

Licença

Artigo 17.º

Emissão da licença

A competência para a emissão da licença de ocupação do es-
paço público é do presidente da Câmara ou do vereador com
competências delegadas nesse âmbito e deve ter lugar no pra-
zo de cinco dias a contar da data do respectivo pedido.

Artigo 18.º

Utilização da licença

A utilização da licença de ocupação do espaço público é pessoal
e não pode ser cedida a qualquer título, designadamente atra-
vés de arrendamento, cedência de exploração e franchising.

Artigo 19.º

Mudança de titularidade

1 � O pedido de mudança da titularidade da licença de ocupa-
ção do espaço público só será deferido se se verificarem cumu-
lativamente as seguintes situações:

a) Encontrarem-se pagas as taxas devidas, previstas no ar-
tigo 15.º deste Regulamento;

b) Não sejam pretendidas quaisquer alterações ao objecto
do licenciamento, com excepção de obras de beneficia-
ção, que poderão ser condicionantes da autorização da
mudança de titularidade;

c) O requerente apresentar prova da legitimidade do seu in-
teresse.

2 � Na licença de ocupação do espaço público será averba-
da a identificação do novo titular.

3 � No caso previsto no número anterior, a mudança de ti-
tularidade ocorrerá no decurso do período de tempo atribuído
para a concessão.

4 � Pela mudança de titularidade, o novo titular fica autori-
zado, após o pagamento da taxa de averbamento, a ocupar o es-
paço público até ao fim do prazo de duração da licença a que
estava autorizado o anterior titular.

Artigo 20.º

Duração

1 � O prazo de duração da licença será fixado no despacho
de autorização, considerando-se que em condições normais esta
é concedida pelo prazo máximo de um ano, podendo ser reno-
vadas por iguais períodos mediante requerimento do interessa-
do para o efeito.

2 � Nas condições do número anterior, as licenças concedi-
das depois de 31 de Janeiro de cada ano caducam obrigatoria-
mente em 31 de Dezembro desse mesmo ano.

3 � Exceptuam-se todas as licenças relativas às situações re-
feridas no artigo 7.º, cuja duração será determinada
casuisticamente, bem como todas aquelas que resultem de atri-
buição de concessão.

CAPÍTULO III

Caducidade, revogação, cancelamento e renovação

Artigo 21.º

Caducidade do licenciamento

A decisão favorável de ocupação do espaço público caduca
se o titular não requerer a emissão da licença no prazo de 30 dias
a contar da data da notificação do deferimento do pedido de li-
cenciamento.

Artigo 22.º

Caducidade da licença

A licença de ocupação do espaço público caduca nas seguin-
tes situações:

a) Quando tiver expirado o período de tempo autorizado a
cada licenciamento da ocupação do espaço público atri-
buído em regime de concessão;

b) Por morte, declaração de insolvência, falência ou outra
forma de extinção do titular;

c) Por perda pelo titular do direito ao exercício da activi-
dade a que se reporta a licença;

d) O titular comunicar à Câmara Municipal que não pretende
a renovação da mesma;

e) A Câmara Municipal proferir decisão no sentido da não
renovação da mesma.
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Artigo 23.º

Revogação

1 � A licença de ocupação do espaço público pode ser re-
vogada, a todo o tempo, sempre que situações excepcionais de
manifesto interesse público, nos termos do artigo 6.º, assim o
exigirem.

2 � A revogação da licença não confere direito a qualquer
indemnização.

Artigo 24.º

Cancelamento da licença

A licença de ocupação do espaço público será cancelada sempre
que se verifique alguma das seguintes situações:

a) O titular não proceda à ocupação no prazo e nas condi-
ções estabelecidas;

b) O titular não cumpra as normas legais e regulamentares
a que está sujeito ou quaisquer obrigações a que se te-
nha vinculado pelo licenciamento.

Artigo 25.º

Renovação

A licença cujo prazo inicial seja igual ou superior a 90 dias
poderá ser renovada automática e sucessivamente, por iguais pe-
ríodos até ao máximo definido no artigo 19.º do presente Re-
gulamento, desde que o titular proceda ao pagamento das taxas
devidas pela renovação até ao termo do prazo de vigência da
mesma, não tenha procedido a qualquer alteração estética e fun-
cional a salientar e apresente requerimento para o efeito com
a antecedência mínima de 30 dias contados em relação ao seu
términos, podendo, no entanto, a Câmara Municipal, sempre que
considerar justificável, condicionar a renovação da citada licença
à execução de obras de beneficiação.

Artigo 26.º

Garantia

1 � Com o pagamento da licença de ocupação do espaço pú-
blico poderá ser exigida uma caução ou garantia bancária des-
tinada a assegurar o ressarcimento de eventuais danos causados
ao município.

2 � A exigência da garantia bancária referida no número an-
terior dependerá da informação fundamentada dos serviços mu-
nicipais e é decidida pelo presidente da Câmara ou vereador com
competências delegadas nesse âmbito.

3 � A garantia bancária será de valor equivalente ao dobro
da taxa correspondente ao período de ocupação autorizado, pre-
valecendo até à cessação da ocupação.

TÍTULO III

Deveres do titular

Artigo 27.º

Obrigações gerais do titular

O titular da licença de ocupação do espaço público fica vin-
culado às seguintes obrigações:

a) Não poderá proceder à adulteração dos elementos tal
como foram aprovados ou a alterações da demarcação
efectuada;

b) Não poderá proceder à transmissão da licença a outrem,
salvo mudança de titularidade autorizada nos termos do
artigo 19.º;

c) Não poderá proceder à cedência da utilização da licen-
ça a outrem, mesmo que temporariamente;

d) Deverá ceder o meio ou suporte publicitário, a título
gratuito, durante os períodos de campanha eleitoral,
sempre que a Câmara Municipal o notifique para esse
efeito;

e) Retirar a mensagem e o respectivo suporte até ao termo
do prazo da licença;

f) Repor a situação existente no local, tal como se encon-
trava à data da instalação do suporte, da afixação ou ins-

crição da mensagem publicitária ou da utilização com o
evento publicitário, findo o prazo da licença;

g) Colocar em lugar visível a licença emitida pela Câmara
Municipal.

Artigo 28.º

Segurança e vigilância

A segurança e vigilância dos elementos de mobiliário urba-
no, suportes publicitários e demais equipamentos de apoio in-
cumbem ao titular da licença de ocupação do espaço público.

Artigo 29.º

Urbanidade

O titular da licença deve proceder com urbanidade nas rela-
ções com os utentes e providenciar no sentido de que o com-
portamento dos mesmos não cause danos ou incómodos a ter-
ceiros.

Artigo 30.º

Higiene e apresentação

1 � O titular da licença deve conservar os elementos de mo-
biliário urbano, suportes publicitários e demais equipamentos de
apoio que utilizar nas melhores condições de apresentação, hi-
giene e arrumação.

2 � Constitui igualmente obrigação do titular da licença manter
a higiene do espaço circundante.

Artigo 31.º

Conservação

O titular da licença deve proceder, com a periodicidade e pron-
tidão adequadas, à conservação dos seus elementos de mobili-
ário urbano, suportes publicitários e demais equipamentos de
apoio.

TÍTULO IV

Princípios orientadores do licenciamento

CAPÍTULO I

Critérios gerais

Artigo 32.º

Critérios gerais

O licenciamento previsto pelo presente Regulamento visa de-
finir os critérios de localização, instalação e adequação, formal
e funcional, do mobiliário urbano e suportes publicitários rela-
tivamente à envolvente urbana, numa perspectiva de qualifica-
ção do espaço público, de respeito pelos valores ambientais e
paisagísticos e de melhoria da qualidade vida, regendo-se pe-
los seguintes valores e princípios fundamentais:

a) Salvaguarda da segurança e integridade das pessoas e
bens, nomeadamente nas condições de circulação e aces-
sibilidade, pedonal e rodoviária;

b) Preservação e valorização dos espaços públicos;
c) Preservação e valorização do sistema de vistas;
d) Preservação e valorização dos imóveis classificados e em

vias de classificação, dos núcleos de interesse histórico;
e) Salvaguarda do equilíbrio ambiental e estético.

CAPÍTULO II

Restrições gerais

Artigo 33.º

Segurança

1 � Não é permitida a ocupação do espaço público com equi-
pamento urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, nos
seguintes casos:

a) Prejudique a segurança de pessoas ou bens, nomeadamente
na circulação pedonal e rodoviária;
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b) Prejudique a visibilidade dos automobilistas sobre, no-
meadamente, a sinalização de trânsito, as curvas, cruza-
mentos, entroncamentos, rotundas e placas separadoras
e ilhéus direccionais e no acesso a edificações ou a ou-
tros espaços;

c) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores
que possam confundir, distrair ou provocar o encadea-
mento dos peões ou automobilistas;

d) Dificulte o acesso dos peões a edifícios, jardins, praças
e restantes espaços públicos;

e) Diminua a eficácia da iluminação pública;
f) É também proibida a afixação ou inscrição de publici-

dade fora dos aglomerados urbanos, em quaisquer locais
onde a mesma seja visível das estradas nacionais, nos
termos previstos no Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril.

2 � É igualmente interdito utilizar o espaço público como
arrecadação de vasilhame, géneros e materiais de apoio a acti-
vidades comerciais ou industriais existentes, e bem assim a uti-
lização de zonas de estacionamento e passeios para exposição
e comércio de veículos automóveis.

3 � No equipamento urbano que venha a ser instalado pela
Câmara Municipal ou entidade por esta autorizada, que vise a
prestação de um serviço público de interesse social, económi-
co ou cultural, é ainda proibida a realização de qualquer ins-
crição, pintura ou colagem de elementos publicitários.

Artigo 34.º

Preservação e conservação dos espaços públicos

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipa-
mento urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sem-
pre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, directa ou indirectamente,
para a degradação da qualidade dos espaços públicos;

b) Possa impedir, restringir ou interferir negativamente no
funcionamento das actividades urbanas ou de outras ocu-
pações do espaço público ou ainda quando dificulte aos
utentes a fruição dessas mesmas actividades em condi-
ções de segurança e conforto;

c) Contribua para a descaracterização da imagem e da iden-
tidade dos espaços urbanos e dos valores naturais ou cons-
truídos;

d) Dificulte a acção das concessionárias que operam à su-
perfície ou no subsolo e a acessibilidade aos seus órgãos
de manobra.

Artigo 35.º

Sistemas de vistas

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipa-
mento urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sem-
pre que:

a) Prejudique as condições de privacidade e fruição de vistas
dos ocupantes dos edifícios;

b) Prejudique a visibilidade ou a leitura de cunhais, pilastras,
cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas,
gradeamentos e outros elementos com interesse arquitec-
tónico ou decorativo.

Artigo 36.º

Valores históricos e patrimoniais

1 � Não é permitida a afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias e a ocupação do espaço público com suportes pu-
blicitários, em:

a) Edifícios, monumentos ou locais de interesse histórico,
cultural, arquitectónico ou paisagístico;

b) Locais em que se sobreponha a cunhais, pilastras, cornijas,
desenhos, pinturas, painéis de azulejos, esculturas,
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos
e outros elementos com interesse arquitectónico ou de-
corativo;

c) Imóveis classificados e em vias de classificação;
d) Núcleos de interesse histórico;
e) Templos ou cemitérios;
f) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços pú-

blicos.

2 � As interdições previstas no número anterior podem não
ser aplicadas quando a mensagem publicitária se circunscreva
apenas à identificação da entidade que ocupa os espaços em cau-
sa, ou quando esta se destine à publicitação de eventos cultu-
rais organizados nesses espaços, devendo no entanto respeitar
as disposições referidas no título VI do presente Regulamento,
e sempre que as soluções apresentadas produzam uma mais-valia
do ponto de vista plástico.

Artigo 37.º

Áreas verdes

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipa-
mento urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sem-
pre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, directa ou indirectamente,
para a degradação da qualidade das áreas verdes;

b) Implique a ocupação ou pisoteio de superfícies ajar-
dinadas, zonas interiores dos canteiros, árvores, arbus-
tos ou herbáceas;

c) Impossibilite ou dificulte a conservação das áreas ver-
des.

Artigo 38.º

Ambiente

1 � É interdita a afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias e a ocupação do espaço público com suportes pu-
blicitários quando estes, ou os seus suportes, afectem a esté-
tica e o ambiente dos lugares ou paisagem ou causem danos
a terceiros.

2 � Não pode, igualmente, ser licenciada a instalação, afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias sempre que se pre-
tenda colocar:

a) Em placas toponímicas e números de polícia;
b) Em sinais de trânsito, semáforos e sinalização de carácter

temporário de obras;
c) Em equipamento destinado à recolha de resíduos, nos ter-

mos do definido no respectivo Regulamento Municipal.

CAPÍTULO III

Regras e características gerais sobre a instalação
de mobiliário urbano e dos suportes publicitários

Artigo 39.º

Regras gerais

1 � O equipamento urbano, mobiliário urbano e os suportes
publicitários devem apresentar características formais que não
ponham em risco a integridade física dos utentes do espaço pú-
blico. Na sua concepção, deve optar-se por um desenho carac-
terizado por formas planas, sem arestas vivas, elementos pon-
tiagudos ou cortantes, devendo ainda utilizar-se materiais
resistentes ao impacte, não comburentes, combustíveis ou cor-
rosivos e, quando for caso, um sistema de iluminação estanque
e inacessível ao público.

2 � É interdita a instalação de qualquer mobiliário urbano
ou suportes publicitários em passeios ou espaços públicos em
geral, quando não fique um espaço livre para circulação pedonal
de, no mínimo, 1,50 m.

3 � Qualquer ocupação do espaço público com equipamen-
to urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários não pode
ultrapassar metade da largura do passeio, a não ser que se pro-
ve que este espaço, por ter largura considerável, admite, nos
termos do definido na alínea anterior, a circulação pedonal.

4 � Nos passeios com largura inferior ao mínimo fixado no
n.º 2 do presente artigo, não será permitida qualquer instalação.

5 � O equipamento urbano, mobiliário urbano ou suportes
publicitários devem ser instalados em troços rectilíneos e im-
plantados perpendicularmente ao sentido do tráfego rodoviário.

6 � Na implantação de equipamento urbano, mobiliário ur-
bano e de suportes publicitários ao longo do mesmo eixo ou
percurso urbano devem procurar-se os alinhamentos definidos
pelos elementos e equipamentos urbanos já existentes (a título
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de exemplo, árvores e candeeiros) e tentar-se a equidistância re-
lativamente a eles de modo que se torne perceptível a noção de
compasso e ritmo.

7 � A implantação de equipamento urbano, de mobiliário ur-
bano e de suportes publicitários não deve ainda dificultar qualquer
acesso a casas de espectáculo, pavilhões desportivos, edifícios,
públicos e privados, bem como a visibilidade das montras dos
estabelecimentos comerciais.

8 � As ocupações do espaço público com equipamento ur-
bano, mobiliário urbano e de suportes publicitários só serão per-
mitidas na estrita perpendicular do estabelecimento ao qual as
mesmas estão relacionadas e em toda a sua largura.

Artigo 40.º

Projectos de ocupação do espaço público

A Câmara Municipal poderá aprovar projectos de ocupação
do espaço público, estabelecendo os ramos de actividade e os
locais onde se poderão instalar elementos de mobiliário urba-
no e de publicidade, bem como as características, formais e
funcionais, a que deverão obedecer, nomeadamente nas praias
da Costa Nova e da Barra ou, sempre que se justifique, em outros
locais que pelas suas características paisagísticas assim o obri-
guem.

Artigo 41.º

Disposições complementares

As ocupações do espaço público com equipamento urbano, mo-
biliário urbano ou suportes publicitários que se pretendam efectuar
em áreas de intervenção que venham a ser definidas pela Câ-
mara Municipal de Ílhavo terão de obedecer cumulativamente
ao disposto no presente Regulamento e às condições técnicas
complementares que se encontrem definidas seja em normativas
municipais específicas, seja nas demais emanadas de outras en-
tidades que porventura possam ter jurisdição ou poder de inter-
venção nessas áreas.

TÍTULO V

Condições técnicas específicas relativas
ao licenciamento do mobiliário urbano

CAPÍTULO I

Quiosques

Artigo 42.º

Noção

Entende-se por quiosque, para efeitos do presente Regulamen-
to, o elemento de mobiliário urbano de construção aligeirada com-
posto, de um modo geral, pelas seguintes componentes: base, balcão,
corpo e protecção.

Artigo 43.º

Tipos e localização

1 � Os elementos do mobiliário urbano descritos no artigo
anterior deverão corresponder a tipos e modelos que se encon-
trem definidos e aprovados pela Câmara Municipal de Ílhavo,
sem o que não será possível a sua instalação.

2 � A instalação dos quiosques somente se poderá efectuar em
locais de dimensão adequada às respectivas estruturas e desde que
a sua exploração se revele de interesse social e económico para
a área pretendida.

Artigo 44.º

Instalação

1 � A instalação de quiosques não poderá constituir-se como
impedimento à circulação pedonal na zona onde se insira, e bem
assim a qualquer edifício ou outro tipo de mobiliário urbano,
já instalado.

2 � Mediante despacho do presidente da Câmara ou do ve-
reador com delegação de competências nesse âmbito poderão ser
determinados hastas públicas ou concursos públicos para a atri-
buição de locais para a instalação de quiosques, podendo ser re-

servado o número de licenças a emitir, segundo critérios emi-
nentemente sociais.

3 � Os critérios referidos no número anterior serão defini-
dos pelos membros do executivo municipal referidos, após pa-
recer dos serviços municipais de acção social, que ateste a con-
dição social dos interessados a quem poderão ser atribuídas as
licenças.

Artigo 45.º

Utilização

1 � O comércio do ramo alimentar em quiosque é possível
desde que a actividade possa ser exercida de acordo com as regras
de segurança e de higiene estabelecidas nas normas da inspec-
ção e fiscalização sanitária.

2 � Só serão permitidas esplanadas de apoio a quiosques de
ramo alimentar quando os mesmos possuam instalações sanitá-
rias próprias.

3 � Não é permitida a ocupação do espaço público com cai-
xotes, embalagens e qualquer equipamento de apoio a quiosques
(arcas de gelados, expositores e outras) fora da área consigna-
da para ocupação do espaço público.

Artigo 46.º

Publicidade

1 � São permitidas mensagens publicitárias em quiosques
quando na sua concepção e desenho originais tiverem sido pre-
vistos dispositivos ou painéis para este fim ou a solução apre-
sentada produza uma mais-valia do ponto de vista plástico,
sujeitando-se os mesmos às taxas municipais devidas pela ins-
talação de publicidade.

2 � Quando os quiosques tiverem toldos, os mesmos pode-
rão ostentar publicidade na respectiva aba.

Artigo 47.º

Destinatários

1 � A licença de ocupação do espaço público com quiosques
de qualquer tipo é reservada a pessoas singulares.

2 � Cada pessoa singular apenas poderá ser titular de uma
única licença de ocupação do espaço público com quiosque.

Artigo 48.º

Reversão de propriedade

1 � Após o decurso do período de tempo do regime de con-
cessão, incluindo o prazo inicial e as sucessivas renovações da
licença, a propriedade do quiosque reverterá para a Câmara
Municipal de Ílhavo, sem direito do proprietário a qualquer in-
demnização.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, o titular
da licença gozará de preferência quando das subsequentes atri-
buições de licenças.

CAPÍTULO II

Esplanadas

SECÇÃO I

Esplanadas abertas

Artigo 49.º

Noção

Entende-se por esplanada aberta, para efeitos do presente Re-
gulamento, a instalação no espaço público de mesas, cadeiras
e chapéus-de-sol destinados a apoiar exclusivamente estabele-
cimentos de restauração e bebidas e sem qualquer tipo de pro-
tecção frontal.

Artigo 50.º

Localização

1 � A ocupação referida no artigo anterior só é autorizada
em frente dos citados estabelecimentos, não podendo exceder
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os limites da fachada dos mesmos, nem poderão ser incompa-
tíveis com a actividade neles desenvolvida, nem trazer quais-
quer prejuízos aos interesses de estabelecimentos vizinhos.

2 � Existindo conflitos entre comerciantes de estabelecimentos
próximos, designadamente no que concerne à disposição de
esplanadas, serão os mesmos dirimidos segundo as normas de
equidade.

3 � Mediante despacho do presidente da Câmara, pode ser
autorizada a instalação de esplanadas afastadas das fachadas dos
respectivos estabelecimentos, devendo nestes casos ser assegu-
rado um corredor pedonal com a largura mínima de 2 m.

4 � Poderá ainda a Câmara Municipal, em situações de ma-
nifesto interesse público, vir a autorizar a instalação de esplanadas
definidas nos termos do referido no número anterior, designa-
damente em matas, jardins, praças, lagos, parques e alamedas.

5 � A autorização referida no número anterior compete ao
presidente da Câmara Municipal ou ao vereador com competên-
cias delegadas para o efeito e poderá ser precedida de concurso
público.

Artigo 51.º

Condições de instalação

1 � Para além do disposto no artigo 39.º, a ocupação do es-
paço público com esplanadas não deverá exceder a fachada do
estabelecimento respectivo, nem dificultar o acesso livre e di-
recto ao mesmo em toda a largura do vão da porta, num espa-
ço não inferior a 1,20 m.

2 � Para além do cumprimento das formalidades descritas no
presente Regulamento para o licenciamento da ocupação do es-
paço público com esplanadas, deverá ainda o processo de ins-
talação ser acompanhado de fotografias ou desenho do mobi-
liário e de memória descritiva indicativa de cores, materiais e
demais características do mesmo.

3 � Quando a fachada do estabelecimento for comum a ou-
tros estabelecimentos, é indispensável a autorização escrita de
todos os proprietários.

4 � Excepcionalmente, poderão ser excedidos os limites pre-
vistos no n.º 1 do presente artigo quando não prejudique o acesso
a estabelecimentos e ou prédios contíguos, devendo para tal o
requerimento inicial ser acompanhado da necessária autorização
escrita do proprietário ou proprietários em causa.

5 � O mobiliário a utilizar nas esplanadas abertas deve apre-
sentar qualidade em termos de desenho, materiais e construção,
aspectos que serão analisados com maior rigor sempre que se
trate de esplanadas integradas em áreas históricas e de imóveis
classificados, em vias de classificação ou abrangidos por zonas
de protecção dos mesmos.

6 � Fora do horário de funcionamento do estabelecimento de
restauração e bebidas, o equipamento amovível da respectiva es-
planada aberta deverá ser retirado do espaço.

SUBSECÇÃO I

Estrados

Artigo 52.º

Condições de instalação

A utilização de estrados só poderá ser autorizada se aqueles
forem construídos em módulos amovíveis e salvaguardadas as
devidas condições de segurança.

SUBSECÇÃO II

Guarda-ventos

Artigo 53.º

Condições de instalação

A instalação de guarda-ventos só pode ser autorizada nas se-
guintes condições:

a) Junto de esplanadas abertas e durante o horário do seu
funcionamento, devendo ser facilmente amovíveis, cons-
tituídos por materiais polímeros (PVC), translúcidos e fle-
xíveis;

b) Devem ser colocados perpendicularmente ao plano mar-
ginal da fachada e junto à mesma, sem contudo preju-

dicar a boa visibilidade do local, não ocultar referências
de interesse público, nem prejudicar a segurança, salu-
bridade, interesses de estabelecimentos contíguos e o livre
acesso de pessoas e bens;

c) A distância do seu plano inferior ao pavimento deverá
ser no mínimo de 30 cm, não podendo a sua altura ex-
ceder 2 m contados a partir do solo;

d) A sua colocação não pode obstruir o corredor de circu-
lação de peões, constituído nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 50.º;

e) Não podem ter um avanço superior ao da esplanada;
f) Existindo uma parte opaca, esta não pode ultrapassar a

altura de 60 cm, contados a partir do solo;
g) Em todos os casos não serão permitidas partes da fren-

te fechadas.

SECÇÃO II

Esplanadas fechadas ou cobertas

Artigo 54.º

Noção

Por esplanada fechada ou coberta entende-se o espaço coberto
e limitado por superfícies que lhe garantam uma relação de trans-
parência interior-exterior, concebido como estrutura de carác-
ter transitório e cujo licenciamento é de natureza precária e onde
são instaladas mesas e cadeiras no espaço público, destinadas
a apoiar exclusivamente estabelecimentos de restauração e be-
bidas.

Artigo 55.º

Requisitos a observar

A instalação de esplanadas fechadas deve deixar livre para a
circulação de peões uma área de passeio, devendo ainda seguir-se
na sua instalação os requisitos aplicáveis e previstos no artigo
50.º do presente Regulamento.

Artigo 56.º

Características de forma e construção

1 � No fecho de esplanadas dá-se preferência às estruturas
metálicas, podendo admitir-se a introdução de elementos
valorizadores do projecto noutros materiais, sem prejuízo da res-
salva do carácter sempre precário dessas construções.

2 � Os materiais a aplicar deverão ser de boa qualidade, prin-
cipalmente no que se refere a perfis, vãos de abertura e de correr,
pintura e termolacagem.

3 � O pavimento da esplanada fechada deverá manter o pa-
vimento existente, devendo prever-se a sua aplicação com um
sistema de fácil remoção, nomeadamente módulos amovíveis,
devido à necessidade de acesso às infra-estruturas existentes no
subsolo por parte da Câmara Municipal.

4 � A estrutura principal de suporte deverá ser desmontável.
5 � É interdita a afixação de toldos ou sanefas nas esplanadas

fechadas.
6 � No âmbito do presente Regulamento, não são permiti-

das alterações às fachadas dos edifícios, em si representadas no
projecto da esplanada fechada, dado que esta é considerada uma
ocupação do espaço público e o seu licenciamento tem nature-
za precária.

CAPÍTULO III

Toldos, alpendres ou palas e sanefas

Artigo 57.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Toldo � elemento de protecção contra agentes
climatéricos feito de lona ou material idêntico, rebatível,
aplicável a vãos de portas, janelas e montras de edifíci-
os ou estabelecimentos comerciais;

b) Alpendre ou palas � elemento rígido de protecção contra
agentes climatéricos com, pelo menos, uma água, fixos
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aos paramentos das fachadas e aplicáveis a vãos de portas,
janelas e montras de edifícios ou estabelecimentos co-
merciais;

c) Sanefa � elemento vertical de protecção contra agen-
tes climatéricos feito de lona ou material idêntico, apli-
cável a arcadas ou vãos vazados de edifícios ou estabe-
lecimentos comerciais.

Artigo 58.º

Condições de instalação

1 � A instalação de toldos alpendres, palas ou sanefas ob-
servará as seguintes condições:

a) Em passeios de largura inferior a 2 m, deverá sempre exis-
tir um espaço livre não inferior a 70% da área total exis-
tente, podendo esta vir a ser superior, sempre que o tráfego
rodoviário, o trânsito de pessoas e a existência ou a pre-
visão de equipamento urbano o justifiquem;

b) Em situação alguma a instalação poderá exceder a lar-
gura de 1,50 m, bem como lateralmente os limites das
instalações pertencentes ao respectivo estabelecimento ou
fracção do edifício;

c) Exceptuam-se dos condicionamentos referidos nas alíneas
anteriores o equipamento destas características que seja
instalado em zonas de particularidades especiais e que
previamente reúnam e prevejam condições estéticas, es-
truturais e de carácter funcional para o efeito;

d) A instalação deve efectuar-se a uma distância do solo igual
ou superior a 2,30 m, conforme se trate de sanefa, tol-
do, alpendre ou pala, e nunca acima da cobertura da frac-
ção do edifício ou estabelecimento comercial.

2 � Os elementos referidos no artigo anterior não poderão
sobrepor cunhais, pilastras, cornijas, emolduramento de vãos de
portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse
arquitectónico ou decorativo.

3 � Os toldos têm de ser rebatíveis.
4 � A cor do toldo deve integrar-se nas características cro-

máticas do edifício e da envolvente.

CAPÍTULO IV

Abrigos

Artigo 59.º

Definição

Entende-se por abrigo todo o equipamento fixo no solo, co-
berto, com resguardo posterior e em que, pelo menos um dos
topos laterais, seja destinado à protecção de agentes climatéricos.

Artigo 60.º

Instalação

A instalação de abrigos, terminais e gradeamentos de protecção
na área do concelho de Ílhavo é da exclusiva competência da
Câmara Municipal, excepto se esta vier a celebrar protocolo ou
a realizar concurso público com outras entidades nesse âmbito.

CAPÍTULO V

Outras ocupações de apoio a estabelecimentos

SECÇÃO I

Floreiras

Artigo 61.º

Condições de instalação

1 � Deverão apresentar qualidade ao nível do desenho, dos
materiais e do estado de manutenção das plantas instaladas.

2 � Em áreas de imóveis classificados ou em vias de clas-
sificação ou abrangidos por zonas de protecção dos mesmos deve
optar-se, preferencialmente, por floreiras em cantaria.

Artigo 62.º

Publicidade

Caso seja possível publicidade, esta deverá restringir-se ao
nome/logotipo do estabelecimento.

SECÇÃO II

Vitrinas

Artigo 63.º

Noção

Entende-se por vitrina, para efeitos do presente Regulamen-
to, qualquer mostrador envidraçado ou transparente, colocado
no paramento dos edifícios, onde se expõem objectos à venda
em estabelecimentos comerciais.

Artigo 64.º

Condições de instalação

1 � Apenas serão admitidas vitrinas para exposição de me-
nus em estabelecimentos de restauração e bebidas, devendo lo-
calizar-se junta à porta de entrada do respectivo estabelecimento,
preferencialmente encastradas.

2 � Excepcionalmente, poderão ser autorizadas vitrinas junto
à porta de entrada de estabelecimentos comerciais que não pos-
suam montras.

3 � Na sua instalação não poderão sobrepor cunhais, pilastras,
cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradea-
mentos e outros elementos com interesse arquitectónico ou de-
corativo.

4 � A vitrina deve garantir uma integração equilibrada na
fachada dos edifícios e uma boa relação com as caixilharias exis-
tentes no estabelecimento e no edifício.

SECÇÃO III

Expositores, arcas de gelados, brinquedos mecânicos
e equipamentos similares

Artigo 65.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por expo-
sitor qualquer estrutura de exposição destinada a apoiar estabe-
lecimentos de comércio.

Artigo 66.º

Condições de instalação

1 � Apenas será autorizada a colocação de um único equi-
pamento de apoio desta natureza por estabelecimento.

2 � Exceptuam-se do disposto no número anterior os equi-
pamentos destinados a expor produtos horto-frutícolas, em que
aquele número poderá ser superior, sendo o seu limite defini-
do caso a caso, sempre que se revele necessário.

3 � Fora do horário de funcionamento dos estabelecimentos
todos os equipamentos de apoio terão de ser retirados do espa-
ço público.

4 � Quando se trate de um pedido de área de gelados, brin-
quedos mecânicos e equipamentos similares para estabelecimento
com esplanada, devem os mesmos ser instalados dentro da res-
pectiva área autorizada.

CAPÍTULO VI

Pilaretes

Artigo 67.º

Noção

Entende-se por pilaretes, para efeitos deste Regulamento, os
elementos metálicos de protecção, fixos ao passeio, que têm como
função a delimitação de espaços.
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Artigo 68.º

Condições de instalação

1 � A implantação deste tipo de peças deve obedecer a um
estudo prévio da zona, de modo a abranger áreas contínuas de
características semelhantes, salvaguardando as condições de cir-
culação, acessibilidade pedonal e rodoviária.

2 � O modelo a aprovar deverá ser aprovado pela Câmara
Municipal.

3 � Se o pedido for de interesse particular, poderá o muni-
cípio autorizar a sua colocação, desde que se respeite o disposto
nos números anteriores do presente artigo, devendo o requerente
suportar os respectivos custos.

CAPÍTULO VII

Ocupações temporárias

Artigo 69.º

Noção

Entende-se por ocupação periódica, para efeitos do presente
Regulamento, aquela que se efectua no espaço público, em épocas
do ano determinadas, nomeadamente durante os períodos festi-
vos, com actividades de carácter diverso, como acontece com
circos, carrosséis e outras similares.

Artigo 70.º

Condições de instalação

1 � A ocupação dos espaços públicos ou afectos ao domí-
nio municipal com instalação de circos, carrosséis e similares
só é possível em locais a aprovar pela Câmara Municipal.

2 � Durante o período de ocupação, o requerente fica sujei-
to ao cumprimento de regulamentação existente sobre o ruído
e recolha de lixos e também a que respeita à utilização de pu-
blicidade sonora e luminosa e à limpeza do local ocupado.

3 � As instalações e anexos devem apresentar-se sempre em
bom estado de conservação e limpeza.

4 � As feras ou animais, quando os haja, devem ser aloja-
dos num local único, devidamente escolhido e fora do alcance
do público.

5 � A arrumação de carros e viaturas de apoio deve fazer-
-se dentro da área licenciada para a ocupação.

SECÇÃO I

Ocupações casuísticas

Artigo 71.º

Noção

Entende-se por ocupação casuística, para efeitos do presente
Regulamento, aquela que se pretenda efectuar ocasionalmente
no espaço público ou em áreas expectantes e destinada ao exer-
cício de actividades promocionais de natureza didáctica e ou
cultural, campanhas de sensibilização ou qualquer outro even-
to, recorrendo à utilização de estruturas de exposição de natu-
reza diversa, nomeadamente tendas, pavilhões, estrados.

1 � Sempre que o requerido no número anterior se destine
a fins publicitários, deverá ter-se em conta o disposto no capí-
tulo IV do título VI (campanhas publicitárias de rua).

Artigo 72.º

Condições de instalação

A ocupação casuística do espaço público com estruturas de
exposição deverá obedecer às seguintes condições:

a) Às condições dispostas nos artigos 32.º e 33.º a 38.º e
no artigo 39.º;

b) Toda a zona marginal do espaço público deverá ser pro-
tegida em relação à área de exposição sempre que as es-

truturas ou o equipamento exposto possam, pelas suas
características, afectar, directa ou indirectamente, a en-
volvente ambiental.

SECÇÃO II

Ocupações de carácter cultural � pintores, caricaturistas, artesãos,
músicos e actores e outros

Artigo 73.º

Noção

São consideradas ocupações casuísticas de carácter cultural,
para efeitos do presente Regulamento, aquelas cujo exercício da
actividade artística (pintura, artesanato, música e representação)
é realizada no espaço público.

SECÇÃO III

Tapumes, andaimes, passarelas, guindastes e outros elementos
de apoio a obras de construção civil

Artigo 74.º

Definição

Nas obras e trabalhos de construção civil ao nível do solo,
subsolo ou espaço aéreo em que seja necessária a ocupação do
espaço público com os respectivos meios de apoio, sejam eles
materiais, tapumes, andaimes, guindastes, contentores ou outros
dispositivos análogos, estão obrigados ao prévio licenciamento
desta, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 75.º

Condicionantes

1 � Nos espaços confinantes ou integrantes do espaço público
onde se realizem trabalhos de construção que possam constituir
perigo para o trânsito de pessoas e veículos, é obrigatória a
colocação dos meios ou dispositivos adequados que garantam
condições de segurança, designadamente:

a) Vedações em rede plástica que inviabilize a propagação
de poeiras;

b) Vedações com tapumes em material metálico;
c) Passarelas em material rígido, providas de protecção la-

teral e superior;
d) Redes protectoras que inviabilizem a queda de materi-

ais e objectos para a via pública.

2 � A instalação desses meios só poderá também efectuar-
-se desde que a ocupação do espaço público não venha a ser
utilizada na sua totalidade e sejam garantidos os espaços neces-
sários ao trânsito público, o acesso a prédios e estabelecimen-
tos adjacentes e a não obstrução de elementos do mobiliário
urbano instalado.

3 � A instalação de materiais e dos dispositivos utilizados
em trabalhos de construção civil em locais públicos de reduzi-
da dimensão e que possam vir a inviabilizar a salvaguarda de
condições apontadas no número anterior fica dependente da apre-
ciação e condicionamentos específicos através de despacho do
presidente da Câmara ou do vereador com competências dele-
gadas nesse âmbito.

Artigo 76.º

Formalidades

O licenciamento para a instalação dos meios destinados à pro-
tecção dos locais onde se realizem obras de construção civil obe-
dece ao cumprimento das formalidades previstas nos artigos 5.º,
11.º e 12.º do presente Regulamento, sendo condição necessá-
ria para esse licenciamento o facto de respeitarem a obra de cons-
trução civil licenciada nos termos regulamentares em vigor.
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TÍTULO VI

Condições técnicas específicas relativas
ao licenciamento de suportes publicitários

CAPÍTULO I

Publicidade afecta a mobiliário urbano

Artigo 77.º

Noção

Consideram-se suportes publicitários autónomos, para efeitos
do presente Regulamento, as peças de mobiliário urbano ou
os dispositivos com estrutura própria de fixação ao solo, cuja
função principal é a afixação de mensagens publicitárias, no-
meadamente:

a) Painel � dispositivo constituído por uma superfície para
afixação de mensagens publicitárias, de dimensão supe-
rior a 4 m2, envolvida por uma moldura, e estrutura de
suporte fixada directamente ao solo. Pode ser estático ou
rotativo;

b) Mupi � peça de mobiliário urbano biface, dotada de ilu-
minação interior, concebida para servir de suporte à afi-
xação de cartazes publicitários com dimensões padrão de
1,75 m por 1,20 m;

c) Coluna publicitária � peça de mobiliário urbano de forma
predominantemente cilíndrica, dotada de iluminação in-
terior, apresentando por vezes uma estrutura dinâmica que
permite a rotação das mensagens publicitárias;

d) Direccionador (mupi) � peça de mobiliário urbano mono
ou biface, com estrutura de suporte fixada directamente
ao solo, não luminosa, concebida para suportar até três
setas direccionais, com afixação acima dos 2,20 m de al-
tura;

e) Anúncio electrónico � sistema computadorizado de emis-
são de mensagens e imagens com possibilidade de liga-
ção a circuitos de TV e vídeo.

SECÇÃO I

Painéis

Artigo 78.º

Estrutura

1 � A estrutura de suporte dos painéis deve ser metálica e
na cor que melhor se integre na envolvente.

2 � A estrutura não pode, em caso algum, permanecer no local
sem mensagem.

3 � Na estrutura deve ser afixado o número da licença atri-
buído ao suporte e a identidade do titular, não podendo esta ex-
ceder as dimensões de 0,40 m por 0,20 m.

Artigo 79.º

Condições de instalação de painéis em tapumes, vedações
ou elementos congéneres

1 � É interdita a instalação de painéis em tapumes nas áreas
de imóveis classificados, em vias de classificação ou abrangi-
das por zonas de protecção dos mesmos e nos núcleos de inte-
resse histórico.

2 � Só é autorizada a instalação de painéis em tapumes en-
quanto no local decorrerem obras.

3 � As obras a que se refere o número anterior deverão ter
um desenvolvimento vertical, acima do solo, com pelo menos
5 m de altura.

4 � Na instalação dos painéis, a sua estrutura de fixação ao
solo tem de ficar colocada no interior do tapume, vedação ou
elemento congénere.

5 � Poderão ser instaladas mensagens publicitárias nos pró-
prios tapumes de obra.

SECÇÃO II

Mupis

Artigo 80.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com mupis
será sempre precedido de hasta ou concurso público para atri-
buição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 81.º

Condições de instalação

Na instalação de mupis devem observar-se as condições dis-
postas nos artigos 32.º e 33.º a 38.º e no artigo 39.º

SECÇÃO III

Colunas publicitárias

Artigo 82.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com colunas
publicitárias será sempre precedido de hasta ou concurso público
para atribuição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 83.º

Condições de instalação

Salvo o disposto nos artigos 32.º e 33.º a 38.º e no artigo 39.º,
as colunas publicitárias devem ser instaladas em espaços am-
plos, como sejam praças e largos, sendo de evitar a sua colo-
cação em passeios de largura inferior a 6 m.

CAPÍTULO II

Publicidade instalada em edifícios

Artigo 84.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, a publicidade a insta-
lar em edifícios deve obedecer a regras específicas de acordo
com o seu local de inserção, considerando-se as seguintes classes:

a) Publicidade instalada em telhados, coberturas ou ter-
raços;

b) Publicidade instalada em fachadas;
c) Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais

cegas;
d) Publicidade instalada em pisos térreos.

Artigo 85.º

Princípios reguladores

1 � A instalação de publicidade em edifícios só poderá ocorrer
quando se integrar harmoniosamente na arquitectura do imóvel
e constituir um elemento valorizador do edifício e da paisagem
envolvente, considerando-se como aspectos essenciais a ter em
atenção, para este efeito, a composição, a escala, a forma e as
cores da mensagem.

2 � Aplica-se a este tipo de publicidade a interdição prevista
no artigo 33.º, n.º 2, do presente Regulamento.

SECÇÃO I

Publicidade instalada em fachadas

Artigo 86.º

Noção

Entende-se por publicidade instalada em fachadas, para efei-
tos do presente Regulamento, aquela que se situa acima do piso
térreo.
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Artigo 87.º

Condições de instalação

1 � Só é permitida a instalação de publicidade em facha-
das a entidades localizadas no edifício e no piso ou pisos res-
pectivos.

2 � Devem ser utilizados preferencialmente suportes publi-
citários constituídos por letras ou símbolos soltos ou recorta-
dos, aplicados directamente aos paramentos.

3 � A colocação de dispositivos publicitários em fachadas só
poderá conter o logotipo da entidade e a indicação da activi-
dade principal.

SECÇÃO II

Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais cegas

Artigo 88.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Empena � parede lateral de um edifício, sem vãos, que
confina com propriedade privada;

b) Fachada lateral cega � fachada lateral de um edifício
que confina com o espaço público ou propriedade mu-
nicipal, sem janelas.

Artigo 89.º

Condições de instalação

1 � A instalação de publicidade em empenas ou fachadas la-
terais cegas deve obedecer, cumulativamente, às seguintes con-
dições:

a) Os dispositivos, formas ou suportes coincidam ou se jus-
taponham, total ou parcialmente, aos contornos das pa-
redes exteriores dos edifícios;

b) O motivo publicitário a instalar seja constituído por uma
composição, não sendo por isso admitida mais de uma
licença por local ou empena;

c) As mensagens publicitárias e os suportes respectivos não
excederem os limites físicos das empenas que lhes ser-
vem de suporte.

2 � Na instalação de telas/lonas publicitárias em prédios com
obras em curso devem observar-se as seguintes condições:

a) Têm de ficar recuadas em relação ao tapume de protec-
ção;

b) Só poderão permanecer no local enquanto decorrerem os
trabalhos, sendo que, se os trabalhos forem interrompi-
dos por período superior a 30 dias, deverão ser removi-
das.

3 � Na pintura de mensagens publicitárias em empenas ou
fachadas laterais cegas só serão autorizados os pedidos em que
a inscrição publicitária, pela sua criatividade e originalidade,
possa ser considerada como um benefício para o edifício e para
o concelho.

4 � Poderá ser exigida uma caução de montante equivalen-
te ao valor necessário para repor a situação original.

SECÇÃO III

Publicidade instalada em pisos térreos e em obras de construção

Artigo 90.º

Noção

Entende-se por publicidade instalada em pisos térreos, para
efeitos do presente Regulamento, a que se refere aos dispositi-
vos publicitários instalados ao nível da entrada dos edifícios, nos
locais das obras e nas montras dos estabelecimentos comerciais,
nomeadamente os seguintes:

a) Chapa � suporte aplicado em paramento liso, usualmente
utilizado para assinalar escritórios, consultórios médicos
ou outras actividades similares;

b) Pala � elemento rígido, com predomínio da dimensão
horizontal, fixo aos paramentos das fachadas e funcio-
nando como suporte para afixação/inscrição de mensa-
gens publicitárias;

c) Letreiro � dispositivo publicitário constituído por pla-
ca, por letras ou símbolos recortados, fixos aos paramentos
das fachadas;

d) Tabuleta/dispositivo biface � suporte instalado perpen-
dicularmente às fachadas dos edifícios, com mensagem
publicitária em ambas as faces.

SUBSECÇÃO I

Chapas

Artigo 91.º

Condições de instalação

1 � Em cada edifício, as chapas devem ser todas do mesmo
tamanho, cor e material e estar alinhadas, deixando entre si dis-
tâncias regulares, ou, no caso de serem diferentes, deverão as
mesmas ser integradas num projecto conjunto, a aprovar pre-
viamente.

2 � Só será autorizada a instalação de uma chapa por cada
fracção autónoma.

3 � Não podem ser colocadas acima do nível do tecto do piso
térreo.

SUBSECÇÃO II

Palas

Artigo 92.º

Condições de instalação

Não podem sobrepor cunhais, pilastras, cornijas,
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e
outros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo.

Artigo 93.º

Dimensões e distâncias a observar

1 � As palas não podem exceder o limite lateral dos es-
tabelecimentos, nem um balanço de 0,50 m em relação à fa-
chada.

2 � A instalação deve fazer-se a uma distância do solo igual
ou superior a 2,50 m e nunca acima do nível do tecto do esta-
belecimento a que pertençam.

3 � Exceptuam-se dos n.º 1 e 2 do presente artigo os casos
em que os projectos submetidos a aprovação sejam de qualida-
de arquitectónica evidente, ao nível do desenho, materiais pro-
postos, soluções construtivas e acima de tudo ao nível da inte-
gração da pala no edifício, situações em que outras medidas
poderão ser consideradas.

SUBSECÇÃO III

Letreiros

Artigo 94.º

Condições de instalação

1 � Devem ser, preferencialmente, em letras ou símbolos, sol-
tos ou recortados.

2 � Não podem sobrepor cunhais, pilastras, cornijas,
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e ou-
tros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo.

Artigo 95.º

Dimensões e distâncias a observar

1 � Os letreiros não podem exceder o limite lateral dos es-
tabelecimentos, nem um balanço de 0,10 m em relação à fachada.

2 � A instalação deve fazer-se a uma distância do solo igual
ou superior a 2 m e nunca acima do nível do tecto do estabe-
lecimento a que pertençam.
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SUBSECÇÃO IV

Tabuletas/dispositivos biface

Artigo 96.º

Condições de instalação

1 � Só será autorizada a instalação de uma tabuleta ou dis-
positivo biface por cada fracção autónoma.

2 � Não podem ser colocadas acima do piso térreo.
3 � Em cada edifício, deverá procurar-se que as tabuletas ou

dispositivos biface tenham todos o mesmo tamanho, que a sua
instalação defina um alinhamento deixando entre si distâncias
regulares, admitindo-se a diferença, desde que sejam integradas
em projecto conjunto, a aprovar previamente.

Artigo 97.º

Dimensões a observar

1 � A maior dimensão das tabuletas ou dispositivos biface
não pode exceder 0,70 m e o seu afastamento ao plano margi-
nal dos edifícios não pode exceder uma medida corresponden-
te a 50% da maior dimensão.

2 � Quando emitam luz própria, a espessura das tabuletas ou
dos dispositivos biface não deve exceder 0,20 m.

3 � Quando não emitam luz própria, a sua espessura não deve
exceder 0,03 m.

Artigo 98.º

Distâncias a observar

1 � O limite inferior das tabuletas ou dispositivos biface não
pode distar menos de 2,50 m do solo.

2 � Quando os passeios tiverem largura inferior a 2 m, a dis-
tância entre o bordo exterior do elemento e o limite do passeio
não poderá ser inferior a 0,50 m, podendo ser fixada uma dis-
tância superior sempre que o tráfego automóvel ou a existên-
cia ou previsão de instalação de equipamento urbano o justifi-
quem.

3 � Não podem ser instaladas tabuletas ou dispositivos biface
a menos de 3 m de dispositivos similares.

4 � Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos
em que se trate da instalação de tabuletas ou dispositivos biface
em galerias ou centros comerciais em que tenha sido entregue
um projecto, com a respectiva autorização do condomínio, pre-
vendo a utilização de modelos de equipamento com as mesmas
características, em toda a fachada do edifício, em que outras
distâncias ou modelos diferentes poderão ser considerados, desde
que integrados num conjunto equilibrado, mediante prévia apro-
vação do projecto conjunto.

CAPÍTULO III

Publicidade aérea

Artigo 99.º

Noção

Considera-se publicidade aérea, para efeitos do presente Re-
gulamento, a que se refere aos dispositivos publicitários insta-
lados, inscritos ou afixados em veículos ou dispositivos aéreos,
nomeadamente:

a) Publicidade em transportes aéreos � refere-se a qual-
quer veículo aéreo que possa desempenhar uma activi-
dade publicitária (aviões, helicópteros, zepelins, balões,
parapentes, pára-quedas e outros);

b) Dispositivos publicitários aéreos cativos � refere-se maio-
ritariamente aos dispositivos publicitários insufláveis, sem
contacto com o solo, mas a ele espiados.

Artigo 100.º

Condições de licenciamento

Não pode ser licenciada a inscrição, afixação ou transporte
de dispositivos publicitários afectos a meios ou suportes aéreos
que invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuti-
cas, nomeadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei

n.º 48 542, de 24 de Agosto de 1968, excepto se o pedido de
licenciamento for acompanhado de autorização prévia e expressa
da entidade com jurisdição sobre esses espaços.

SECÇÃO I

Publicidade em transportes aéreos

Artigo 101.º

Condições de instalação/utilização

1 � Não poderá ser utilizada em conjunto ou simultaneamente
publicidade sonora.

2 � Não é permitida a projecção ou lançamento de panfle-
tos ou de quaisquer outros produtos através de acções ou meios
de transporte aéreos.

SECÇÃO II

Dispositivos publicitários aéreos cativos

Artigo 102.º

Condições de instalação/utilização

1 � Serão observados os princípios e as condições gerais de
ocupação do espaço público relativamente aos meios de apoio
aos dispositivos publicitários aéreos cativos, instalados no solo.

2 � Os meios aqui referidos apenas poderão ser utilizados
como integrantes de campanhas publicitárias e com as respec-
tivas restrições (ver capítulo V do título VI do presente Regula-
mento).

CAPÍTULO IV

Publicidade sonora

Artigo 103.º

Noção

Entende-se por publicidade sonora, para efeitos do presente
Regulamento, toda a difusão de som, com fins comerciais, emitida
no espaço público, dele audível ou perceptível.

Artigo 104.º

Princípios reguladores

1 � É permitida a publicidade sonora, desde que respeite
os limites impostos pela legislação aplicável a actividades rui-
dosas.

2 � Compete à Direcção Regional do Ambiente a fiscaliza-
ção e medição dos níveis sonoros emitidos pelas actividades re-
feridas no número anterior.

Artigo 105.º

Restrições

O exercício da actividade publicitária sonora está condicio-
nado pela observação das seguintes condições:

a) Não é permitida a sua difusão a menos de 200 m dos
centros de saúde, lares da terceira idade, infantários e
escolas;

b) Não é permitida a sua emissão antes ou após o período
compreendido entre as 9 e as 20 horas;

c) Não ser autorizada por períodos superiores a cinco dias
úteis, não prorrogáveis, por trimestre e por entidade.

CAPÍTULO V

Campanhas publicitárias de rua

Artigo 106.º

Noção

Entende-se por campanhas publicitárias de rua, para efeitos
do presente Regulamento, todos os meios ou formas de publi-
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cidade, de carácter ocasional e efémero, que impliquem acções
de rua e o contacto directo com o público, nomeadamente as
que ocorrem através de distribuição de panfletos.

Artigo 107.º

Princípios reguladores

As diferentes formas de publicidade enquadradas neste âm-
bito têm como características comuns a dinâmica dos proces-
sos e a mobilidade dos meios promocionais envolvidos e tam-
bém o facto de frequentemente promoverem a distribuição de
produtos ou bens a partir do espaço público, fenómenos que em
determinadas circunstâncias poderão ocasionar conflitos com
outras funções urbanas que interessa salvaguardar, nomeadamente
no que se refere às condições de circulação pedonal e automó-
vel e ao estado de salubridade dos espaços públicos.

Artigo 108.º

Restrições

1 � A realização de campanhas publicitárias de rua só pode
ocorrer quando forem observadas as condições dispostas nos
antigos 32.º (critérios gerais), 33.º a 38.º (restrições gerais) e
no artigo 39.º (regras gerais).

2 � É obrigatória a remoção de todos os panfletos, invólu-
cros de produtos ou quaisquer outros resíduos resultantes de cada
campanha, abandonados no espaço público, num raio de 100 m
em redor dos locais de distribuição, pelo que no final de cada
dia e de cada campanha não poderão existir quaisquer vestígios
da acção publicitária ali desenvolvida.

Artigo 109.º

Condições de distribuição

1 � É interdita a distribuição de panfletos nas faixas de cir-
culação rodoviária.

2 � Não é permitida a projecção ou lançamento de panfle-
tos através de acções ou meios de transporte, marítimos, aéreos
ou terrestres.

3 � O período mínimo autorizado para cada campanha de
distribuição de panfletos é de três dias, não prorrogável, em cada
mês e para cada entidade.

TÍTULO VII

Penalidades

Artigo 110.º

Remoção

1 � Em caso de caducidade, de revogação ou cancelamen-
to, deve o respectivo titular proceder à remoção do mobiliário
urbano e suportes publicitários instalados ou à eliminação da men-
sagem publicitária, até ao termo do prazo de validade, ou no
prazo de 10 dias, após notificado para o efeito pela Câmara Mu-
nicipal.

2 � Quando o titular da licença não cumpra o estipulado no
número anterior, a Câmara Municipal procederá à remoção dos
meios ou suportes utilizados, sem prejuízo da aplicação de coima
e das sanções acessórias a que haja lugar.

3 � Em caso de utilização abusiva do espaço público ou
privado, sem licença ou fora dos condicionalismos autoriza-
dos, a Câmara Municipal poderá proceder à remoção do
mobiliário urbano e dos suportes publicitários, bem como à
eliminação das mensagens publicitárias, sem prévia notificação
do titular.

4 � Sempre que a Câmara Municipal proceda em conformi-
dade com o estipulado nos n.os 2 e 3, os infractores são respon-
sáveis por todas as despesas efectuadas.

5 � Quando necessário para a operação de remoção, nomea-
damente para garantir o acesso de funcionários e máquinas ao
local, a Câmara Municipal pode tomar posse administrativa, nos
termos previstos no artigo 8.º, n.º 6, do Decreto-Lei n.º 105/98 de
24 de Abril.

6 � A Câmara Municipal de Ílhavo não se responsabiliza por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 111.º

Contra-ordenações

De acordo com o disposto no presente Regulamento, consti-
tuem contra-ordenações:

a) A ocupação do espaço público com mobiliário urbano,
designadamente com quiosques, esplanadas, palas, toldos,
alpendres, floreiras e ainda com outros objectos que, não
possuindo natureza de mobiliário urbano, se encontrem
instalados ou apoiados no espaço público permitindo um
uso, prestando um serviço ou apoiando uma actividade
efectuada sem alvará de licença de ocupação do espaço
público;

b) A instalação de suportes publicitários e a afixação ou
inscrição de mensagens publicitárias efectuadas sem li-
cença;

c) As falsas declarações, como interposta pessoa, visando
a obtenção da licença, bem como sobre as disposições
legais ou regulamentares aplicáveis ao respectivo projecto;

d) A transmissão da licença a outrem não autorizada, bem
como a cedência de utilização do espaço licenciado, ainda
que temporariamente;

e) A recusa ou inércia do titular da licença em proceder à
entrega do meio ou suporte publicitário, a título gratui-
to, durante os períodos de campanha eleitoral, sempre que
a Câmara o notifique para o efeito;

f) A adulteração dos elementos, tal como aprovados, ou al-
terações da demarcação efectuada;

g) A violação do dever de segurança e vigilância previsto
no artigo 28.º, bem como do dever de urbanidade a que
alude o artigo 29.º;

h) A violação do dever de higiene e de boa apresentação
previsto no artigo 30 .º;

i) A falta de realização de obras de conservação do mobi-
liário urbano e dos suportes publicitários, quando exigidas
pela Câmara Municipal, bem como a sua realização não
autorizada nos termos do artigo 31.º;

j) A recusa ou inércia do responsável pela ocupação abu-
siva ou do titular da licença em proceder à remoção vo-
luntária dos elementos de mobiliário urbano instalados,
bem como de outros objectos instalados no espaço pú-
blico;

k) A instalação de suportes publicitários, bem como a afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias que não
respeitem os critérios a que se referem os artigos 32.º a
39.º, bem como as condições previstas na respectiva li-
cença;

l) A instalação de mobiliário urbano ou de outros objectos
que, não possuindo natureza de mobiliário urbano, se
encontrem instalados ou apoiados no espaço público per-
mitindo um uso, prestando um serviço ou apoiando uma
actividade que não respeitem os critérios a que se refe-
rem os artigos 32.º a 39.º, bem como as condições pre-
vistas na respectiva licença;

m) O desrespeito dos actos administrativos que determinem
a remoção do mobiliário urbano, suportes publicitários
e mensagens publicitárias;

n) A não remoção do mobiliário urbano e dos suportes pu-
blicitários dentro do prazo de remoção voluntária previsto
neste Regulamento;

o) Montagem de mobiliário urbano e publicidade no espa-
ço público por empresas prestadoras deste serviço sem
que tenha sido emitido o respectivo alvará de licença;

p) Incumprimento dos condicionalismos exigidos quanto aos
elementos de protecção previstos na secção IV do capí-
tulo VI do título V.

Artigo 112.º

Coimas

1 � São punidos com coima de 5000$ a 100 000$ os actos
previstos nas alíneas g) e h) do artigo 111.º do presente Regu-
lamento.

2 � São punidos com coima de 15 000$ a 100 000$ os ac-
tos previstos nas alíneas e), i), k), m), n) e o) do artigo 111.º
do presente Regulamento.

3 � É punida com coima de 20 000$ a 100 000$ a ocupação
nas condições previstas na alíneas a), b), c), d), j), l) e p) do
artigo 111.º do presente Regulamento.
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4 � No caso de se tratar de pessoa colectiva, os limites das
coimas são elevados para o dobro.

5 � Será também elevado para o dobro o valor da coima cor-
respondente à infracção de que se verifique a prática reiterada.

6 � A determinação da realidade da coima poderá ainda ser
feita caso a caso, em função da culpa e gravidade da actuação
e na observância da situação económica do visado.

Artigo 113.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor em matéria de publici-
dade.

Artigo 114.º

Fiscalização

1 � Compete à fiscalização municipal, autoridades policiais
e demais entidades com competências definidas por legislação
específica a verificação do cumprimento, por parte do titular da
licença, das obrigações e condições de licenciamento a que es-
teja vinculado, bem como a investigação e participação de qual-
quer evento ou circunstância susceptível de implicar responsa-
bilidade por contra-ordenação.

2 � Aos funcionários municipais compete nomeadamente:

a) Proceder à verificação do licenciamento da ocupação do
espaço público;

b) Receber e prestar informação breve aos pedidos de ocupa-
ção do espaço público e outras solicitações que lhes se-
jam comunicadas;

c) Exercer acção pedagógica e prestar aos proprietários das
ocupações e respectivos utentes todas as informações e
esclarecimentos que lhes forem solicitados;

d) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-
rências de que tenham conhecimento e que devam ser
submetidas à apreciação dos seus superiores.

3 � As autoridades policiais podem accionar as medidas cau-
telares que entenderem convenientes e necessárias para impe-
dir o desaparecimento de provas.

Artigo 115.º

Aplicação das coimas e sanções acessórias

1 � A competência para determinar a instauração dos pro-
cessos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para
aplicar as coimas em matéria de publicidade, nos termos do artigo
10.º, n.º 4, da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em vereador, com a
faculdade de subdelegar.

2 � Em matéria de mobiliário urbano e ocupação do espaço
público, nos termos do artigo 29.º, n.º 5, da Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, a competência para a instauração dos processos de
contra-ordenação pertence ao presidente da Câmara Municipal.

TÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 116.º

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resol-
vidos mediante despacho do presidente da Câmara ou do vere-
ador com competências delegadas, em função da própria natu-
reza do caso omisso e segundo as regras previstas no artigo 10.º
do Código Civil.

Artigo 117.º

Norma transitória

1 � O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação no Diário da República e aplica-se quer aos pro-
cessos iniciados após a sua entrada em vigor, quer aos proces-
sos que, embora impulsionados em momento anterior, não te-
nham sido ainda objecto de decisão, expressa ou tácita.

2 � O regime estabelecido pelo presente Regulamento aplica-
-se também às situações tituladas por licenças concedidas ao abri-
go de outros normativos, devendo estas, no prazo de um ano a
contar da data prevista para a primeira renovação automática da-
quelas licenças, proceder àquela adaptação.

3 � A adaptação das situações previstas no número anterior
às disposições deste Regulamento opera-se mediante requerimento
dos interessados, a apresentar no prazo de 30 dias, sob pena de
caducidade das licenças.

Artigo 118.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares anterio-
res sobre a matéria agora regulada, ou que a ela sejam contrá-
rias.

Aprovado em reunião do órgão executivo em 23 de Feverei-
ro de 2000.

Aprovado em reunião do órgão deliberativo em 10 de Março
de 2000.

Aviso n.º 3563/2000 (2.ª série) � AP. � José Agostinho
Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, tor-
na público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do artigo
91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 23 de Fevereiro de 2000, aprovou o Regula-
mento Municipal da Venda Ambulante, cuja deliberação foi ho-
mologada pela Assembleia Municipal, na sua terceira reunião
realizada em 10 de Março de 2000, da sessão ordinária de Fe-
vereiro, cujo texto se anexa ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a sua
publicação legal, de acordo com o disposto no seu artigo 27.º

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Regulamento da Venda Ambulante

Preâmbulo

Nos termos dos artigos 240.º da Constituição da República
Portuguesa, 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, conjugados com o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 283/86, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, tem a Câmara
Municipal competência para regulamentar a actividade de ven-
dedor ambulante.

Não obstante o edital aprovado em reunião de Câmara de 27 de
Abril de 1988, e do aditamento ao mesmo aprovado em reunião
da Assembleia Municipal de 15 de Maio de 1998, verificou-se
a necessidade de rectificar, actualizar e mesmo estabelecer no-
vas normas quanto ao exercício da venda ambulante de modo
a assegurar, em termos gerais, não só o necessário equilíbrio re-
lativamente às necessidades que os vendedores ambulantes po-
derão eventualmente suprir, versus actividades económicas já exis-
tentes, mas também, e tendo em atenção a situação com que
sistematicamente nos deparamos durante a época balnear, nas
praias da Barra e da Costa Nova, e que, convenhamos, exige
um tratamento muito especial, ordenar aquela actividade, de modo
a que seja por um lado respeitado o direito que todos temos ao
sossego e à tranquilidade e, por outro, sejam eliminados, ou pelo
menos reduzidos, os impactes, em termos do ambiente urbano,
que a proliferação da venda ambulante têm vindo a causar na-
quela área.

Do mesmo modo, a tradição que se vem mantendo, nomea-
damente na zonas das nossas praias, de venda de determinados
produtos alimentares característicos fica desde já salvaguarda-
da, assegurando-se assim o respeito das necessárias normas de
carácter higiossanitário, nomeadamente as referentes a produ-
tos alimentares e à higiene em geral, proporcionando este Re-
gulamento, em conjugação com o Regulamento Municipal de
Ocupação do Espaço Público, as condições para que este tipo
de venda se faça de modo a garantir a qualidade sanitária do
produto vendido e a satisfação do público consumidor.
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Assim, nos termos da referida alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugada com a alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma legislativo, apresenta-se
o presente Regulamento para apreciação e aprovação da Câmara
e Assembleia Municipal, seguindo-se a respectiva publicação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Ambito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à área territorial do mu-
nicípio de Ílhavo.

Artigo 2.º

Noção de vendedor ambulante

São considerados vendedores ambulantes os seguintes agen-
tes económicos:

a) Os que transportam as mercadorias do seu comércio, por
si próprios ou por qualquer outro meio adequado, e as
vendem ao público consumidor pelos lugares onde cir-
culam;

b) Aqueles que, fora dos mercados municipais e em locais
fixos e demarcados pela Câmara Municipal, vendam as
mercadorias que transportem, utilizando na venda os seus
próprios meios ou outros que a Câmara Municipal co-
loque a sua disposição;

c) Os que transportam a sua mercadoria em veículos e nestes
efectuam a venda, quer em locais fixos demarcados pela
Câmara Municipal, quer nos lugares por onde circulam;

d) Aqueles que utilizam veículos automóveis ou reboques
e neles confeccionam, na via pública ou em locais de-
terminados pela Câmara Municipal, produtos comestíveis
preparados de forma tradicional.

CAPÍTULO II

Do exercício da venda ambulante

Artigo 3.º

Proibição da venda ambulante

1 � O exercício da venda ambulante é vedado à actividade
de comércio por grosso, bem como às sociedades, aos manda-
tários ou aos que exerçam outra actividade profissional, não
podendo ainda ser exercido por interposta pessoa.

2 � Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo, a venda de jornais, lota-
rias e outra publicações.

Artigo 4.º

Proibição de publicidade sonora

Aos vendedores ambulantes é proibida a utilização, por qual-
quer meio, de publicidade sonora como forma de propagandear
os produtos que constituam o objecto da venda.

Artigo 5.º

Locais de exercício da actividade

1 � A venda ambulante jamais poderá ser exercida nas se-
guintes localidades e ou locais:

a) Zonas envolventes aos mercados geridos pelo município
ou pelas juntas de freguesia, à excepção de todas aque-
las que forem consideradas ainda área de intervenção dos
mercados citados e definidas pelas entidades gestoras dos
mesmos;

b) Zonas urbanas e balneares das praias da Barra e da Costa
Nova, incluindo nesta toda a área entre estas duas po-
voações;

c) A menos de 500 m de igrejas e estabelecimentos de en-
sino;

d) Em toda a zona florestal do concelho, nomeadamente na
Mata Nacional da denominada Colónia Agrícola;

e) A menos de 50 m dos estabelecimentos comerciais fixos
com o mesmo ramo de comércio e de monumentos, cen-
tros de saúde e outros edifícios considerados de interesse
público.

2 � Serão consideradas excepções ao número anterior todas
aquelas que resultarem da realização, naquelas áreas, de feiras,
espectáculos públicos ou romarias tradicionais, bem como as
derivadas da aplicação do artigo 23.º do presente Regulamento
Municipal, devendo, nestes casos, a Câmara Municipal estipu-
lar o período de admissibilidade da venda ambulante naqueles
locais.

3 � Serão ainda consideradas excepções ao n.º 1 do presen-
te artigo todas aquelas que porventura resultarem da aplicação
do estipulado no Regulamento Municipal de Ocupação do Es-
paço Público.

Artigo 6.º

Modalidades da venda ambulante

1 � A venda ambulante poderá ser exercida de acordo com
as seguintes modalidades:

a) Venda ambulante com carácter permanente;
b) Venda ambulante com carácter sazonal.

2 � Entende-se por venda ambulante com carácter permanente
aquela efectuada ao longo de todo o ano.

3 � Entende-se por venda ambulante com carácter sazonal
aquela efectuada pelos agentes económicos em certos períodos
do ano e ou em determinadas épocas festivas e por causa de-
las.

4 � Para todos os efeitos, o número anterior não prejudica
o disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio, e respectivas alterações.

Artigo 7.º

Período de exercício da actividade

A actividade de vendedor ambulante só é permitida no perí-
odo compreendido entre as 6 e as 20 horas, salvo por ocasião
de feiras, festas ou romarias, ou ainda de outras consideradas
de interesse ou excepção pela Câmara Municipal, situações estas
em que a Câmara Municipal divulgará, atempadamente, o pe-
ríodo dentro do qual a venda ambulante é permitida.

CAPÍTULO III

Pressupostos de que depende o exercício
da venda ambulante

Artigo 8.º

Cartão de identificação de empresário individual

1 � O exercício da actividade de vendedor ambulante depende
da obtenção prévia de um cartão de identificação de empresá-
rio individual, nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio.

2 � Tal cartão será emitido pelo Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, aos interessados que:

a) Tiverem capacidade comercial, nos termos da legislação
comercial;

b) Não estiverem inibidos de exercer o comércio por fa-
lência ou insolvência, nos termos da lei processual ci-
vil;

c) Não se encontrarem inibidos de exercer o comércio por
sentença transitada em julgado, ou por decisão proferi-
da em processo de contra-ordenação, nos termos e limites
que estas determinarem.

Artigo 9.º

Cartão de vendedor ambulante

1 � O exercício da actividade de vendedor ambulante só pode
ser efectuado por quem seja portador de um cartão de vende-
dor ambulante.



37APÊNDICE N.º 68 � II SÉRIE � N.º 106 � 8 de Maio de 2000

2 � Para a sua obtenção deverão os interessados apresentar
na Câmara Municipal um requerimento elaborado em impres-
so próprio, com a indicação da zona ou zonas onde pretende
exercer a sua actividade, devendo desde logo ser respeitado o
observado no artigo 5.º do presente Regulamento, acompanha-
do dos seguintes documentos:

2.1 � Cartão de empresário em nome individual conforme o
estipulado no artigo 8.º do presente Regulamento e nos termos
do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, e res-
pectivas alterações.

2.2 � Declaração de compromisso de cumprimento das obri-
gações fiscais do último exercício, ou declaração de início de
actividade nos casos em que essa situação se verifique.

2.3 � Documento emitido pela autoridade de saúde conce-
lhia, certificando a existência de condições de higiene e sani-
dade dos meios e produtos que comercialize, no caso de se tratar
de venda ou confecção de produtos alimentares.

2.4 � Duas fotografias actualizadas.
2.5 � Outros documentos que pela natureza do comércio a

exercer sejam exigíveis nos termos da legislação em vigor.
3 � Do requerimento a apresentar nos termos do número an-

terior deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do(s) requerente(s);
b) Situação do(s) requerente(s) quanto à sua profissão ac-

tual ou anterior, habilitações literárias, se se encontram
empregados ou desempregados, se se encontram em si-
tuação de invalidez ou assistência, e qual a composição,
rendimentos e encargos do seu agregado familiar.

4 � A indicação dos elementos referidos na alínea b) do nú-
mero anterior é dispensada mediante a entrega de declaração sob
compromisso de honra de que exerceu, nos últimos três anos,
de modo continuado, a venda ambulante ou a quem possua cartão
de vendedor ambulante emitido pela Câmara Municipal de Ílhavo.

5 � O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmis-
sível e válido por um ano.

6 � A renovação anual do cartão de vendedor ambulante de-
verá ser requerida até 30 dias antes do termo de validade do cor-
respondente cartão, dando origem qualquer pedido de renova-
ção efectuado fora de prazo à emissão de novo cartão.

7 � Os pedidos de concessão e renovação de cartão de ven-
dedor ambulante deverão ser deferidos ou indeferidos pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou pelo vereador com funções de-
legadas para o efeito, no prazo de 30 dias, sendo emitido
documento normalizado comprovativo desse pedido, após parecer
dos serviços municipais competentes.

8 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências
do requerimento, ou de documentação a ele anexa, começando
a correr novo prazo a partir da data de recepção na Câmara
Municipal dos elementos pedidos, incorrendo o incumprimento
da notificação no prazo aí fixado no arquivamento do pro-
cesso.

9 � Durante a fase de apreciação dos requerimentos apresen-
tados, a Câmara Municipal, no uso das suas competências, po-
derá fazer depender a sua decisão da consulta a outras entida-
des públicas ou privadas, visando a prestação de informações
adicionais e o esclarecimento de quaisquer dúvidas que venham
a surgir relativamente à habilitação e qualidade pessoal dos
interessados na obtenção ou renovação do cartão de vendedor
ambulante.

Artigo 10.º

Disposições identificativas do exercício da actividade

1 � No exercício da sua actividade, deve o vendedor afi-
xar o seu nome, morada e número de cartão de vendedor am-
bulante em local bem visível, mormente nos tabuleiros, ban-
cadas, unidades móveis ou quaisquer outros meios utilizados
na venda.

2 � Sempre que seja exigido pela entidade fiscalizadora com-
petente, o vendedor ambulante terá que indicar e facilitar o acesso
ao local onde se encontre guardada a sua mercadoria.

3 � O vendedor terá que ter sempre consigo o cartão de ven-
dedor ambulante e ou a sua actualização, para apresentação, quan-
do solicitado, às entidades fiscalizadoras.

4 � O vendedor terá ainda que se fazer acompanhar das fac-
turas ou documentos equivalentes que comprovem a aquisição

dos produtos que se encontrem à venda e que contenham os se-
guintes elementos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome ou denominação social e sede ou domicílio do pro-

dutor, grossista, retalhista, ou outro fornecedor aos quais
haja sido feita a aquisição, bem como a data em que esta
foi efectuada;

c) Especificação das mercadorias adquiridas, com indica-
ção das respectivas quantidades, preço e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda,
quando for necessário, das correspondentes marcas, re-
ferências e números de série.

5 � A venda ambulante de artigos de artesanato, fruta, pro-
dutos hortícolas ou quaisquer outros de produção própria não
está sujeita ao estabelecido no número anterior.

CAPÍTULO IV

Da venda e exposição dos produtos

Artigo 11.º

Exposição dos bens

1 � A fim de exporem e venderem os seus produtos, os ven-
dedores ambulantes terão de se munir de tabuleiros com as di-
mensões máximas de 1 m × 1,20 m, distando do solo uma al-
tura mínima de 0,40 m.

2 � Os tabuleiros, bancadas ou balcões que sejam utilizados
na exposição, arrumação e venda de produtos alimentares terão
de ser constituídos por material resistente a traços ou sulcos e
facilmente laváveis.

3 � O disposto no n.º 1 não será aplicável quando a Câma-
ra Municipal coloque à disposição dos vendedores outros meios
de venda e exposição, ou quando a unidade móvel utilizada, pelas
suas características, a dispense.

4 � A venda ambulante de roupas, artesanato e outras pro-
dutos não alimentares que pela sua natureza não careça de ta-
buleiros não está sujeita ao disposto no n.º 1.

Artigo 12.º

Publicidade dos preços

1 � Os preços a praticar na venda dos produtos e artigos terão
de ser efectuados de acordo com a legislação em vigor.

2 � É obrigatória a afixação, de forma bem visível para o
público, de tabela, letreiros ou etiquetas ou listas indicando o
preço dos produtos, géneros e artigos expostos para venda.

Artigo 13.º

Características dos veículos automóveis e reboques

1 � Na venda em veículos automóveis ou reboques, que terá
por objecto a confecção ou o fornecimento de sandes, hambúr-
gueres, pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis,
bolos secos e comércio de bebidas engarrafadas, não é permi-
tida, em caso algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 � A venda de produtos referidos no número anterior só é
permitida em embalagens e recipientes tipo tara perdida.

3 � Só será permitida a venda em veículos definidos neste
artigo quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões
e estética sejam adequados ao objecto do comércio e ao local
onde os seus proprietários pretendam exercer a respectiva acti-
vidade.

4 � Os proprietários destes veículos ou atrelados são obri-
gados a dispor de recipientes para recolha selectiva dos lixos
eventualmente produzidos com a venda dos seus produtos.

5 � Os proprietários destes veículos ou atrelados ficam ain-
da obrigados a sujeitar, periodicamente, os mesmos a vistoria
e certificação das condições higieno-sanitárias por parte da au-
toridade de saúde concelhia.

Artigo 14.º

Práticas obrigatórias face a bens alimentares

1 � No transporte, arrumação e exposição de alimentos de-
verá o vendedor separar os produtos de diferente natureza, bem
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como afastá-los de quaisquer outros produtos ou bens suscep-
tíveis de serem afectados pela sua proximidade.

2 � Quando não expostos para venda, os produtos alimen-
tares devem ser guardados em lugares propícios à preservação
do seu estado.

3 � Ao embalar ou acondicionar os produtos alimentares, só
poderá ser usado papel ou outro material ainda não utilizado e
que não contenha inscrições ou desenhos no seu interior.

Artigo 15.º

Normas hígio-sanitárias de carácter geral

1 � Com vista ao cumprimento dos preceitos de higiene, e
nos termos da Portaria n.º 149/88, de 9 de Março, deverão os
vendedores ambulantes:

a) Manter as unhas cortadas e limpas e lavar frequentemente
as mãos com produto apropriado, ficando obrigados no
caso de venda de produtos alimentares ao uso de luvas
adequadas;

b) Conservar em rigoroso estado de asseio ou higiene o ves-
tuário e os utensílios de trabalho, tais como o material
de exposição, venda, arrumação ou depósito dos produ-
tos;

c) Reduzir ao mínimo indispensável o contacto das mãos
com os alimentos.

2 � Visando impedir a manipulação de alimentos por agen-
tes afectados por doenças de pele ou quaisquer outras, suscep-
tíveis de afectar os alimentos, ficam aqueles interditos de exercer
a actividade, até autorização concedida para o efeito, desde que
esteja em causa a venda de alimentos não embalados ou a con-
fecção dos mesmos, devendo os agentes consultar sem demora
o médico de família, ou a autoridade sanitária da respectiva área.

3 � É sempre interdito aos vendedores ambulantes lançar no
solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou outros materiais sus-
ceptíveis de sujarem a via pública.

Artigo 16.º

Normas hígio-sanitárias de carácter específico

A venda de quaisquer géneros alimentícios, com excepção de
verduras e cereais, ficará sujeita a vistorias sanitárias a efectu-
ar pelas entidades concelhias competentes que, consoante o caso,
serão o médico veterinário ou a autoridade sanitária concelhia.

CAPÍTULO V

Disposições específicas

Artigo 17.º

Normas relativas à venda de pão

1 � A venda de pão realizada por vendedores ambulantes será
efectuada por meio de veículo automóvel ligeiro de mercado-
rias ou de reboque, com caixa fechada e cuja abertura só se
poderá efectuar no momento da venda dos produtos.

2 � Os referidos veículos devem possuir os seguintes requi-
sitos:

a) Balcão e estantes apropriadas ao acondicionamento e ex-
posição dos produtos, elaborados em material duro, liso
e facilmente lavável;

b) Cestos e outros recipientes, que não podem ter contac-
to directo com o solo, nem ser colocados sobre os bal-
cões;

c) Caixa de carga isolada da cabina de condução, em ma-
terial metálico ou macromolecular duro, sem partes for-
radas a tela ou lona, e ventilado por processo indirecto
que assegura a perfeita higiene do interior;

d) No próprio veículo ou em painéis laterais a inscrição de:
«transporte e venda de pão»;

e) Encontrarem-se sempre em perfeito estado de limpeza
e serem submetidos a periódica e adequada desinfecção;

f) Serem exclusivamente destinados ao transporte e venda
de pão, com excepção do transporte de matérias-primas
para o seu fabrico, de produtos afins e de pastelaria que
são permitidos.

Artigo 18.º

Normas relativas à venda de pescado

1 � A venda ambulante de pescado e seus subprodutos fres-
cos, preparados ou por qualquer forma conservados, será alvo
de inspecção e fiscalização hígio-sanitária que incidirá sobre:

a) As condições higiénicas do pescado;
b) A forma do seu acondicionamento;
c) O pessoal que exerce a actividade.

2 � Sem prejuízo das atribuições de outros serviços e orga-
nismos do Estado, a mencionada inspecção e fiscalização será
efectuada pelo médico veterinário da Câmara Municipal.

3 � Para que se autorize a venda ambulante de pescado e seus
subprodutos, nos termos dos artigos 8.º e 9.º do presente Re-
gulamento, terão que ser observadas as seguintes normas higi-
énicas, nos locais de venda:

a) Não estarem em comunicação directa com habitações ou
na contiguidade de alojamentos de animais e estrumei-
ras, ou quaisquer outras instalações ou locais onde se li-
bertem cheiros, poeiras, fumos ou gases que possam
conspurcar ou alterar o pescado;

b) Possuírem pavimentos de superfície unida, antideslizante,
não absorvente e impermeável à humidade, com decli-
ve para fácil escoamento das águas de lavagem e de lí-
quidos residuais, a serem canalizados para a rede de
esgotos, ou fossa séptica, sendo as bocas de escoamen-
to providas de ralo e fecho hidráulico;

c) Terem as paredes revestidas com material impermeável,
liso e lavável, devendo toda a superfície restante das
mesmas, bem como o tecto, ser constituídos por mate-
rial de fácil limpeza e desinfecção, sendo os ângulos e
arestas arredondados;

d) Estarem dotados com dispositivos de ventilação perma-
nente, com débito que garanta a tiragem ininterrupta do
ar de todas as dependências e terem os peitoris das ja-
nelas cortados em bisel;

e) Disporem de água potável corrente e em abundância para
lavagem do peixe que de tal necessite e do próprio es-
tabelecimento;

f) Terem dispositivos eficientes de protecção contra ratos
e insectos;

g) Terem móveis e utensílios constituídos por material apro-
priado e lavável, devendo a superfície das mesas, ban-
cadas e prateleiras destinadas à exposição e venda de pes-
cado ser de material duro e liso, não poroso ou absorvente
e ter um declive não inferior a 30%, ou dispositivo que
permita o fácil escoamento dos líquidos escorrenciais atra-
vés de caleiras ou tubos de ligação com a rede de esgo-
tos, devendo as mesas ou bancadas dispor de água cor-
rente utilizável;

h) Disporem as secções de venda de recipientes metálicos
estanques e de oclusão perfeita, para a recolha dos des-
perdícios que não sejam aproveitados industrialmente,
devendo tais recipientes conter até, pelo menos, um quarto
da sua altura substâncias absorventes como serradura, cal
apagada, cinza, gesso, areia seca ou carvão de madeira;

i) Terem armário, mostruário ou balcão frigorífico com tem-
peratura adequada à boa conservação do pescado.

4 � No exercício da actividade deverão ainda os vendedo-
res ambulantes observar o seguinte:

a) Não expor o pescado ou suas partes à incidência direc-
ta dos raios solares e à chuva;

b) Terem apetrechos e utensílios em perfeito estado de as-
seio, com lavagens e enxaguos diários, sujeitos a desin-
fecção com soluções anti-sépticas fracas, tais como o leite
de cal, os solutos de soda clorada ou de sulfatos de fer-
ro;

c) Efectuar uma arrumação do pescado em exposição, de
modo a preservá-lo do contacto com o público ou com
objectos de que este seja portador;

d) Utilizar papel, cartão ou plástico como envoltório do pes-
cado, que se encontre limpo, não usado e sem quaisquer
caracteres impressos, salvo dizeres do vendedor, quan-
do gravados em tinta não tóxica e não distinguível por
acção de líquidos e neste caso sem contacto com o pro-
duto.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 19.º

Bens absolutamente proibidos na venda ambulante

1 � De acordo com o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 122/79,
de 8 de Maio, e respectivas alterações, é absolutamente proibida
a venda ambulante dos seguintes bens:

a) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas mine-
rais nas suas embalagens de origem, água e preparados
com água à base de xaropes, e nos casos previstos na
alínea d) do artigo 2.º, cuja venda é permitida nos ter-
mos do artigo 15.º, n.º 1, todos deste Regulamento;

b) Carnes verdes e seus derivados;
c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes;
e) Sementes, plantas, ervas medicinais e respectivos prepa-

rados;
f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
g) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador;
h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou
partes separadas e material para instalações eléctricas;

i) Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas;

j) Materiais de construção, metais e ferragens;
k) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios;
l) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
m)Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e
utensílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal;

n) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças desenhadas sepa-
radas ou acessórios;

o) Borracha e plásticos em folha de tubo, ou acessórios;
p) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros mate-

riais explosivos ou detonantes;
q) Moedas e notas de banco.

2 � É igualmente proibido na venda ambulante o comércio
de aves e outros animais de criação, que só se poderá realizar
nos mercados geridos pelas autarquias deste concelho.

3 � Fica ainda proibida a venda ambulante de produtos, ar-
tigos ou objectos ou suas imitações de origem ou marca regis-
tadas, assistidos de protecção especial ou cuja comercialização
de encontre condicionada ou possa só ser efectuada a título ex-
clusivo em estabelecimentos comerciais autorizados para o efeito,
nos termos de legislação específica.

Artigo 20.º

Taxas

1 � Pela emissão de cada cartão de vendedor ambulante será
cobrada a taxa prevista na Tabela de Taxas e Licenças Munici-
pais do Município de Ílhavo.

2 � Por cada renovação do mencionado cartão e ou 2.ª via
do mesmo será cobrada uma taxa de 1000$ actualizável anual-
mente nos termos do normalmente definido para a Tabela de
Taxas e Licenças Municipais em vigor no município de Ílhavo.

3 � Serão ainda cobradas taxas pela ocupação do espaço pú-
blico desde que a venda ambulante se efectue em locais fixos
criados pela Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Contra-ordenações

1 � Sem prejuízo do disposto em legislação especial, as in-
fracções ao preceituado neste Regulamento constituem contra-
-ordenações puníveis com coima de 5000$ a 500 000$ em ca-
sos de dolo e de 2500$ a 250 000$ nos casos de negligência.

2 � As referidas infracções contemplam, nomeadamente, as
seguintes actuações:

a) Exercício da actividade de vendedor ambulante sem a
competente autorização;

b) Exercício da actividade fora dos locais destinados para
o efeito;

c) Venda, exposição, ou mesmo mera detenção para venda
de mercadorias proibidas nesta actividade;

d) Falta de indicação de número de cartão de vendedor am-
bulante, de preços de venda ao público, de géneros e ar-
tigos expostos;

e) Inexistência de documentação comprovativa da aquisição
dos produtos, quando legalmente exigida;

f) Desrespeito às normas gerais e especiais de carácter hígio-
-sanitário referentes a produtos alimentares.

3 � Será também elevado para o dobro o valor da coima cor-
respondente à infracção de que se verifique a prática continua-
da e reiterada pelo infractor.

Artigo 22.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção, da culpa e da si-
tuação económica do agente, poderão ser aplicadas as seguin-
tes sanções acessórias:

a) Apreensão de bens a favor do município;
b) Interdição de exercício da actividade de vendedor am-

bulante;
c) Privação de subsídios ou benefícios de qualquer nature-

za atribuídos pela Câmara Municipal.

2 � A sanção prevista na alínea a) do número anterior só será
aplicada quando se verifique uma das situações seguintes:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Venda, exposição ou mera detenção para venda das mer-
cadorias proibidas neste tipo de comércio e enunciadas
no artigo 19.º do presente Regulamento.

Artigo 23.º

Regime excepcional da venda ambulante

Ressalvada a venda dos produtos referidos no artigo 19.º do
presente Regulamento, a qual poderá vir a ser alterada nos ter-
mos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, po-
der-se-á admitir ainda como regime de excepção às normas do
presente Regulamento, pelo seu carácter limitado e sazonal, a
venda de doces, farturas, artigos de cera, flores e pipocas.

Artigo 24.º

Fiscalização

1 � Compete à fiscalização municipal, autoridades policiais
e demais entidades com competências definidas por legislação
específica a verificação do cumprimento, por parte do titular da
licença, das obrigações e condições de licenciamento a que es-
teja vinculado, bem como a investigação e participação de qual-
quer evento ou circunstância susceptível de implicar responsa-
bilidade por contra-ordenação.

2 � Aos funcionários municipais compete ainda:

a) Exercer acção pedagógica e prestar aos vendedores e res-
pectivos utentes todas as informações e esclarecimentos
que lhes forem solicitados;

b) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-
rências de que tenham conhecimento e que devam ser
submetidas à apreciação dos seus superiores.

3 � As autoridades policiais podem accionar as medidas cau-
telares que entenderem convenientes e necessárias para impe-
dir o desaparecimento de provas.

Artigo 25.º

Aplicação das coimas e sanções acessórias

1 � A competência para determinar a instauração dos pro-
cessos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para
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aplicar as coimas em matéria de venda ambulante nos termos
do presente Regulamento e demais legislação aplicável perten-
ce ao presidente da Câmara, podendo ser delegada no vereador
com competências nesse âmbito.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 26.º

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resol-
vidos mediante despacho do presidente da Câmara ou do vere-
ador com competências delegadas, em função da própria natu-
reza do caso omisso e segundo as regras previstas no artigo 10.º
do Código Civil.

Artigo 27.º

Norma transitória

1 � O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação no Diário da República e aplica-se quer aos pro-
cessos iniciados após a sua entrada em vigor, quer aos proces-
sos que, embora impulsionados em momento anterior, não te-
nham sido ainda abjecto de decisão, expressa ou tácita.

2 � O regime estabelecido pelo presente Regulamento aplica-
-se também às situações tituladas por licenças concedidas ao
abrigo de outros normativos, no prazo de um ano a contar da
data prevista para a primeira renovação automática daquelas
licenças.

3 � A adaptação das situações previstas no número anterior
às disposições deste Regulamento opera-se mediante requerimento
dos interessados, a apresentar no prazo de 30 dias, sob pena de
caducidade das licenças.

Artigo 28.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, considera-se
revogada toda a regulamentação camarária existente sobre esta
matéria.

Aprovado em reunião do órgão executivo em 23 de Feverei-
ro de 2000.

Aprovado em reunião do órgão deliberativo em 10 de Março
de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 3564/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 17 de Março
de 2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo
certo com o trabalhador Nelson Manuel Nascimento Figueiras,
na categoria de servente, índice 115, pelo prazo de seis meses,
com data do contrato de 22 de Março de 2000. (Isentos da fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 349/2000 � AP. � Por ter sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 69,
de 22 de Março de 2000, a p. 25, o aviso referente à celebra-
ção de contratos de trabalho a termo certo, onde se lê: «[...]
auxiliar de acção educativa [...] com data de despacho de 14 de
Fevereiro de 2000 [...]» deve ler-se «[...] auxiliar de acção edu-
cativa [...] com data de início de contrato em 14 de Fevereiro
de 2000...».

31 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 3565/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de hoje, autorizei a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, por seis meses, podendo ser ob-
jecto de renovação até dois anos, com José Carlos Martins
Morais, para exercer funções nesta Câmara Municipal ineren-
tes à categoria de assistente administrativo, a ser remunerado
pelo escaldo 1, índice 190, a que corresponde actualmente a
remuneração ilíquida mensal de 108 300$.

Este contrato produz efeitos a partir da data do despacho, por
ter sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de ser-
viço.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 3566/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, de 31 de Março de 2000, foi
deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Elisabete Ramos Ferrão Quelhas, assistente
administrativo, a partir de 3 de Abril de 2000, inclusive.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Custódia Biscaia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 3567/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
de Liquidação e Cobrança de Taxa pela Exploração de Inertes. �
Fernando José Gomes Rodrigues, presidente da Câmara Muni-
cipal de Montalegre:

Torna público que a Assembleia Municipal de Montalegre, em
sessão ordinária realizada em 18 de Fevereiro de 2000, sob pro-
posta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 14 de
Dezembro de 1999, aprovou o Regulamento de Liquidação e
Cobrança de Taxa pela Exploração de Inertes, o qual se publi-
ca em anexo.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxa pela
Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
na redacção da Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao Município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes em
toda a área do município de Montalegre.
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Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 35$
por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar nos serviços de taxas e licenças da Câ-
mara Municipal, arredondando-se por excesso os valores obti-
dos, a final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o nú-
mero total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo
de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas emi-
tidas no mês, discriminando o número, data, nome do adquirente
e peso.

3 � Na falta de apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores e a alteração verificada na topografia do
local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão
os serviços municipais competentes promover, oficiosamente e
de imediato, a restituição ao interessado da importância inde-
vidamente liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livros de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara (anexo I), com
termo de abertura e encerramento assinado pelo presidente da
Câmara, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual se-
rão escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-

na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias no serviço de taxas e licenças da Câmara Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou da declaração referidos, respectivamen-
te, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence
ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer
vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Registo Factura

Nome do adquirente (1) Peso (ton.) Valor

Soma periódica

Número Data Número Data Peso Valor

(1) De escrituração facultativa.

Aprovado pela Câmara Municipal em 14 de Dezembro de 1999.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 18 de Fevereiro de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 3568/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, faz-se público que a Assembleia Municipal
de Oeiras ratificou, em reunião realizada em 29 de Fevereiro
de 2000, a deliberação tomada pela Câmara Municipal de Oei-
ras, em reunião realizada em 9 de Fevereiro de 2000, median-
te a qual atribuiu a menção de mérito excepcional à funcioná-
ria Adozinda Anjos Barreira Paulino Ferreira Bicho, chefe de
repartição, pela elevada capacidade para dirigir uma equipa
fortemente heterogénea, pela elevada experiência demonstrada,
bem como a dedicação que ultrapassa a mera obrigação profis-
sional, e pelo incremento significativo e objectivo na quantidade
de trabalho produzido, cujos efeitos consistem na redução em

dois anos do tempo de serviço legalmente exigido para a pro-
gressão na estrutura indiciária, ficando, em consequência, co-
locada no escalão 3, índice 500.

3 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por dele-
gação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Anúncio n.º 20/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. David
Pereira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém,
torna público, para cumprimento do estabelecido no artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a publicação de ad-
judicações das obras públicas no ano de 1999:

Divisão de Ambiente e Salubridade Pública

Empreitada Concurso/procedimento Valor Adjudicatário

Sistema de abastecimento de água de Freixianda � re- Ajuste directo ................. 2 153 000$00 Construções Martins & Reis,
modelação da adução ao reservatório de São Jorge. L.da

Esgotos domésticos de Fátima � colector público entu- Ajuste directo ................. 870 000$00 Desarfate � Desaterros de Fá-
pido no Parque n.º 2 do Santuário. tima, L.da

Esgotos domésticos de Fátima � colector público entu- Ajuste directo [alínea c), 4 575 000$00 Desarfate � Desaterros de Fá-
pido no Parque n.º 2 do Santuário. n.º 1 do artigo 136.º do tima, L.da

Decreto-Lei n.º 59/99].

Divisão de Obras Municipais

Empreitada Concurso/procedimento Valor Adjudicatário

Apoio ao investimento das associações � nivelamento Ajuste directo ................. 4 827 000$00 F. Janeiro & Fonseca, L.da

do campo de futebol da Ribeira do Fárrio.
EM 561 � São Sebastião/Moita Redonda � 1.ª fase Limitado ......................... 39 922 450$00 Construtora do Lena, S. A.
Beneficiação da EM 523-2 � troço que liga Ourém à Limitado ......................... 48 891 600$00 Construções Aquino & Rodri-

Gondemaria. gues, S. A.
Recuperação e beneficiação de estradas e caminhos mu- Limitado ......................... 17 810 120$00 Construtora do Lena, S. A.

nicipais � pavimentação do troço da EN 559-2 �
Boleiros/Cruzamento da EN 557 e Rua da Casa Mor-
tuária em Fátima.

Recuperação de caminhos na freguesia de Olival ........ Limitado ......................... 28 598 100$00 Construções J. J. R. & Filhos,
L.da

Prolongamento de horário e alimentação � construção Limitado ......................... 7 857 618$00 Fragoso & Filho, L.da

da sala polivalente em Moita Redonda � Fátima.
Recuperação de caminhos na freguesia de Olival � cons- Ajuste directo ................. 1 775 000$00 Major, Santos & Filhos, L.da

trução de dois aquedutos.
Recuperação e beneficiação de estradas e caminhos mu- Limitado ......................... 9 510 000$00 Construtora do Lena, S. A.

nicipais � beneficiação do CM 1046 entre a EN 113
à EM 561 (Mourã).

Recuperação de caminhos na freguesia de Atouguia � es- Limitado ......................... 9 811 360$00 Construtora do Lena, S. A.
trada de ligação 561 (Atouguia) e Estrada de Alvega
e Estrada do Cubo � ligação da EM 561 (Atouguia)
à EN 113 (Pinhel).

Construção de um pontão em Salgueira do Meio e re- Ajuste directo ................. 991 500$00 Construtora Civil de Casal dos
modelação Escola Primária de Casal dos Bernardos. Bernardos, L.da

Construção de 180 m de valeta � Rua da Meliceira � Ajuste directo ................. 612 000$00 Ecorel � Empresa de Cons-
Espite. trução do Resouro, L.da

Construção de um muro de gravidade em betão cicló- Ajuste directo ................. 840 000$00 Sociedade de Construções F.
pico, betonado contra o talude � Alvejar. Ferreiras, L.da

Construção de um telheiro na escola do 1.º ciclo da Ra- Ajuste directo ................. 480 000$00 Diamantino Matos da Graça.
malheira.

Arranjos da escola do 1.º ciclo da Ramalheira ............. Ajuste directo ................. 680 700$00 Diamantino Matos da Graça.
Beneficiação da estrada Ponte Grande/Campina � EM 504 Ajuste directo ................. 750 000$00 Frederico Dias Pereira.

� obras de construção civil em moradias.
Reparação e beneficiação de edifícios municipais � reor- Ajuste directo ................. 386 400$00 IRIAL � Alumínios e Deco-

ganização da secretaria do Departamento de Adminis- rações Iriense, L.da

tração e Finanças.
Sede da Junta de Freguesia de Ribeira do Fárrio � ilu- Ajuste directo ................. 620 000$00 Américo Marques Duarte.

minação do Ringue.
Construção do muro à entrada do Salgueiral � Espite Ajuste directo ................. 987 000$00 Major, Santos & Filhos, L.da

Obras no Posto da GNR de Ourém ................................ Ajuste directo ................. 695 000$00 Serfal � Serralharia de Fer-
ros e Alumínios, L.da

Reparação e beneficiação de edifícios municipais � exe- Ajuste directo ................. 462 000$00 Irial � Alumínios e Decora-
cução e montagem de uma divisória no Departamento ções Iriense, L.da

de Administração e Finanças.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, David Pereira Catarino.
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Edital n.º 168/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, sub-
mete a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos ter-
mos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o Regulamento de Feiras e Mer-
cados e de Venda Ambulante do Concelho de Ourém (revisão),
a seguir transcrito, que mereceu aprovação em reunião cama-
rária de 28 de Março de 2000:

Regulamento Municipal de Feiras e Mercados
e de Venda Ambulante do Concelho de Ourém

Nota justificativa

O Regulamento Municipal sobre Venda Ambulante e Merca-
dos e Feiras do Concelho de Ourém, datado de 1987, encontra-se
parcialmente desajustado da realidade actual do concelho, onde
surgiram novas feiras, pelo que se impõe a sua revisão, aten-
dendo àquele facto e às novas disposições legais sobre a maté-
ria.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Ourém apresenta a seguinte proposta de
revisão do Regulamento Municipal sobre Venda Ambulante e
Mercados e Feiras do Concelho de Ourém, com vista à sua apre-
ciação pública nos termos do disposto no artigo 118.º do Códi-
go de Procedimento Administrativo e à posterior análise e apro-
vação pela Assembleia Municipal de Ourém:

CAPÍTULO I

Disposições iniciais

Artigo 1.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento aplica-se à actividade de co-
mércio a retalho exercida na área do município de Ourém pe-
los agentes designados de feirantes, nos termos da alínea c) do
n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto,
e pelos agentes designados de vendedores ambulantes, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 3 do artigo 1.º do mesmo decreto-lei.

2 � Quem, pontualmente, pretenda vender em feiras e mer-
cados produtos por si produzidos e que não faça do comércio
dos mesmos a sua profissão fica igualmente sujeito ao cumpri-
mento do presente Regulamento, nos termos definidos no ar-
tigo 19.º

Artigo 2.º

Legislação aplicável

À actividade referida no n.º 1 do artigo anterior, para além
das disposições do presente Regulamento, são aplicáveis, res-
pectivamente aos feirantes e aos vendedores ambulantes, o
Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho, e o Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Ju-
lho.

Artigo 3.º

Dos mercados e feiras e sua realização

1 � Ficam sujeitos ao regime do presente Regulamento as
feiras e mercados realizados em espaços de jurisdição munici-
pal e a venda ambulante realizada na área do concelho de Ou-
rém.

2 � Das feiras e mercados referidos no número anterior des-
tacam-se o mercado semanal em Ourém, que se realiza às quin-
tas-feiras, e a feira anual de Santa Iria que se realiza no perío-
do entre 25 e 30 de Outubro.

3 � A Câmara Municipal de Ourém poderá, sempre que se
justifique, alterar a data e o local de realização das feiras e mer-
cados, suprimi-los ou criar novas feiras e mercados, dando co-
nhecimento do facto mediante afixação de editais nos locais do
estilo, com a antecedência mínima de 10 dias.

4 � Nas áreas de Fátima e Atouguia, é proibido, desde os
dias 10 a 14 de cada mês, realizar mercados e feiras ou exer-
cer qualquer actividade comercial fora dos edifícios a esse fim
destinados, salvo as disposições contidas no presente regulamento
respeitantes ao exercício da venda ambulante.

5 � Nos dias dos mercados e feiras do concelho, é proibido
comprar e vender, nas imediações ou ruas de acesso aos locais
onde os mesmos se realizam, quaisquer géneros ou produtos que
a eles se destinem.

CAPÍTULO II

Do funcionamento dos mercados e feiras

Artigo 4.º

Da entrada, dos lugares e utilização do recinto

1 � Durante o período de funcionamento só é permitida a
entrada de viaturas no recinto da feira ou mercado até às nove
horas, e apenas para carga e descarga de mercadorias para aí
serem transaccionadas.

2 � Podem permanecer no recinto da feira ou mercado as
viaturas que servem de posto de comercialização directa ao pú-
blico, desde que autorizados a tal.

3 � Nas feiras e mercados que se realizem no concelho de
Ourém, apenas poderão exercer actividade comercial os titula-
res de cartão de feirante, emitido nos termos do presente regu-
lamento e demais legislação aplicável, com excepção de:

a) No caso de produtores directos individuais, que preten-
dam vender bens produzidos na sua exploração própria
e que não se dediquem a qualquer actividade comercial
conexa com os referidos produtos;

b) Os vendedores ambulantes, possuidores do respectivo
cartão, que exerçam a sua actividade nos termos do ca-
pítulo IV deste Regulamento.

4 � Aos titulares que constituem as excepções contempla-
das nas alíneas a) e b) do número anterior é atribuído um lu-
gar concreto mediante o pagamento da correspondente taxa ou
terrado. O mesmo não poderá fixar-se em lugar diferente do que
é destinado e a sua titularidade caduca com o termo daquele dia
de feira ou mercado.

5 � Aos titulares de cartão de feirante é atribuído um lugar
concreto para o exercício da sua actividade, mediante o paga-
mento da taxa correspondente e prevista no Regulamento da
Tabela de Taxas e Licenças do Concelho de Ourém. O não pa-
gamento tempestivo da taxa implica a caducidade ao direito de
ocupação do lugar e a cobrança coerciva de eventuais impor-
tâncias em dívida.

6 � O direito à ocupação dos mercados e feiras é por natu-
reza precário, não sendo permitida a cedência a outrem do di-
reito de ocupação dos lugares, salvo casos especiais previstos
na lei.

Artigo 5.º

Taxas e terrado

1 � A venda, exposição ou depósito nos mercados e feiras
do concelho de Ourém de quaisquer produtos ou géneros está
sujeita ao pagamento da respectiva taxa de área ou terrado, fi-
xada pela Câmara Municipal nos termos do Regulamento da
Tabela de Taxas e Licenças do Concelho de Ourém, salvo qual-
quer tipo de isenção a definir caso a caso pelos órgãos autár-
quicos superintendentes, através de edital.

2 � A cobrança das taxas a que se refere o número anterior
é feita pela Secção de Taxas e Licenças, pelo fiel de mercados
e feiras, ou por outros funcionários designados para o efeito pela
autarquia.

3 � A cobrança é feita mediante a aposição de vinheta no
cartão ou mediante entrega de senhas numeradas e datadas, ambas
identificando a autarquia e mencionando o período da sua va-
lidade.

4 � As vinhetas e senhas são pessoais e intransmissíveis e
são válidas apenas para os dias da entrega aos feirantes ou ven-
dedores, ou pelo período nelas estipulado.

5 � O cartão e correspondente vinheta ou outro elemento com-
provativo de liquidação das taxas deve ser exibido sempre que
solicitado por quem proceda à fiscalização.

Artigo 6.º

Da publicidade

1 � Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisi-
ções pelo público, falsas descrições ou informações sobre a iden-
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tidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedades
ou utilidade dos produtos expostos à venda.

2 � A propaganda sonora fica condicionada à passagem de
licença pela Câmara Municipal e só poderá ser feita em tempo
de feiras anuais e em som moderado.

Artigo 7.º

Dos preços

Os preços dos produtos expostos para venda devem ser afi-
xados, de forma bem legível para o público, em letreiros, eti-
quetas ou listas.

Artigo 8.º

Venda proibida

É proibida a venda em feiras e mercados de todos os produ-
tos cuja legislação específica assim o determine.

Artigo 9.º

Obrigações gerais

1 � Quem proceda à venda em feiras e mercados e à venda
ambulante fica obrigado a:

a) Zelar pela boa conservação das estruturas e equipamentos
afectos à actividade, sendo responsáveis pelos danos que
eventualmente lhes causem;

b) Cumprir e fazer cumprir aos seus colaboradores as dis-
posições do presente Regulamento e demais disposições
legais aplicáveis;

c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais específi-
cas relativas aos produtos que vendem, designadamente
as condições hígio-sanitárias previstas no Decreto-Lei
n.º 67/98, de 18 de Março, relativas aos géneros alimen-
tícios;

d) Apresentar-se em estado de asseio, utilizando vestuário
adequado à actividade exercida;

e) Deixar devidamente limpos os lugares ocupados e todos
os demais que hajam sido utilizados, removendo os re-
síduos resultantes da sua actividade para os contentores
de lixo;

f) Dispor a mercadoria de forma tão ordenada quanto pos-
sível;

g) Usar de correcção e urbanidade para com o público e
vendedores em geral;

h) Respeitar os funcionários dos Serviços de Fiscalização
Municipal e todos os demais com responsabilidades na
organização, funcionamento e fiscalização da feira ou
mercado, acatando as suas ordens legítimas.

CAPÍTULO III

Dos feirantes

Artigo 10.º

Requisitos para o exercício da actividade

1 � São considerados feirantes os que exercem o comércio
a retalho de forma não sedentária em mercados descobertos ou
em instalações não fixas ao solo de maneira estável em mer-
cados cobertos, habitualmente designados feiras e mercados.

2 � Os feirantes têm a sua actividade subordinada às seguintes
condições:

a) Possuírem o cartão de feirante devidamente validado,
emitido pela Câmara Municipal de Ourém;

b) Terem pago a taxa ou terrado correspondente ao lugar
que ocupam na feira ou mercado;

c) Serem portadores das facturas ou documentos equivalentes
comprovativos da aquisição dos produtos que vendem ao
público, nos termos do n.º 2 do artigo 11 .º do Decreto-
-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto;

d) Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques ou
quaisquer outros meios utilizados na venda deverão conter
afixada, em local bem visível ao público, a indicação do
titular, domicílio ou sede e número do respectivo cartão
de feirante.

3 � Sempre que a sua actividade incida sobre produtos ali-
mentares devem ainda respeitar as seguintes condições:

a) Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares
deverão estar colocados a uma altura mínima de 0,70 m
do solo e ser construídos de material facilmente lavável;

b) No transporte e exposição dos produtos é obrigatório se-
parar os produtos alimentares dos de natureza diferen-
te, bem como, de entre cada um deles, os que de algum
modo possam ser afectados pela proximidade dos outros;

c) Quando não estejam expostos para venda, os produtos
alimentares devem ser guardados em lugares adequados
à preservação do seu estado, e bem assim em condições
hígio-sanitárias que os protejam de poeiras, contamina-
ções ou contactos que, de qualquer modo, possam afec-
tar a saúde dos consumidores;

d) Na embalagem e acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que não
tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pin-
turas ou dizeres impressos ou escritos na parte interior;

e) Os feirantes, bem como todos os que intervenham no
acondicionamento, transporte e venda de produtos alimen-
tares, sempre que se suscitem dúvidas sobre o seu esta-
do de sanidade, serão intimados a apresentar-se à auto-
ridade sanitária competente para inspecção;

f) Observar o disposto no Regulamento da Higiene dos
Géneros Alimentícios (Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de
Março).

Artigo 11.º

Do cartão de feirante

1 � Compete à Câmara Municipal de Ourém emitir e reno-
var o cartão para o exercício da actividade de feirante, o qual
será válido apenas para a área do município de Ourém, e pelo
período de um a ano a contar da sua emissão ou renovação.

2 � Para a sua emissão ou renovação os interessados devem
dirigir-se à Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal
de Ourém, acompanhados do bilhete de identidade, do cartão de
identificação de pessoa colectiva ou de empresário em nome in-
dividual, de documento fiscal comprovativo do exercício da ac-
tividade, devem ainda apresentar requerimento e preencher os
impressos para o efeito.

3 � Desde a data da entrega do requerimento do pedido de
concessão de cartão a Câmara Municipal tem um prazo de 30
dias para deferir ou indeferir o pedido.

4 � O prazo fixado no número anterior interrompe-se pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
pedido, começando a correr novo prazo a partir da data da re-
cepção na Câmara Municipal dos elementos pedidos.

5 � Caso não seja tomada nenhuma decisão no prazo pre-
visto, considera-se para todos os efeitos como tendo sido inde-
ferido o requerimento, dando-se conhecimento do facto ao re-
querente.

6 � A renovação anual do cartão de feirante deverá ser re-
querida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

CAPÍTULO IV

Dos vendedores ambulantes

Artigo 12.º

Definição

Para efeito deste Regulamento consideram-se vendedores am-
bulantes os que exercem o comércio a retalho de forma não se-
dentária, pelos lugares do seu trânsito ou em zonas que lhes sejam
especialmente destinadas, nos termos definidos no n.º 2 do ar-
tigo 1 .º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

Artigo 13.º

Requisitos para o exercício da actividade

1 � Os vendedores ambulantes têm a sua actividade subor-
dinada às seguintes condições:

a) Possuírem o cartão de vendedor ambulante devidamente
validado, emitido pela Câmara Municipal de Ourém;
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b) Serem portadores das facturas ou documentos equivalentes
comprovativos da aquisição dos produtos que vendem ao
público, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio;

c) Caso exerçam a actividade em mercado ou feira devem
pagar a correspondente taxa ou terrado;

d) É aplicável o disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 10.º
deste Regulamento, no que respeita à exibição do car-
tão de vendedor ambulante.

2 � Os tabuleiros, bancadas e balcões utilizados na exposi-
ção, venda ou arrumação dos produtos devem cumprir o seguinte:

a) Na exposição e venda dos produtos do seu comércio,
deverão utilizar individualmente tabuleiros de dimensões
não superiores a 1 m × 1,20 m e colocados a uma altu-
ra mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos dos meios
para o efeito postos à disposição pela Câmara Munici-
pal ou o transporte utilizado justificarem a dispensa do
seu uso;

b) Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio
e higiene.

3 � Sempre que o comércio incida sobre produtos alimen-
tares, sem prejuízo do disposto em leis especiais, deve ainda ser
observado:

a) O disposto nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 3 do artigo 10.º
deste Regulamento;

b) O disposto na alínea e) do n.º 3 do artigo 10.º deste Re-
gulamento, relativamente a todos os que intervenham no
acondicionamento, transporte e venda dos produtos ali-
mentares;

c) O disposto no diploma referido na alínea f) do n.º 3 do
artigo 10.º deste Regulamento;

d) Deve, sempre que solicitado por quem proceda à fisca-
lização, ser facultado o acesso ao lugar onde se guardam
as mercadorias.

Artigo 14.º

Do cartão de vendedor ambulante

O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmissível,
a sua validade e o procedimento para a sua emissão e renova-
ção obedecem ao disposto no artigo 11.º deste Regulamento, com
as necessárias adaptações, sem prejuízo da exigência de outros
documentos que, pela natureza do seu comércio, os vendedo-
res ambulantes devam possuir.

Artigo 15.º

Proibições, condicionamentos e excepções

1 � A venda ambulante é vedada às sociedades, aos manda-
tários e aos que exerçam outra actividade profissional, não po-
dendo ser praticada por interposta pessoa.

2 � É proibida, no exercício da venda ambulante, a activi-
dade de comércio por grosso.

3 � É proibido o comércio ambulante dos produtos referi-
dos na lista anexa a este Regulamento, identificada como Ane-
xo I, a qual poderá ser alterada por legislação da tutela.

4 � É permitido o exercício da actividade de vendedor am-
bulante, durante o funcionamento das feiras e mercados, nos lo-
cais a seguir indicados:

a) Em Ourém, no recinto de feiras e mercados, todas as
quintas-feiras e durante a Feira de Santa Iria;

b) Na freguesia de Fátima, no mercado sito na Cova da Iria
e no recinto anexo a este, devidamente delimitado com
lugares demarcados para o efeito;

c) Nas restantes localidades do concelho, nos dias e locais
onde tradicionalmente se realiza a feira ou mercado, ex-
cepto em frente de estabelecimentos comerciais.

5 � Em qualquer localidade do concelho é interdita a ven-
da ambulante a menos de 50 m de estabelecimentos comerciais
fixos existentes, a não ser que os respectivos proprietários de-
clarem não ver inconvenientes nisso.

6 � É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
público e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso ou expo-
sição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de ven-
da ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou
outras matérias susceptíveis de conspurcarem a via pú-
blica.

7 � Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jor-
nais e outras publicações periódicas.

8 � A venda ambulante poderá ser exercida entre as 6 ho-
ras e a hora de recolher.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 16.º

Competência e procedimento

1 � A prevenção e acção sancionatória sobre as infracções
ao presente Regulamento e demais legislação aplicável são da
responsabilidade das autoridades sanitárias, policiais, fiscais e
administrativas, nomeadamente dos funcionários das feiras e mer-
cados e do Serviço de Fiscalização Municipal.

2 � As infracções ao presente Regulamento constituem con-
tra-ordenação cujo procedimento segue o disposto no Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

3 � A determinação da instrução do processo e a aplicação
da sanção é da competência do presidente da Câmara Munici-
pal, revertendo para a Câmara o produto das coimas.

Artigo 17.º

Coimas

1 � As infracções ao presente regulamento são sancionadas
com coima de 5000$00 a 500 000$00 em caso de dolo, e de
2500$ a 250 000$ em caso de negligência.

2 � Em caso de reincidência a coima poderá ser agravada.

Artigo 18.º

Sanções acessórias

Independenteamente das coimas aplicadas pode ainda a Câ-
mara Municipal recorrer às seguintes sanções acessórias:

a) Advertência feita pelo funcionário encarregue da fisca-
lização;

b) Repreensão escrita, feita pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal;

c) Proibição de se instalar e perda da quantia que tenham
pago a título de taxa ou terrado, a quem se fixar em
mercado ou feira em lugar diferente do que lhe foi des-
tinado;

d) Apreensão dos produtos ou géneros a favor do municí-
pio, cuja venda ambulante não seja permitida ou cujo ven-
dedor não esteja legalmente habilitado a exercer o co-
mércio ambulante, ou o faça fora dos locais permitidos
para o efeito;

e) Suspensão ou proibição de exercício da actividade em
feiras ou mercados;

f) Poderá ainda haver lugar à apreensão dos instrumentos
e das mercadorias objecto de contravenção, declarados
perdidos a favor do município, e sujeição à aplicação da
legislação sobre infracções económicas e contra a saú-
de pública.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 19.º

Venda ocasional de produção própria

Quem, nos ternos do n.º 2 do artigo 1.º, proceda quer à ven-
da em feiras e mercados, quer à venda ambulante de artigos de
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artesanato, frutas, produtos hortícolas ou quaisquer outros de fa-
brico ou produção própria, fica sujeito às disposições deste Re-
gulamento, excepto à apresentação de facturas ou documento de
aquisição.

§ único. Sempre que haja fundada dúvida sobre a natureza e
origem dos produtos referidos no corpo do artigo, ou sobre a
pessoa do vendedor, os agentes incumbidos da fiscalização po-
derão solicitar prova adequada ao esclarecimento da dúvida.

Artigo 20.º

Interpretação e omissões

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal, no pra-
zo de 30 dias após o pedido de esclarecimento.

Artigo 21.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga integralmente o Regulamen-
to Municipal de Venda Ambulante e de Feiras e Mercados do
Concelho de Vila Nova de Ourém, aprovado em reunião ca-
marária de 18 de Maio de 1987 e da Assembleia Municipal
de ..., bem como todas as disposições municipais que lhe sejam
contrárias.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Lista a que se refere o n.º 3 do artigo 15.º

1 � Carnes verdes, ensacadas, fumadas e enlatadas, miude-
zas comestíveis, carnes saladas e de salmoura.

2 � Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas mi-
nerais quando nas suas embalagens de origem, da água e dos
preparados com água à base de xaropes e do referido na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio.

3 � Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 � Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes.
5 � Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados.
6 � Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguida-

des.
7 � Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados

e artigos de estofador.
8 � Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes se-
paradas, e material para instalações eléctricas.

9 � Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas.

10 � Materiais de construção, metais e ferragens.
11 � Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios.
12 � Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excep-

ção do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.
13 � Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensí-
lios semelhantes de uso doméstico ou artesanal.

14 � Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessóri-
os.

15 � Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios.
16 � Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materi-

ais explosivos ou detonantes.
17 � Moedas e notas de banco.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino.

Edital n.º 169/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, sub-
mete a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos ter-
mos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o Regulamento sobre Publicida-
de e Propaganda no Concelho de Ourém (revisão), a seguir trans-
crito, que mereceu aprovação em reunião camarária de 28 de
Março de 2000:

Regulamento Municipal sobre Publicidade
e Propaganda no Concelho de Ourém

Nota justificativa

A divulgação de mensagens publicitárias e de propaganda obe-
dece a critérios de licenciamento a estabelecer, dentro dos li-
mites legais, pelas câmaras municipais. Na área do município
de Ourém, relativamente a esta matéria, vigora o Regulamento
sobre Publicidade e Propaganda, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 51, de 29 de Fevereiro de 1996.

A desadequação do Regulamento aos actuais meios de divul-
gação de mensagem publicitária e de propaganda, aliada à ne-
cessidade de salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental e ao
direito à divulgação de produtos e eventos, motivam a revisão
do referido regulamento. Pretende-se, com a revisão proposta,
estabelecer um quadro legal que abranja as diversas formas de
divulgação de publicidade e propaganda mas que respeite exi-
gências de ordem estética e de interesse público.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Ourém apresenta a seguinte proposta de
revisão do Regulamento Municipal sobre Publicidade e Propa-
ganda do Concelho de Ourém, com vista à sua apreciação pú-
blica nos termos do disposto no artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo e à posterior análise e aprovação pela
Assembleia Municipal de Ourém:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias e de
propaganda previsto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, rege-
-se, na área do município de Ourém, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

Este Regulamento aplica-se a todos os suportes de afixação
ou inscrição de mensagem publicitária e de propaganda.

CAPÍTULO II

Da publicidade

Artigo 3.º

Publicidade nas áreas urbanas

1 � Considera-se publicidade toda a actividade de carácter
comercial ou não efectuada através de inscrições, tabuletas, anún-
cios, cartazes e outros objectos e a emissão por meios mecâni-
cos ou eléctricos de sons e imagens destinados a chamar a aten-
ção.

2 � Considera-se ainda publicidade o uso móvel de equipa-
mentos de difusão sonora ou visual e a distribuição de panfle-
tos.

3 � A produção de publicidade não é admitida nas áreas ur-
banas, em lugares públicos ou destes perceptível, a não ser que
promovida nos termos deste Regulamento.

Artigo 4.º

Regime de licenciamento, aprovação e concessão

1 � Depende de licenciamento toda a publicidade de natu-
reza comercial.
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2 � Exceptuam-se do número anterior os anúncios tempo-
rários de venda ou arrendamento de prédios, quando neles lo-
calizados, limitados a um fogo, e colocados por quem não faça
da sua venda ou do seu arrendamento profissão e o ressalvado
no n.º 5, nos casos em que essa actividade é permitida.

3 � As licenças são concedidas por períodos diários, sema-
nais, mensais ou anuais, consoante o meio de divulgação de
mensagem publicitária utilizado e de acordo com o estabeleci-
do no Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Municí-
pio de Ourém:

a) No caso das licenças anuais, estas terminam no dia 31
de Dezembro e a sua renovação poderá ser solicitada ver-
balmente durante todos os meses de Janeiro e Fevereiro
seguintes;

b) Os pedidos de renovação de licença com prazo inferior
a um ano serão apresentados até ao último dia da sua va-
lidade e será em acto contínuo efectuado o pagamento
das taxas devidas;

c) A produção de publicidade ou a sua afixação para além
do prazo da licença concedida, sem que tenha pedido a
sua renovação, constitui contra-ordenação;

d) As licenças de anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

4 � Se a produção de publicidade exigir a execução de obras
sujeitas a licença, terá esta de ser obtida cumulativamente nos
termos fixados no Regulamento da Tabela de Taxas e Licença
do Município de Ourém.

5 � Carecem de aprovação:

a) A afixação temporária de cartazes, a qual, nos casos em
que não seja proibida ou condicionada, ficará apenas de-
pendente, para efeitos de registo e de arquivo, de comu-
nicação escrita à Câmara Municipal, acompanhada de dois
exemplares, a efectuar com antecedência não inferior a
vinte e quatro horas;

b) A afixação definitiva de cartazes, faixas, ou outros ele-
mentos identificativos, quando não sujeita a licenciamento,
depende de apresentação prévia dos elementos referidos
no n.º 1 do artigo 6.º, e está sujeita aos condicionalis-
mos do artigo 7.º;

c) A promoção ou divulgação de mensagem publicitária não
enquadrável na alínea a), e isenta de licenciamento, ca-
rece de prévia informação do seu conteúdo, lugar, tem-
po, modo de divulgação.

6 � Os exclusivos de afixação de cartazes e a realização de
publicidade em recintos e outros espaços públicos sob a admi-
nistração municipal poderão ser objecto de concessão, median-
te concurso público ou nos termos da lei que possibilita a cri-
ação de empresas municipais.

Artigo 5.º

Regime de taxas e isenção

1 � As taxas são devidas sempre que os anúncios careçam
de licença e se divisem da via pública, entendendo-se para esse
efeito como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças,
avenidas e todos os demais lugares por onde transitem peões ou
veículos.

2 � Não se aplicam taxas:

a) A placas proibindo a afixação de anúncios;
b) A anúncios luminosos;
c) Aos anúncios temporários de venda ou arrendamento de

prédios, por quem não faça dessa actividade profissão,
quando neles colocados e com a limitação estabelecida
no n.º 2 do artigo 4.º;

d) A todos os casos previstos no Regulamento da Tabela de
Taxas e Licenças.

3 � O previsto nas alíneas a) e b) do número anterior, ain-
da que não sujeito a taxa, fica dependente de licenciamento.

Artigo 6.º

Processo de licenciamento ou aprovação

1 � O pedido de licenciamento ou aprovação será dirigido
ao presidente da Câmara Municipal, acompanhado dos seguin-

tes elementos, em duplicado, acrescido de um exemplar por cada
entidade a quem obrigatoriamente haja que solicitar parecer:

a) Desenho ou fotografia da fachada, ou do local;
b) Planta de localização à escala de 1:2000;
c) Desenho do anúncio ou reclamo;
d) Memória descritiva, quando o requerimento não conti-

ver todos os elementos necessários à apreciação;
e) Documento comprovativo de autorização do proprietá-

rio ou possuidor quando a pretensão se localizar em pro-
priedade alheia.

2 � A deliberação da Câmara Municipal deverá ser precedi-
da de parecer dos serviços técnicos municipais.

3 � A licença ou aprovação não poderá ser concedida sem
prévio parecer favorável das entidades com jurisdição nos lo-
cais onde a publicidade for perceptível.

4 � O parecer referido no número anterior, caso não seja
emitido no prazo referido no Código de Procedimento Adminis-
trativo, será tido como favorável.

5 � As licenças ou aprovações municipais emitidas sem ob-
servância no disposto no n.º 3 serão nulas e de nenhum efeito.

Artigo 7.º

Proibições e condicionamentos

1 � A publicidade não poderá ser aprovada ou licenciada nos
seguintes casos:

a) Quando provocar obstrução de perspectivas panorâmi-
cas ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou
das paisagens;

b) Quando prejudicar a beleza ou enquadramento de mo-
numentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des competentes;

c) Quando causar prejuízos a terceiros;
d) Quando afectar a segurança das pessoas ou das coisas,

nomeadamente em termos de circulação rodoviária, fer-
roviária ou aérea;

e) Quando apresentar disposições, formatos ou cores que
possam confundir-se com a sinalização de tráfego;

f) Quando prejudicar a circulação de peões, designadamente
dos deficientes.

2 � Para efeito do disposto na alínea a) do número anteri-
or, são estabelecidas, designadamente, as seguintes proibições
e condicionamentos:

a) Fica proibida, em todo o concelho, a produção de pu-
blicidade mediante a pintura e colagem directa de car-
tazes e prospectos nas faixas de rodagem, passeios, placas
de identificação de localidades ou de sinalização de trân-
sito ou de paragens e abrigos dos meios de transporte co-
lectivos (com excepção dos espaços a isso destinados),
nas fachadas dos edifícios, nos muros, vedações, tapu-
mes e locais semelhantes;

b) A afixação directa de cartazes e prospectos nas facha-
das dos edifícios, muros, paredes, grandes vedações,
tapumes e locais semelhantes, nos casos em que se ve-
rifique proibição expressa, poderá, contudo, ser permi-
tida desde que a mesma seja afixada em dispositivos
amovíveis, a colocar pelos interessados em zonas a de-
finir de acordo com o requerido, ou em painéis e espa-
ços reservados pela Câmara;

c) A exposição ou colocação de qualquer tipo de publici-
dade suspensa sobre as faixas de rodagem ou passeios
de vias públicas;

d) A afixação em árvores.

3 � Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, são esta-
belecidas, designadamente, as seguintes proibições:

a) A produção de qualquer tipo de publicidade em edifíci-
os onde funcionem serviços públicos, nomeadamente edi-
fícios escolares, e ainda em quaisquer outros imóveis per-
tencentes ou arrendados pelo Estado, autarquias locais,
institutos públicos e empresas públicas;

b) A produção de qualquer tipo de publicidade em igrejas,
monumentos, estátuas e edifícios de interesse público clas-
sificados;
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c) A afixação de reclamos, tipo bandeiras, em zonas de pro-
tecção de imóveis classificados de interesse público.

Artigo 8.º

Indemnizações, responsabilidade solidária
e remoção da publicidade

1 � Os anunciantes e as empresas de publicidade são soli-
dariamente responsáveis por indemnizações por prejuízos cau-
sados a terceiros por essa publicidade.

2 � Sem prejuízo das indemnizações a que eventualmente haja
direito, será suspensa a publicidade produzida com infracções
às normas prescritas neste Regulamento, bem como embarga-
das ou demolidas as obras para aquela finalidade.

3 � A publicidade produzida sem licença será removida pelo
infractor no prazo de quarenta e oito horas a contar da notifi-
cação.

§ único. Caso não existam condições para que a notificação
produza efeitos em tempo útil, a remoção poderá ser efectuada
de imediato, mediante despacho do presidente da Câmara, e nos
termos do n.º 5 seguinte.

4 � Em caso de incumprimento da notificação, a publicida-
de ilegal será removida, a expensas do infractor, mediante pré-
vio despacho do presidente da Câmara Municipal.

5 � As despesas de remoção deverão ser liquidadas nos ser-
viços municipais, no prazo que for designado. Esgotado esse pra-
zo, e em situação de incumprimento, as mesmas serão cobra-
das coercivamente.

6 � A publicidade, quando produzida através de cartazes ou
prospectos, quando permitidos, deverá ser removida no prazo
de cinco dias a partir do termo do acto ou do evento que deu
origem à afixação da mesma.

§ único. Esgotado esse prazo, a publicidade será considera-
da ilegal e sujeita aos procedimentos previstos nos números ante-
riores.

7 � Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afi-
xados cartazes ou realizadas inscrições ou pinturas murais com
violação do preceituado no presente Regulamento podem des-
truir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar esses meios
de publicidade.

Artigo 9.º

Fiscalização

Compete às autoridades policiais e fiscalizadoras a investi-
gação e participação de qualquer evento ou circunstância sus-
ceptível de implicar responsabilidade por contra-ordenação.

CAPÍTULO III

Da propaganda

Artigo 10.º

Mensagens de propaganda

1 � A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda é
garantida, na área do município de Ourém, nos espaços e lu-
gares públicos necessariamente disponibilizados para o efeito pela
Câmara Municipal.

2 � A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda nos
lugares ou edifícios de propriedade particular depende do con-
sentimento do referido proprietário ou possuidor e deve respeitar
as normas em vigor sobre protecção do património arquitectó-
nico e o meio urbanístico ambiental e paisagístico.

Artigo 11.º

Proibições e condicionamentos

Ao exercício de actividade de propaganda será aplicado o dis-
posto no artigo 7.º do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Meios amovíveis de propaganda

1 � Os meios amovíveis de propaganda afixados em locais
públicos devem respeitar as regras referidas no artigo 7.º, sen-

do a sua remoção da responsabilidade das entidades que a ti-
verem instalado ou resultem identificáveis nas mensagens ex-
postas.

2 � A Câmara definirá os prazos e condições de remoção dos
meios de propaganda utilizados.

3 � À remoção da propaganda aplicar-se-á ainda o disposto
nos n.os 3 a 7 do artigo 8.º do presente Regulamento.

Artigo 13.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 � Nos períodos de campanha eleitoral a Câmara Munici-
pal colocará à disposição das forças concorrentes espaços es-
peciais destinados à afixação da sua propaganda.

2 � A Câmara Municipal procederá a uma distribuição equi-
tativa dos espaços por todo o território do município, de forma
a que, em cada local destinado à afixação de propaganda polí-
tica, cada partido ou força concorrente disponha de uma área
disponível não inferior a 2 m2.

3 � Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral
a Câmara Municipal publicará editais onde constem os locais
onde se pode afixar propaganda política.

4 � A propaganda em período de campanha eleitoral pode-
rá ser autorizada pela Câmara Municipal, estando sujeita aos ter-
mos do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.º

Custos de remoção

1 � Os custos de remoção de publicidade ou propaganda, ainda
que efectivada por serviços públicos, cabem à entidade respon-
sável pela afixação que lhe tiver dado origem.

2 � Em caso de impossibilidade de identificação da entida-
de responsável pela afixação, todas as responsabilidades decor-
rentes da aplicação do presente regulamento serão assumidas pela
detentora da marca ou produto ou organizadora do evento.

Artigo 15.º

Contra-ordenações

1 � A violação às normas do presente Regulamento consti-
tui contra-ordenação nos termos que se seguem:

a) Violação do disposto no n.º 1 do artigo 4.º é punível com
coima de um terço a 10 salários mínimos nacionais;

b) Violação da alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º é punível
com coima de um quarto a cinco salários mínimos na-
cionais;

c) Violação do disposto no n.º 2 do artigo 10.º e a pro-
moção de publicidade em propriedade particular sem
autorização do seu proprietário ou possuidor são pu-
níveis com coima de um terço a 10 salários mínimos
nacionais;

d) Violação de quaisquer outras disposições é punível com
coima de um quarto a 10 salários mínimos nacionais.

2 � Aos processos de contra-ordenação aplicar-se-ão as dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14
de Setembro.

3 � A determinação da instrução do processo de contra-or-
denação e a aplicação das coimas previstas neste artigo com-
petem ao presidente da Câmara Municipal, revertendo para a
Câmara o respectivo produto.

Artigo 16.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento municipal sobre publicidade e pro-
paganda publicado no Diário da República, 2.ª série, de 29 de
Fevereiro de 1996, assim como todas as disposições contrárias
ao presente Regulamento.
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Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, David Pe-
reira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 3569/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 27 de Março
de 2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo com
Filipe Alexandre Gomes da Costa Ribeiro, topógrafo de 2.ª classe,
escalão 1, índice 190, com o vencimento de 108 300$00.

Com início em 27 de Março de 2000, pelo período de um ano.
O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-

ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 3570/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 3 de Março de
2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo com
Armindo Manuel Barreiro Carvalho, motorista de pesados, es-
calão 1, índice 140, com o vencimento de 79 800$.

Com início em 3 de Abril de 2000, pelo período de um ano.
O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-

ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 3571/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 3 de Março de
2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo com
Carina Marisa Coelho Ferreira, telefonista, escalão 1, índice 120,
com o vencimento de 68 400$.

Com início em 3 de Abril de 2000, pelo período de um ano.
O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-

ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 3572/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-

zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que, por meus despachos de 3 de Março de 2000,
foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo, com
início em 3 de Abril de 2000, pelo período de um ano, com:

Auxiliares de serviços gerais, por um ano, para o DAF �
refeitório (escalão 1, índice 115, com o vencimento de
65 600$):

Elisete Maria Cordeiro Domingos Morgado.
Maria de Fátima Garcia Coelho Rodrigues.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 3573/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meus despachos de 3 de Abril de
2000, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo,
com início em 3 de Abril de 2000, pelo período de um ano, com:

Auxiliar de acção educativa (escalão 1, índice 125, com o
vencimento de 71 200$):

Clara Maria Marques Constantino Afoito.
Maria de Lurdes Henriques Castilho Dias.
Maria de Fátima Galvão Josué Gaudêncio.
Edite Maria Gonçalves da Paz.
Maria da Conceição Isidoro Mendes.
Maria Regina Ferra Durão Martins.
Vera Maria Isabelinha Dâmaso.
Maria de Lurdes Fonseca Costa.
Carla Maria Matos Melão.
Maria Adriana Duarte Serrão Francisco.
Margarida Maria de Jesus Silva Rodrigues Silvestre.
Sónia Raquel Mota Marcos.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 3574/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel de Al-
meida Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da
Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 31 de Março
do corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, com efeitos a partir
do dia 1 de Abril do presente ano, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indispensá-
vel aos serviços o exercício das suas funções, dos contratados
a seguir indicados:

Auxiliares de serviços gerais:

Augusto Freitas da Costa.
Helena Silva e Castro.
Isidro Silva Pinto.
Manuel Ferreira Henriques.
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Maria Fernanda Alves Ferreira.
Rosa Maria Cunha Silva Brandão.
Salvador Rodrigues Calado.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 3575/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
12 de Janeiro de 2000, ratificada na 2.ª reunião da 1.ª sessão
ordinária da Assembleia Municipal realizada em 15 de Março
de 2000, foi atribuída a menção de mérito excepcional ao con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais António Joaquim
Moutinho, nos termos e com os efeitos previstos na alínea a)
do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, designadamente redução do módulo de tempo necessário
à progressão ao escalão seguinte da categoria, com fundamen-
to no brio profissional demonstrado no desempenho das suas
funções; no respeito, educação e cordialidade demonstrados na
relação com todos os colegas; na sua irrepreensível pontualidade,
assiduidade e disponibilidade; no excepcional zelo com que tem
mantido todas as viaturas municipais pelas quais foi responsá-
vel.

27 de Março de 2000. � Por delegação de competências da
presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 3576/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 24 de Março
de 2000, da presidente da Câmara, foi concedida a rescisão do
contrato a termo certo outorgado com Maria dos Prazeres Ro-
drigues Silva Passos, como assistente administrativo, com efeitos
a partir de 6 de Abril de 2000.

30 de Março de 2000. � Por delegação de competências da
presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 3577/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo para cinco auxiliares de acção educati-
va e um auxiliar de serviços gerais/armazém. � Torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal de Soure, por despacho do
presidente desta Câmara Municipal, contratou, nos termos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e
com as alterações constantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por um período de seis meses, renovável nos termos da
lei, com efeitos a 1 de Abril de 2000, os indivíduos abaixo in-
dicados:

Auxiliares de acção educativa:

Licínia Maria Rodrigues dos Santos Batalha.
Márcia Sofia Marques da Silva.
Palmira Maria Bernardes Leonardo de Sousa.
Susana Isabel das Neves Morim.
Susana Maria Ribeiro Figueiredo.

Auxiliar de serviços gerais/armazém:

Paulo Alexandre de Jesus Neto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João Gou-
veia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 170/2000 (2.ª série) � AP. � José Macário
Correia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão extra-
ordinária de 27 de Março de 2000, deliberou, sob proposta da
Câmara, aprovar o projecto do Regulamento do Festival de
Charolas da Cidade de Tavira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie.

O Regulamento do Festival de Charolas da Cidade de Tavira
entrará em vigor no dia útil imediatamente a seguir ao término
do referido prazo de 30 dias, se nenhuma sugestão for apresen-
tada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Projecto do Regulamento do Festival de Charolas
da Cidade de Tavira

Nota justificativa

Este Regulamento tem em vista manter a tradição dos festi-
vais de charolas no município de Tavira na primeira semana de
cada ano � Janeiras � bem como incentivar a participação
popular neste tipo de eventos e o gosto dos jovens pela músi-
ca.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e, para efeitos de aprovação
pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser sub-
metido a discussão pública após publicação nos termos do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, propõe-
-se à Câmara Municipal a aprovação do presente projecto de
Regulamento.

CAPÍTULO I

Legislação habilitante

O presente Regulamento tem como legislação habilitante o dis-
posto no artigo 64.º, n.º 6, alínea a), conjugado com o dispos-
to no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

CAPÍTULO II

Generalidades

Artigo 1.º

Entidade organizadora

A Câmara Municipal de Tavira organiza no 1.º domingo de
Janeiro de cada ano o Festival de Charolas da Cidade de Ta-
vira, tendo como patrono Sebastião Leiria.

Artigo 2.º

Local e hora do evento

O festival realizar-se-á na cidade de Tavira, com início às 14
horas e 30 minutos.

Artigo 3.º

Objectivos

Esta iniciativa tem como objectivo a preservação e divulga-
ção das tradições da cultura popular no âmbito específico dos
cânticos da quadra em que se integra.
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CAPÍTULO III

Do festival

Artigo 4.º

Requisitos para participação no festival

São requisitos mínimos para a participação no festival a exis-
tência em cada charola de três instrumentos, sendo obrigatório
o acordeão, instrumento de sopro e instrumento de cordas.

Artigo 5.º

Número de charolas participantes

1 � A participação é gratuita e aberta até oito charolas que
disponham das condições referidas no artigo anterior.

2 � Por razões especiais poderá a organização aceitar um
número de participantes superior ao anterior.

Artigo 6.º

Inscrições

1 � As inscrições serão feitas até às 16 horas do dia 27 de
Dezembro, na Secção de Cultura da Câmara Municipal de Ta-
vira.

2 � As inscrições poderão ser confirmadas através de ficha
própria, carta, telefone ou qualquer outro meio aceite pela or-
ganização.

Artigo 7.º

Tempo de actuação de cada charola

O tempo de actuação de cada charola é de vinte e cinco mi-
nutos, podendo o mesmo ser alterado pela organização em função
do número de concorrentes, estabelecendo-se sempre antes do
início do festival.

Artigo 8.º

Ordem de actuação de cada charola

A ordem de actuação de cada charola será estabelecida por
sorteio a efectuar em dia à escolha da Câmara Municipal de Ta-
vira, com a presença dos representantes de todas as charolas ins-
critas.

Artigo 9.º

Prémios

São oferecidos os seguintes prémios de presença a todas as
charolas participantes: um troféu alusivo ao evento e um valor
pecuniário a estabelecer pela Câmara Municipal, anualmente.

Artigo 10.º

Distribuição dos prémios

Os prémios serão distribuídos imediatamente após o festival,
em cerimónia a ter lugar no próprio local da realização do mes-
mo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.º

Norma revogatória

Fica revogado o Regulamento do Festival de Charolas da Ci-
dade de Tavira actualmente em vigor.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 118.º do

Código do Procedimento Administrativo, se nenhuma sugestão
for apresentada em sede de apreciação pública.

Aprovado em reunião de Câmara de 8 de Março de 2000.
Aprovado em sessão extraordinária da Assembleia Municipal

de 27 de Março de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 3578/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despa-
cho do vice-presidente, datado de 29 de Março do corrente ano,
foram renovados por mais um ano, a partir de 24 de Maio de
2000, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
Carlos Manuel Lopes, Rui Miguel Cabeleira Neves, Óscar Mi-
guel Ferreira Campos e Fernando Joaquim Lopes Palmeiro, com
a categoria de servente.

30 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
dro Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 3579/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao
estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal
desta Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º
do citado diploma legal, foi afixada nos locais de trabalho em
31 de Março de 2000.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso.

31 de Março de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 3580/2000 (2.ª série) � AP. � Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. � Torno público que, por
meu despacho de contratação de 15 de Março do ano em cur-
so, foram celebrados em 31 de Março, e com efeitos desde 1
de Abril, contratos de trabalho a termo certo, válidos por um
ano, eventualmente renováveis, uma vez, por igual período, com
Paulo Jorge Mota da Silva, Ana Margarida Martinho Ferreira
Martins Loureiro e Ondina Maria Caria Pires, na categoria de
técnico profissional de 2.ª classe de contabilidade (escalão 1,
índice 190), do grupo de pessoal técnico profissional, ao abri-
go e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar fun-
ções nos Serviços Administrativos da Divisão de Administração
e Finanças. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 3581/2000 (2.ª série) � AP. � Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. � Torno público que, por
meu despacho de contratação de 28 de Março do ano em cur-
so, foram celebrados em 31 de Março, e com efeitos desde 1
de Abril, dois contratos de trabalho a termo certo, válidos por
seis meses, eventualmente renováveis nos termos legais, com
Eduardo Ramos Loureiro e Fernando Pereira dos Reis, na ca-
tegoria de operário serralheiro civil (escalão 1, índice 130), do
grupo de pessoal operário qualificado, ao abrigo e com funda-
mento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para desempenharem funções nos Serviços
de Obras, Urbanismo, Transportes e Comunicações da Divisão
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Técnica de Obras e Urbanismo. [Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g),
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000 � O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 3582/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se faz público que, em cum-
primento do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, se encontra afixada no expositor da Reparti-
ção de Recursos Humanos a lista de antiguidade do pessoal do
quadro deste Município.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da
referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000 � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, José Moreira Amaral.

JUNTA DE FREGUESIA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3583/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, com início em 1 de Abril de 2000 e
por urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Rosa
de Fátima Tavares dos Santos, para exercer as funções de ope-
rário qualificado, com o vencimento correspondente ao escalão
1, índice 130 do anexo II do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro.

1 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel Augusto
Almeida Farias.

JUNTA DE FREGUESIA DE AGUIAR

Aviso n.º 3584/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30
de Dezembro, avisa-se que se encontra afixada no placard da
secretaria desta Junta de Freguesia a lista de antiguidade de pes-
soal da referida Junta, relativa a 31 de Dezembro de 1999.

24 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 3585/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se publica que esta Junta de Freguesia, por sua de-
liberação tomada em reunião de 28 de Fevereiro de 2000, pror-
rogou o prazo do contrato a termo certo celebrado com Ana Maria
Rodrigues Nunes Serra, para exercer funções de auxiliar admi-
nistrativa na secretaria desta Junta por mais seis meses a par-
tir de 22 de Fevereiro de 2000.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Eduardo
Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE ASSEICEIRA

Aviso n.º 3586/2000 (2.ª série) � AP. � Augusto Ma-
nuel Gonçalves Figueiredo, presidente da Junta de Freguesia de
Asseiceira, concelho de Rio Maior, torna público que a Assem-
bleia de Freguesia de Asseiceira, em sessão realizada no dia 28
de Fevereiro de 2000, aprovou, por proposta desta Junta de Fre-
guesia, a Tabela de Taxas e Licenças, anexa ao presente aviso.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A presente tabela de taxas e licenças fundamenta-se nos ar-
tigos 21.º e 22.º da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, e é válida enquanto outra não for apro-
vada.

Artigo 2.º

O Estado, as autarquias locais e os seus institutos e organis-
mos autónomos personalizados estão isentos de pagamento de
todas as taxas e licenças previstas nesta tabela.

Artigo 3.º

Ficam isentas do pagamento de taxas e licenças as pessoas
colectivas de utilidade pública administrativa, as instituições re-
ligiosas, particulares de solidariedade social e as associações re-
ligiosas, culturais, desportivas e recreativas legalmente consti-
tuídas, quando haja em vista a realização de fins estatutários,
exceptuando-se neste caso as pertencentes à freguesia de
Asseiceira, as quais ficam isentas independentemente de pos-
suírem ou não estatutos.

Artigo 4.º

Ficam isentos do pagamento as taxas referentes a documen-
tos requeridos por particulares que se prove casuisticamente a
situação de carência económica.

Artigo 5.º

Estão isentos de pagamento da taxa:

1) Os documentos para:

a) Fins militares;
b) Abono de família;
c) Prova de vida;
d) Aquisição de nacionalidade;

2) As confirmações e corroborações em impresso próprio;
3) E outros referidos em legislação própria.

Artigo 6.º

1 � Nos documentos de interesse particular para os quais seja
permitida a classificação de urgente, as taxas a cobrar e os prazos
para satisfação dos pedidos serão os fixados na tabela.

2 � Com o requerimento cuja classificação seja a de urgen-
te será cobrada a taxa referida na tabela, a qual será restituída
quando os serviços não sejam prestados nos prazos estabeleci-
dos.

3 � Os documentos classificados de urgente poderão ser sa-
tisfeitos só a partir do último dia do prazo considerado como
urgente.

4 � O disposto no número anterior não é aplicável aos ele-
mentos para os quais não esteja prevista a referida classifica-
ção na tabela de taxas.

Artigo 7.º

1 � Os documentos referidos na tabela que não tenham a clas-
sificação de urgente são passados no prazo máximo de 10 dias.

Artigo 8.º

1 � Os documentos de interesse particular, tais como os ates-
tados, certidões, fotocópias, declarações, segundas vias, termos
de identidade, de justificação administrativa e quaisquer outros
similares aos referidos devem ser requeridos previamente, en-
dereçando o pedido ao presidente da Junta de Freguesia e es-
clarecendo convenientemente que espécie de documento é pre-
tendido e se o pretende com urgência ou não.
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Tabela de Taxas e Licenças � Serviços
diversos e comuns

CAPÍTULO II

Taxas

Artigo 1.º

Atestados
1 � Atestados de residência para diversos fins � 500$.
2 � Atestados comprovativos da actividade ou profissão, para

diversos fins � 500$.
3 � Atestados comprovativos da situação económica, para

diversos fins � 500$.
4 � Atestados que confirmam o número de membros do agre-

gado familiar ou comprovativo de que faz parte do agregado fa-
miliar, ou herdeiros de, ou cabeça-de-casal, para diversos fins �
500$.

5 � Atestados comprovativos do não exercício de profissão,
da situação económica ou que não exerce profissão, ou activi-
dade remunerada, para diversos fins � 400$.

6 � Atestados comprovativos do não exercício de qualquer
profissão ou actividade remunerada e que vive a cargo de, para
diversos fins � 400$.

7 � Atestados comprovativos de outras situações � 500$.

Artigo 2.º

Certidões, termos, requerimentos e declarações
1 � Certidões para diversos fins � 500$.
2 � Termos lavrados nos respectivos livros  500$.
3 � Cópias de atestados e certidões � 300$.
4 � Por cada lauda além de uma folha (em todos os documen-

tos) � 300$.
5 � Requerimentos � 100$.
6 � Declarações para:

a) Licença de canídeos � 200$;
b) Outras � 200$.

Observações:
1.ª As taxas de requerimento são devidas por cada petição e

são acumuláveis com a que a petição dê origem, desde que
previstas na tabela ou em legislação para que esta remeta.

2.ª Os serviços poderão ser requeridos como urgente se fo-
rem satisfeitos até ao segundo dia a contar da data da entrada
do respectivo requerimento.

3.ª As petições classificadas de urgente serão taxadas em dobro
da taxa devida pelos serviços.

Artigo 3.º

Outros
1 � Preenchimento de impressos (de acordo com a comple-

xidade e o tempo gasto):

a) Verba n.º 1 � 100$;
b) Verba n.º 2 � 200$;
c) Verba n.º 3 � 300$;
d) Verba n.º 4 � 400$;
e) Verba n.º 5 � 500$;
f) Verba n.º 6 � 750$;
g) Verba n.º 7 � 1000$.

2 � Fornecimento de fotocópias:

a) Por cada fotocópia A4 � 20$;
b) Por cada fotocópia A3 � 30$;
c) Conjuntos superiores a 10 fotocópias A4 (cada) � 15$;
d) Conjuntos superiores a 10 fotocópias A3 (cada) � 25$;
e) Para estudantes, por fotocópia A4 � 15$;
f) Para estudantes, por fotocópia A3 � 25$;

g) Para estudantes, conjuntos superiores a 10 fotocópias
A4 � 10$;

h) Para estudantes, conjuntos superiores a 10 fotocópias
A3 � 20$.

3 � Serviços públicos de telefone:

a) Por cada impulso � 20$.

4 � Serviços públicos de fax:

a) Emissão de fax (por impulso) � 50$;
b) Recepção de fax (por folha) � 50$.

CAPÍTULO III

Licenças

Artigo 1.º

Licenciamento de canídeos (nos termos do Decreto-Lei
n.º 317/85, de 2 de Agosto)

1 � Registo, por cada cão de qualquer categoria (metade da
licença da categoria A) � 200$.

2 � Licenciamento por cão:

Categoria A � 400$;
Categoria B � 800$;
Categoria C � 1200$.

3 � Licenciamento por cada cadela (20% de agravamento de
cadelas não esterilizadas):

Categoria A � 480$;
Categoria B � 960$;
Categoria C � 1440$.

4 � Licenciamento por cão (fora de prazo) (30% de agra-
vamento):

Cão categoria A � 520$;
Cão categoria B � 1040$;
Cão categoria C � 1560$.

5 � Licenciamento por cadela (fora de prazo) (30% de agra-
vamento):

Cadela categoria A � 624$;
Cadela categoria B � 1248$;
Cadela categoria C � 1872$.

Observação:
As isenções são fixadas na legislação em vigor.

Aprovada pela Junta de Freguesia em reunião extraordinária
de 14 de Fevereiro de 2000.

Aprovada pela Assembleia de Freguesia em reunião ordiná-
ria de 24 de Fevereiro de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE CALDAS DE VIZELA
(SÃO MIGUEL)

Aviso n.º 3587/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, de harmonia com o n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a
Assembleia de Freguesia, em sua sessão ordinária de 30 de De-
zembro de 1999, aprovou o quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, de acordo com o Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de
Junho, e Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, confor-
me proposta aprovada pela Junta de Freguesia em sua reunião
de 30 de Dezembro de 1999.

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Escalão remuneratório

Administrativo ................ Assistente administrativo ......... Assistente administrativo ......... 2 190

Auxiliar ........................... Cantoneiro de limpeza .............. Cantoneiro de limpeza .............. 2 145

21 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Dinis Costa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CALDE

Listagem n.º 60/2000 � AP. � Listagem das obras adjudicadas no ano de 1999 para publicação no Diário da República,
2.ª série, conforme o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º  59/99, de 2 de Março.

Obra Formas de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

R. Carreiros ................................ Concurso limitado ............................ 6 502 950$00 AXB Eng. e Construções, L.da

25 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPOLIDE

Aviso n.º 3588/2000 (2.ª série) � AP. � Carlos Alberto
Rodrigues Santos, presidente da Junta de Freguesia de Campolide,
do concelho de Lisboa, faz público, para efeitos do disposto no
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezem-
bro, que a lista de antiguidade de 1999 dos funcionários do quadro
da Junta de Freguesia de Campolide, devidamente aprovada, se
encontra afixada e pode ser consultada no edifício dos Servi-
ços Administrativos desta Junta de Freguesia.

Nos termos do artigo 96.º do citado diploma legal, cabe re-
clamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de pu-
blicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Al-
berto Rodrigues Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 3589/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato a termo
certo, de seis meses, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, por deliberação de 15 de Fevereiro de 2000, com
os seguintes indivíduos:

Clarimundo Inácio Rebocho, cantoneiro de limpeza, com início
a 16 de Fevereiro de 2000, com o vencimento de 82 600$.

Augusto António Matos Valente Martins, serralheiro civil, com
início em 1 de Março de 2000, com o vencimento de 91 200$.

Daniel Leitão de Sousa, auxiliar de serviços gerais, com início
em 1 de Abril de 2000, com o vencimento de 65 600$.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 3590/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários desta autarquia, devidamente aprovada, se en-
contra afixada e pode ser consultada na secretaria da Junta de
Freguesia.

Nos termos do artigo 96.º do citado diploma, cabe reclama-
ção, a deduzir no prazo de 30 dias, a contar da data de publi-
cação deste aviso.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Luís
d�Andrade da Costa e Castro.

JUNTA DE FREGUESIA DE COTA

Listagem n.º 61/2000 � AP. � Para publicação no Diá-
rio da República, 2.ª série, e tendo em conta o disposto no ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se
menciona a lista das adjudicações de obras públicas referentes
ao ano de 1999.

Listagem das obras adjudicadas no ano de 1999

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Aterros e desaterros, construção de muros .... Consulta prévia 1 365 000$00 Serafim Chaves do Rego, contribuinte fiscal
n.º 805996885.

Rua do Outeiro das Lages ................................ Consulta prévia 410 000$00 Dário da Silva, contribuinte fiscal n.º 826604069.
Caminho da Cruz ............................................... Consulta prévia 887 250$00 Irmãos Mendes ,  L. da,  contr ibuinte  f iscal

n.º 503563528.
Zona envolvente à sede da Junta de Freguesia Consulta prévia 395 000$00 Adriano Martins Coutinho, contribuinte fiscal

n.º 807437999.

25 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim Polónio Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE COVA DA PIEDADE

Aviso n.º 3591/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos, e em cumprimento do estabelecido na artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna
público que foi afixada no respectivo local de trabalho, nesta
data, a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia.
Nos termos do artigo 96.º do citado decreto-lei, desta lista
cabe reclamação para o presidente da Junta, no prazo de 30
dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António Dias
Belo Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE GORDO

Aviso n.º 3592/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se faz público que, em cum-
primento do disposto no artigo 95.º da Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, se encontra afixada no expositor desta Junta de Freguesia
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Junta de Fre-
guesia.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º da mesma lei, da referida
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publica-
ção do presente aviso no Diário da República.

20 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Luís Manuel
Viegas Feliciano.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ORADA

Aviso n.º 3593/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta
Junta de Freguesia se encontra afixada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publica-
ção no Diário da República do presente aviso.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Vicente Ma-
nuel Ameixa Ermitão.

JUNTA DE FREGUESIA DE RANHADOS

Listagem n.º 62/2000 � AP. � António Mateus da Sil-
va, presidente da Junta de Freguesia de Ranhados, concelho e
distrito de Viseu, torna pública, para os efeitos do disposto no
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, a relação da única obra
adjudicada no ano de 1999.

Obra � 2.ª fase da construção da nova sede da Junta de Fre-
guesia de Ranhados e da sede do Futebol Clube e Recreativo
de Ranhados.

Forma de atribuição � concurso limitado sem publicação de
anúncio.

Valor de adjudicação � 19 347 781$.
Adjudicatário � Vilda Construção Civil, L.da, de Viseu.

24 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António Ma-
teus da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 3594/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se torna público que, de
acordo com o estipulado no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, se encontram afixadas as listas de antigui-
dade dos funcionários desta autarquia, a fim de serem consul-
tadas pelos interessados.

Nos termos do artigo 96.º do já citado Decreto-Lei n.º 100/
99, cabe reclamação para o presidente da Junta de Freguesia,
no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação deste avi-
so no Diário da República.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Henri-
que Albino Trindade.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DOS OLIVAIS

Rectificação n.º 350/2000 � AP. � Rectificação ao quadro
de pessoal, aprovado pela Assembleia de Freguesia na sua reu-
nião de 19 de Setembro de 1995, que por inexactidão foi pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 291, datada de 19
de Dezembro de 1995.

Assim, na coluna do grupo de pessoal, onde se lê «Operador
não qualificado» deve ler-se «Operário não qualificado»; na ca-
tegoria, onde se lê «Cantoneiro de limpeza» deve ler-se «Can-
toneiro de vias»; no número de lugares, onde se lê «Primeiro e
segundo-oficial» deve ler-se «0-0», e na coluna do total, onde
se lê «dois terceiros-oficiais» deve ler-se «três, e nenhum lu-
gar a extinguir, quando vagar», e, ainda, onde se lê «Operário
não qualificado», no número de lugares, deve ler-se «zero e não
dois».

Escalão

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Vagas Total

1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo .......... Oficial ............... Primeiro-oficial 220 230 240 250 260 270 � � 0 1 1
Segundo-oficial 200 210 220 230 240 250 � � 0 1 1
Terceiro-oficial 180 190 200 215 225 � � � 2 1 3

Operário não qualifi- � Cantoneiro de 115 125 135 145 155 170 185 200 0 2 2
cado. vias.

O Presidente da Junta, António Lopes Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA SUSANA

Aviso n.º 3595/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Fregue-
sia celebrou contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de
seis meses com o trabalhador Hermenegildo do Nascimento Go-
dinho para a categoria de servente.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 27 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Florentino
Rupio Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTARÉM (SÃO NICOLAU)

Aviso n.º 3596/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de an-
tiguidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que está afixada
nos locais apropriados e nas instalações desta autarquia a lista
de antiguidade de pessoal do quadro, organizada nos termos
do artigo 93.º do citado decreto-lei, a qual se reporta a 31
de Dezembro de 1999. Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do
mesmo decreto-lei, cabe reclamação para o órgão executivo,

no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, José Cle-
mente Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOSÉ DA LAMAROSA

Aviso n.º 3597/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, de acordo com a deliberação da Junta de 26 de
Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Aurélio da Costa Lopes, por
um ano, para a categoria de coveiro, escalão 1, índice 145.

O referido contrato teve início em 1 de Abril de 2000 por ur-
gente conveniência de serviço. [Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Fernando Manuel
Prates.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 3598/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se faz público que, em cum-
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primento do disposto no artigo 95.º da Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, se encontra afixada no expositor desta Junta de Freguesia
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Junta de Fre-
guesia. Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º da mesma lei, da
referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Luís Manuel
Barbosa Segura.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ABRANTES

Aviso n.º 3599/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguida-
des referentes ao pessoal do quadro destes serviços municipa-
lizados, reportadas a 31 de Dezembro de 1999, se encontram
afixadas no edifício dos Serviços Municipalizados e na Divisão
de Obras e Exploração.

Mais se informa que da organização das listas cabe reclama-
ção a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de publica-
ção do presente aviso, conforme o estipulado no artigo 96.º do
mencionado diploma legal.

29 de Março de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de
Administração, o Vogal Substituto, Jorge Manuel Proença de Car-
valho Couceiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 3600/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, se faz público que, pelo Despacho n.º 45/CA/2000, de 30
de Março, do presidente do conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados de Almada, foi autorizada (nos termos do
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho) a renovação do contrato de trabalho a ter-
mo certo na categoria de cabouqueiro celebrado com os seguintes
candidatos:

Márcio Luís da Costa Ferreira.
Luís Manuel da Costa Dias.

A referida renovação tem a duração de seis meses e início em
12 de Maio de 2000.

31 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 3601/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do es-
tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal
do quadro dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento,
organizada nos termos do artigo 93.º do referido diploma legal,
foi afixada nos respectivos locais habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, da organização das listas de antiguidades
cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Daniel Martins dos Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 3602/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 24 de Março de 2000,
foi autorizada a seguinte renovação de contrato a termo certo,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Alexandra Maria da Costa Sucena, com a categoria de assistente
administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 190, com
início em 19 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

3 de Abril de 2000. � A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 3603/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezem-
bro, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, nos
locais usuais a lista de antiguidades do pessoal do quadro dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, referida a 31
de Dezembro de 1999.

30 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Renato Leitão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 3604/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,
em sua reunião de 28 de Março de 2000, deliberou renovar por
mais seis meses o contrato a termo certo com a auxiliar de
serviços gerais Luísa Maria Ferreira Miranda.

29 de Março de 2000. � A Administradora, responsável pela
Área Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.

Aviso n.º 3605/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,
em sua reunião de 28 de Março de 2000, deliberou não reno-
var o contrato a termo certo com o leitor-cobrador de consu-
mos � Miguel António Bento Baudouin.

29 de Março de 2000. � A Administradora, responsável pela
Área Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 3606/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro dos Serviços Mu-
nicipalizados, organizada nos termos do artigo 93.º do citado di-
ploma legal, se encontra afixada na sede dos Serviços Munici-
palizados.

27 de Março de 2000. � O Director-Delegado, José Padilha.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.

N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 84, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
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